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O tema desta pesquisa é a atribuição de valor no campo do Patrimônio Cultural e 
o Sítio Alagadiço Novo, em Fortaleza, Ceará, é seu objeto de estudo. O Sítio 
Alagadiço foi o local de nascimento do romancista José de Alencar e teve suas 
terras remanescentes tombadas em 2012 pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
Nacional (IPHAN). Propriedade da Universidade Federal do Ceará (UFC) desde 
1965, o lugar abriga a instituição Casa de José de Alencar (CJA), órgão 
subordinado diretamente à Reitoria da UFC. A CJA é, inclusive, a denominação 
por que o Sítio é mais comumente conhecido pela comunidade fortalezense 
hoje. Isso posto, a questão de pesquisa da dissertação é: O que legitimou o 
tombamento do Sítio Alagadiço Novo? A fim de responder tal pergunta primeiro 
levantou-se a historiografia do Sítio em ordem com a história dos Alencar e com 
a evolução urbana de Fortaleza. Foram estipuladas três fases que correspondem 
aos ciclos econômicos da cidade, bem como coincidem com os ciclos em que (I) 
o Sítio Alagadiço Novo não existia como tal (1700-1810); (II) em que os Alencar 
viveram no lugar (1810-1930) e (III) ao ciclo pós-Alencar (1930-2018).  A 
interpretação desse recorte historiográfico foi feita por meio do uso dos conceitos 
de Valor e Imaginário que serviram à provação da hipótese de que o 
tombamento do Sítio, em sua gênese, deveu-se à introjeção de um imaginário 
em torno da figura do escritor José de Alencar transformado em herói local no 
início do século XX. 
Palavras-chave: Valor; Imaginário, Patrimônio Cultural, Evolução Urbana, Sítio 










This research explores the value attribution in the field of Cultural Heritage and 
the Sítio Alagadiço Novo, in Fortaleza, Ceará, is the object of the study. The Sítio 
Alagadiço was the birthplace of the novelist José de Alencar and had its 
remaining lands listed in 2012 by the National Historical Heritage Institute 
(IPHAN). Property of the Federal University of Ceará (UFC) since 1965, the place 
houses the institution Casa de José de Alencar (CJA), a subordinate body of  the 
UFC’s Board. The CJA is even the denomination by which the site is most 
commonly known by the community of Fortaleza nowadays. With that being said, 
the research question of this dissertation is: What values did legitimize the 
heritage listing of Sítio Alagadiço Novo? In order to answer such a question, the 
historiography of the Site was elaborated in parallel with the history of the Alencar 
family and the urban evolution of Fortaleza. Three phases were stipulated 
corresponding to the economic cycles of the city as well as coincide with the 
cycles in which (I) the Sítio Alagadiço Novo did not exist as such (1700-1810); (II) 
in which the Alencar family lived in the place (1810-1930) and (III) the Post-
Alencar cycle (1930-2018). The interpretation of this historiographic clipping was 
made through the use of the concepts of Value and Imaginary that served to test 
the following hypothesis: the listing of the Site, in its genesis, was due to the 
introjection of an imaginary around the figure of José de Alencar, whom was 
transformed into a local hero in the early 20th century. 
Key-words: Value; Imaginary; Cultural Heritage; Urban History; Sítio Alagadiço 
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Uma a uma as coisas vão sumindo 
Uma a uma se desmilinguindo 
Só eu e a ponte velha teimam resistindo 
E a nova jangada de vela 
Pintada de verde e encarnado 
Só meu mote não muda 











Esta dissertação é uma homenagem, em forma de historiografia, 
dedicada ao Sítio Alagadiço Novo, Fortaleza, Ceará. Sítio histórico imerso em 
área urbana, o Alagadiço Novo por pouco não desapareceu completamente 
englobado pelo crescimento da cidade. É dessa forma que, compreende-se, 
neste trabalho, a ancestralidade de sua origem e o desaparecimento de suas 
terras originariamente muito mais extensas, propondo-se este “réquiem 
historiográfico” que se presta a recuperar a trajetória histórica deste bem e 
exaltar a memória ali contida no mesmo em passo que se investiga os motivos 
da proteção das suas terras remanescentes. Assim, o tema desta pesquisa é a 
atribuição de valores no campo do Patrimônio Cultural o Sítio Alagadiço Novo é 
seu objeto de estudo.  
 
                                               
1
 EDNARDO. Longarinas. Álbum Berro. 5
a
 faixa. 1976 
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Antecedentes da Pesquisa 
A história do Sítio Alagadiço Novo precisa ser contada visto que se 
confunde com a própria história da cidade de Fortaleza. Essa inquietação surgiu 
ainda na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), primeira casa de formação desta pesquisadora, onde a mesma 
apresentou o trabalho de conclusão de curso intitulado Sítio Alagadiço Novo: O 
Patrimônio como Instrumento Urbanístico concluído em 2014. 
Aquela primeira intuição esteve presente e inspirou estudos posteriores, 
avivando o interesse pela memória, pela história da cidade e pela a salvaguarda 
da produção cultural do homem. Daí surgiram questões que se tornaram centrais 
e sobre as quais se procurou aprofundar e, a partir das quais, direcionou-se o 
trabalho intelectual posterior da pesquisadora.  Desde então, seus estudos foram 
pautados nos campos de estudo do Patrimônio Cultural e da História das 
cidades. 
Assim, o encerramento do trabalho na UFC foi o passo inicial para chegar 
a esta dissertação, cujo objeto de estudo é, novamente, o Sítio Alagadiço Novo2, 
bem patrimonial localizado na cidade de Fortaleza, Ceará, e tombado em 
instância federal pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(IPHAN) através do processo Nº 01458.002242/2008-98 (Anexos, p. 266 e 267).  
Com efeito, embora o objetivo planejado para aquele momento tenha sido 
plenamente alcançado, em 2014, sua maior virtude foi se constituir em matriz de 
novas e mais profundas questões a respeito desse bem, as quais findaram por 
trazer esta pesquisadora ao Programa de Pós-Graduação em Planejamento 
Urbano e Regional (PROPUR) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS).  
Agora, porém, o olhar propositivo do arquiteto que guiou aquele primeiro 
trabalho, é redirecionado e o objeto de estudo é examinado sob a perspectiva 
histórica para tentar compreender os caminhos que levaram à sua proteção 
                                               
2
 Doravante, adotar-se-ão também as referências “Sítio” e “Sítio Alagadiço” ou “Alagadiço Novo”. 
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como bem patrimonial. O que foi e o que é, hoje, o Sítio Alagadiço Novo, quais 
suas origens, a que personagens se liga e a que se deve seu tombamento, são, 
dentre outros, os questionamentos que traçarão o caminho temático seguido 
nesta pesquisa.  
Objeto de Estudo 
Em 2017, Fortaleza contava com aproximadamente 2.627.482 habitantes 
distribuídos em 314.930 km² 3. Capital de porte, conhecida pelo turismo e que se 
desenvolveu através do comércio, a “esposa do sol”, como a chamaria o cantor 
Ednardo, tem história recente se comparada a centros urbanos antigos como 
Recife, Salvador e Rio de Janeiro. Nesse contexto, as terras remanescentes do 
Sítio Alagadiço Novo estão localizadas na região sudeste da capital4. 
Propriedade da UFC desde 1965, o lugar abriga a instituição Casa de 
José de Alencar (CJA), órgão vinculado à UFC, subordinado diretamente à 
Reitoria. Casa de José de Alencar é, inclusive, a denominação por que o Sítio é 
mais comumente conhecido pela comunidade fortalezense hoje. Também é 
senso comum em Fortaleza que o Alagadiço Novo adquiriu relevância, ao ponto 
de se constituir, legalmente, em bem patrimonial, pelo fato de ter sido o local de 
nascimento e primeira morada de José de Alencar, escritor, jornalista, jurista e 
patrono do romance indianista brasileiro a quem, evidentemente, se deve a 
implantação e o nome Casa de José de Alencar. 
                                               
3
 IBGE. Brasil em Síntese. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ce/fortaleza/panorama. 
Acessado em 06 de Agosto de 2018 às 09:54. 2017 
4
 Como será visto mais adiante, o Sítio Alagadiço Novo tinha suas terras localizadas em 
Messejana, antiga cidade nos arrabaldes da capital. Atualmente, Messejana configura um bairro da 
de Fortaleza. 
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Figura 1: Localização do Sítio Alagadiço Novo e infraestrutura circundante. FONTE: Elaborado pela autora. 
 
A região sudeste da cidade foi a última zona de expansão e consolidação 
urbana de Fortaleza, próximo ao centro administrativo do Governo do Estado no 
bairro Cambeba e a outros equipamentos como o Fórum Clóvis Beviláqua e a 
Universidade de Fortaleza (UNIFOR) (Figs. 1). 
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O local é parcela restante das terras 
adquiridas na primeira metade do século XIX 
por José Martiniano de Alencar, pai do escritor 
José de Alencar (Fig. 2). Foi lá que Martiniano, 
padre e político republicano, figura notável e 
cara à narrativa cearense do século XIX, 
construiu sua vivenda e se instalou com sua 
companheira Ana Josefina de Alencar, para 
constituir família e trazer ao mundo, em 1829, o 
mais célebre de seus herdeiros, o romancista 
José de Alencar.  
Durante seu mandato como Presidente 
da Província do Ceará (1834-1837), Martiniano 
foi responsável por grande parte das transformações urbanísticas da nascente 
capital, além de implantar a cultura da cana de açúcar em Fortaleza, 
especificamente no Alagadiço Novo.  Com o tempo e a expansão urbana de 
Fortaleza, o lugar transformou-se e, no presente, está inserido no bairro José de 
Alencar5, ladeado pelos bairros da Messejana e da Lagoa Redonda. 
O conjunto do Sítio possui área de aproximadamente 7 ha densamente 
arborizados, contando, inclusive, com espécies centenárias da flora local 
cearense e constitui um dos resistentes integrantes do diminuto rol de espaços 
verdes urbanos de Fortaleza. Divide o espaço uma escola pública municipal que 
teve suas terras concedidas pela UFC nos anos 70 e que funciona dentro do 
espaço da poligonal tombada pelo IPHAN (Figs. 3 e 4). 
Os elementos que compõem o patrimônio do Sítio são os seguintes (Figs. 
5 a 7): a casa histórica, uma edificação de pequeno porte onde, segundo alguns, 
o escritor José de Alencar teria nascido; as ruínas do primeiro engenho a vapor 
do Ceará, instalado pelo Padre Martiniano; resquícios da casa grande – que não 
resistiu ao processo de deterioração –; o pavilhão administrativo construído pela  
  
                                               
5
 O bairro chamava-se, até 2007, Alagadiço Novo. A mudança ocorreu através de projeto de lei da 
vereadora Fátima Leite em 26 de Dezembro de 2007. 
Figura 2: José de Alencar. FONTE: 
Disponível em http://academia.org.br 
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UFC em 1965 e, finalmente, um açude instalado pela família no século XIX, mas 
que hoje se encontra seco. 
Figura 3: Vista aérea do Sítio Alagadiço Novo, com delimitação da poligonal de tombamento do 
IPHAN. FONTE: Imagem Google Earth com legenda elaborada pela autora. 
Figura 3: Massas vegetais do Sítio Alagadiço Novo. As manchas mais escuras representam as 
porções onde a mata é mais fechada no interior do complexo. FONTE: Elaborado pela autora a 
partir da restituição aerofotogramética de Fortaleza (ano de 2010) e de informações obtidas 
através de observação do local. 
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Figura 6: Casa histórica. 




Figura 5: Sede administrativa 


























Figura 4: Ruínas do 
engenho. FONTE: Acervo 
da 4
a
 SR/IPHAN, Ceará. 
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A distância do Sítio, em relação ao epicentro de crescimento da cidade, é 
de aproximadamente doze quilômetros. Apesar de situar-se em uma das últimas 
áreas a ser consolidada no adensamento da cidade6, a história da região em que 
se insere o Sítio tem origem mais antiga, no início do século XVII7. Quando a 
família Alencar firmou-se no lugar, a área do Sítio era ainda pertencia a 
Messejana, que tinha, àquela época, o status de vila originária de aldeia 
indígena.  
Com a diversificação de usos da região, o Sítio passou a se localizar no 
que Diógenes8 classifica como zona nobre da cidade contemporânea brasileira. 
A região é composta por loteamentos de classe média e alta para onde afluem 
condomínios fechados, serviços e comércios de elite localizados, 
majoritariamente, às margens dos grandes eixos e avenidas (ver Apêndice, p. 
262). O sistema viário é marcado pelo uso dominante do veículo particular, 
existem vazios urbanos remanescentes e esporádicos bolsões de favela 
demarcando a desigualdade social e espacial da cidade brasileira e, 
especialmente da capital nordestina. 
Concretamente, o Sítio é ladeado pela Av. Washington Soares e sofre 
com os impactos de um tráfego intenso que dificulta a chegada de pedestres. 
Além disso, os loteamentos de que se avizinha possuem arquitetura inexpressiva 
e introvertida - quase sempre murados. Em alguns pontos tangencia ocupações 
subnormais favelizadas que chegam a invadir a poligonal de tombamento. Tudo 
isso somado à dificuldade de acesso à comunidade pedestre e a violência 
urbana predominante geram um clima de tensão permanente na área. Essa 
realidade encerrou o Sítio Alagadiço em si mesmo, inclusive materialmente, 
aprisionado como está entre muros, o que findou por sedimentar visível ruptura 
com a vizinhança imediata e vedar sua interação com a cidade 
Com efeito, apesar do relativo bom estado de conservação dos seus 
elementos internos, é perceptível a constante ameaça ao bem, originada por 
                                               
6
 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012  
7
 FUCK JR., Sérgio Cesar de França. Aspectos históricos da expansão urbana no sudeste do 
município de Fortaleza, Ceará – Brasil. In: Caminhos de Geografia - revista online. Fortaleza, 2004 
8 
DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012, p. 242 
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essa inserção urbana conflituosa. Pode-se dizer que o Sítio Alagadiço acha-se 
recluso, excluído da vida da cidade, posto que está envolto nessa dinâmica que 
deturpa sua missão de bem cultural de uso público. Ademais, o local enfrenta 
conflito de usos internos, devido ao funcionamento da escola municipal dentro 
do seu limite de tombamento.  
Para agravar mais ainda a situação de abandono a que o sítio foi 
relegado, o sistema viário da região presta-se quase unicamente ao uso de 
automóveis particulares, não contempla veículos independentes como bicicletas 
e não é dotado  de infraestrutura para o transporte público. Muitas vias dos 
arredores estão obstruídas por construções indevidas ou não apresentam 
qualquer tipo de tratamento (ver Apêndice, p. 263). 
A fim de estudar os motivos que levaram ao estado atual do Sítio, é 
necessário prospectar o que já foi escrito sobre o Sítio e seu contexto. Aferir o 
estado real e atual do objeto foi o termo inicial do trabalho, a partir do qual se 
pretende entender como se chegou a atual condição. Para isso, há que se 
conferir o que já foi dito sobre o Sítio e suas especificações mais fundamentais. 
É o que se fará a seguir. 
Estado da Arte e Lacuna do Conhecimento 
José de Alencar é um dos grandes nomes do Romantismo brasileiro, 
sobretudo por ter ousado escrever sobre as especificidades do nativo brasileiro, 
quando o ideal era enaltecer os padrões europeus, e por valorizar a natureza, à 
época. É, pois, uma personalidade de referência nacional, razão por que há 
biografias históricas com algumas informações relacionadas ao período de sua 
vida no Sítio Alagadiço Novo, bem assim a respeito da vida política da família 
Alencar e suas reverberações para a narrativa cearense. Algumas obras de 
destaque ajudam na compreensão da trajetória do Sítio, relacionando-o a José 
de Alencar.   
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Entre as mais importantes destacam-se as obras de autores como 
Oswaldo Orico9, Raimundo de Menezes10, Raimundo Magalhães Júnior11, 
Antônio Edmilson Martins Rodrigues12 e Luís Viana Filho13. A obra Alencar: O 
Padre Rebelde14, que narra a vida de Alencar, o pai, é uma boa fonte de 
informações a respeito da vida da família no Sítio Alagadiço. Embora não 
contenha riqueza de fatos, os que se encontram são suficientes para compor um 
quadro de datas e compilar algumas descrições do local à época dos Alencar. 
Sobre a região que abrange o Sítio - sudeste de Fortaleza, os trabalhos 
de maior relevância foram produzidos por pesquisadores vinculados ao 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo e ao Departamento de Geografia da 
UFC.  Dentre esses trabalhos, citam-se: Dinâmicas Urbanas Recentes da Área 
Metropolitana de Fortaleza 1980 – 2010 15, especialmente voltado para a 
descrição do processo de criação de uma nova centralidade, configurada pelo 
eixo da Av. Washington Soares que tangencia o Sítio e também para os padrões 
de ocupação dos bairros dessa região: descreve a tendência à criação dos 
condomínios fechados de alta renda e suas repercussões para a dinâmica da 
cidade.  
Ainda nesse domínio, os trabalhos Aspectos históricos da expansão 
urbana no sudeste do Município de Fortaleza16; Articulações entre Estado e 
grandes proprietários fundiários na constituição do eixo sudeste de valorização 
imobiliária em Fortaleza-Ce17 e Deslocamentos da forma urbana na zona 
                                               
9
 ORICO, Osvaldo. A vida de José de Alencar. Companhia Editora Nacional, 1929 
10
 MENEZES, Raimundo. José de Alencar Literato e Político. (1903) 1ª Ed. Livros Técnicos e 
Científicos: Rio de Janeiro. 1977 
11
 MAGALHÃES JUNIOR, Raimundo. Magalhães. José de Alencar e sua época. (1907) 1ª Ed. 
Civilização Brasileira: Rio de Janeiro. 1977 
12
 RODRIGUES, Antônio Edmilson Martins. José de Alencar: o poeta armado do século XIX. FGV 
Editora. 2001 
13
 VIANA FILHO, Luís. A Vida de José de Alencar. 2ª Ed. EDUFBA. Salvador. 2008 
14
 ARARIPE, José Caminha Alencar. O Padre Rebelde. Conspirador com os olhos de lince e vôos 
de águia. IOCE – Imprensa Oficial do Ceará. Governo do Estado do Ceará. Fortaleza. 1995 
15
 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo. 2012 
16
 FUCK JR., Sérgio Cesar de França. Aspectos históricos da expansão urbana no sudeste do 
município de Fortaleza, Ceará – Brasil. In: Caminhos de Geografia - revista online. Fortaleza. 2004 
17
 SANTOS, Elizete de Oliveira. "Articulações entre Estado e grandes proprietários fundiários na 
constituição do eixo sudeste de valorização imobiliária em Fortaleza-CE." Revista de Geografia, 
Meio Ambiente e Ensino 2.2 (2012): 13-40. 
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sudeste de fortaleza18 são importantes à compreensão da formação dos bairros 
do setor sudeste, pois descrevem o processo de incorporação fundiária histórica 
e o parcelamento dos sítios da região, grandes propriedades, e sua 
transformação nos bairros atuais da cidade, processo do qual o Sítio Alagadiço 
fez parte. 
No que concerne ao enquadramento maior da transformação material da 
região, do bairro e do Sítio, os trabalhos são, em sua maioria, direcionados à 
área central da cidade. O trabalho A urbanização do Ceará setecentista: as vilas 
de Nossa Senhora da Expectação do Icó e de Santa Cruz do Aracati19 é 
relevante, pois trata do período pré-urbano cearense e dos primeiros 
agrupamentos urbanos do sertão, e demonstra que a Capitania do Ceará foi 
marcada pelo abandono desde seus primórdios, antes mesmo da efetiva 
colonização de seu território. 
O trabalho Fortaleza em perspectiva histórica: poder público e iniciativa 
privada na apropriação e produção material da cidade (1810-1933)20 apresenta 
reconstituições gráficas feitas a partir de mapas e censos históricos, as quais 
permitem visualizar a evolução da cidade até a década de 1930, o que significa 
essencialmente, a configuração do atual bairro do Centro. Outros trabalhos como 
As Razões de uma Cidade21, que trata da gradual hegemonização de Fortaleza, 
em detrimento das cidades sertanejas e Fatores de Localização e de Expansão 
da Cidade da Fortaleza22 também são relevantes porque direcionam o 
entendimento da formação da cidade em escala macro e dão o contexto geral da 
incorporação das terras onde localiza-se o Sítio.  
Não há obras que tratem exclusivamente do Sítio Alagadiço Novo, que é 
apenas referenciado nos trabalhos sobre Fortaleza e nas biografias citadas.  
                                               
18
 MONTEIRO, Emanuela Rangel. Deslocamento da forma urbana na Zona Sudeste de 
Fortaleza. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
(PROURB), Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007 
19
 JUCÁ NETO, Clóvis Ramiro. A Urbanização do Ceará Setecentista: As Vilas de Nossa Senhora 
da Expectação do Icó e de Santa Cruz do Aracati. Salvador, BA, 531 p. Tese de Doutorado. 
Universidade Federal da Bahia. 2007 
20
 ANDRADE, Margarida Júlia Farias de Salles. Fortaleza em Perspectiva Histórica: Poder Público 
e Iniciativa Privada na Apropriação e Produção Material da Cidade (1810-1933). Tese de 
Doutorado. Universidade de São Paulo – USP. 2012 
21
 LEMENHE, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza. 
Stylus Comunicações. 1991 
22
 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977 
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Neste sentido, as iniciativas desta pesquisadora buscam, desde 2014, investigar 
o bem tanto sob a perspectiva histórica quanto sob a ótica da relação existente 
entre as políticas patrimonial e a urbana. Fizeram parte desse processo os 
seguinte trabalhos: (I) Sítio Histórico Alagadiço Novo: o patrimônio como 
instrumento urbanístico 23, uma inicial abordagem sobre a história do Sítio; (II) O 
Patrimônio Cultural Tangível na Construção da Cidade Sustentável 24 que trata, 
no caso do Alagadiço Novo, das tensões e oportunidades instauradas na relação 
entre a preservação do patrimônio cultural e o processo de urbanização e, por 
fim, (III) Sítio Histórico Alagadiço Novo(CE): Desafios à integração entre 
planejamento urbano e gestão do patrimônio cultural edificado25 onde foram 
relacionados aspectos inerentes à gestão do Sítio como bem cultural urbano. 
Os artigos aludidos são suficientes para fazer uma primeira 
caracterização do bem estudado, mas a pesquisa requer aprofundamento, de 
modo a preencher a manifesta lacuna do conhecimento detectada neste caso. 
Não existem trabalhos aprofundados que contenham a trajetória histórica do 
Sítio Alagadiço Novo e/ou que se reportem, com o devido rigor científico, ao seu 
status de patrimônio cultural tombado, sua relação com a cidade de Fortaleza ou 
com os personagens históricos que ali viveram. Dessa forma, pretende-se, aqui, 
responder da melhor forma, e contribuir com o preenchimento desse hiato 
temático. 
Questão de Pesquisa e Hipótese 
Considerando a lacuna do conhecimento percebida, esta dissertação 
torna-se um trabalho de cunho historiográfico, o que se pretende fazer 
vinculando a questão da pesquisa à recuperação da história do Sítio Alagadiço 
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Novo. Elaborar essa narrativa significa retraçar os caminhos que levaram até o 
tombamento e à situação urbanística em que se insere o bem atualmente. Na 
busca de uma síntese que abarque a temática fundamental e suscite uma 
discussão teórica sólida, chega-se à seguinte questão de pesquisa: O que 
legitimou o tombamento do Sítio Alagadiço Novo? 
Seguir por este caminho exige não só a produção da historiografia do 
Sítio, mas também direciona a uma discussão teórica sobre a política 
patrimonial, representada neste caso pelo instrumento do tombamento. Da 
questão de pesquisa inicial derivam mais duas outras de cunho teórico, a saber: 
que valores legitimam a aplicação do instrumento do tombamento? E que 
fundamentos estão na base da oficialização de uma política patrimonial? 
Tais questões de ordem teórica serão respondidas em função do objeto 
empírico que é o Sítio Alagadiço. Nessa ordem de ideias, esta dissertação 
levanta a hipótese de que a proteção patrimonial do bem se consolidou, em sua 
gênese, com base no valor histórico atribuído à imagem do romancista José de 
Alencar, em torno da qual se erigiu uma espécie de imaginário mítico em 
Fortaleza.  
Isto posto, e utilizando das palavras de Pesavento26, atesta-se, aqui que, 
com este trabalho   
Não se quer reduzir em hipótese alguma, o imaginário social à 
ideologia, nem opor a esse jogo de intenções e socializações de 
ideias deliberadas o potencial libertador e subversivo da utopia. Não 
cabem posições maniqueístas que, inclusive, reduzem a 
complexidade do contexto social e a riqueza das representações 
possíveis que ele comporta. 
Isto é, aponta aqui a criação de um imaginário ou de uma mitologia em 
torno do escritor não quer dizer destituí-lo de sua importância e ou de seu valor. 
Não se trata de uma caça às bruxas ou de um desfazer ideológico. Compreende-
se, aqui, a importância para a cultura, inclusive nacional, do personagem em 
questão, no entanto, urge importante questionar a fundo os caminhos que 
levaram à oficialização do patrimônio em questão. 
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Objetivos da Pesquisa  
Os objetivos da pesquisa são divididos em principal e secundários. 
Objetivo Principal 
A pesquisa tem como objetivo principal investigar os aspectos que 
legitimaram o tombamento do Sítio Alagadiço Novo, localizado em Fortaleza, 
Ceará. 
Objetivos Secundários 
São objetivos secundários do trabalho: 
(I) Contar a história do Sítio Alagadiço Novo; 
(II) Sistematizar, por meio da Evolução Urbana, uma análise dos 
fatores populacionais, institucionais, econômicos e locacionais 
para melhor compreender a relação entre o Sítio e a cidade de 
Fortaleza. 
(III) Face à historiografia, propor uma reflexão acerca da atribuição de 
valores e da proteção patrimonial do bem. 
Pressupostos e Justificativa  
Falar do aparato político idealizado para preservar a memória de um povo 
e lugares históricos como o Sítio Alagadiço é entrar no campo do Patrimônio 
Cultural, conceito complexo que se mantém em constante ressignificação, dadas 
as dimensões ideológicas que cada caso pode assumir. Tomando por base esse 
entendimento para conduzir a investigação, assume-se o seguinte pensamento 
aprendido com De Varine27: o patrimônio cultural de uma sociedade é definido 
pelo rol de elementos essenciais à configuração identitária das comunidades e 
que refletem atributos intangíveis e tornando tais elementos dignos de 
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preservação para as gerações futuras e substrato fecundo para o 
desenvolvimento humano.  
Esse rol de elementos é representado pelos bens culturais materiais28 e 
imateriais29, que se constituem em testemunhas de épocas, personagens, 
estilos, técnicas e modos de vida passados, são, assim, “um corpus que 
aumenta e diminui de acordo com as mudanças ocorridas na sociedade”30. No 
caso desta pesquisa, parte-se do pressuposto de que o Sítio Alagadiço Novo é 
um patrimônio cultural material ou tangível, isto é, consubstanciado em 
dimensões palpáveis à percepção sensorial. 
Do exposto acima, entende-se também que a importância adquirida pelo 
patrimônio cultural é produto de um tempo histórico definido. Para Koselleck31, o 
tempo histórico constitui-se no “processo de determinação da distinção entre 
passado e futuro”. Recuperar a trajetória de um bem significa, pois, interpretá-lo 
dentro de seu contexto datado, mas, lembra-se, significa também interpretá-lo 
extemporaneamente, como que em outra dimensão, a partir de um outro ponto, 
ou outro tempo histórico. De acordo com o autor, 
quem busca encontrar o cotidiano do tempo histórico deve 
contemplar as rugas no rosto de um homem, ou então as cicatrizes 
nas quais se delineiam as marcas de um destino já vivido. Ou ainda, 
deve evocar na memória a presença, lado a lado, de prédios em 
ruínas e construções recentes, vislumbrando assim a notável 
transformação de estilo que empresta uma profunda dimensão 
temporal a uma simples fileira de casas; que observe também o 
diferente ritmo dos processos de modernização sofrido por diferentes 
meios de transporte, que, do trenó ao avião, mesclam-se, 
superpõem-se e assimilam-se uns aos outros, permitindo que se 
vislumbrem, nessa dinâmica, épocas inteiras. Por fim, que contemple 
a sucessão das gerações dentro da própria família, assim como no 
mundo do trabalho, lugares nos quais se dá a justaposição de 
diferentes espaços da experiência e o entrelaçamento de distintas 
perspectivas de futuro, ao lado de conflitos ainda em germe.
32
 
Com isso em mente e, entende-se porque o objeto de estudo é, aqui, 
interpretado em suas diversas fases e tempos históricos. Caracteriza-se, dessa 
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forma um estudo do tipo diacrônico e define-se, assim, a absoluta pertinência 
desta pesquisa no campo historiográfico. A dissertação relaciona, pois, as 
dimensões espacial e temporal e, neste ponto, é possível inspirar-se nas 
palavras de Milton Santos33 sobre a indivisibilidade de tal binômio: 
O espaço, considerado como um mosaico de elementos de diferentes 
eras sintetiza, de um lado, a evolução da sociedade e explica, de 
outro lado, situações que se apresentam na atualidade. [...] A noção 
de espaço é assim inseparável da ideia de sistemas de tempo. A 
cada momento da história local, regional, nacional ou mundial, a ação 
das diversas variáveis depende das condições do correspondente 
sistema temporal. 
Seguindo o pensamento do autor, é impossível dissociar as dimensões 
espacial e temporal. Compreender a sobreposição das camadas que formam a 
cidade e em especial os pontos em que a memória se cristaliza e torna-se 
merecedora de preservação torna-se tarefa crucial no manejo das funções e 
dinâmicas que se estabelecem no espaço. Frente ao exposto, a produção deste 
trabalho justifica-se na necessidade de recuperação da história do Sítio 
Alagadiço Novo.  
Tratar do bem sob o escrutínio científico é uma contribuição para o 
preenchimento da lacuna historiográfica existente. Acredita-se que às 
instituições responsáveis pela manutenção e conservação do Sítio, a saber, a 
UFC e o IPHAN, serão beneficiadas com novos conhecimentos, que venham a 
facilitar o manejo e a exaltação da memória contida no bem oficialmente 
protegido. 
No que tange ao especificamente ao planejamento urbano, campo ao 
qual é, ou deveria ser, imperioso o conhecimento dos caminhos da 
transformação da cidade no tempo, o trabalho também se justifica na medida em 
que pode vir a iluminar políticas e medidas de intervenção em um território 
peculiar, onde se correlacionam forças profundamente diferentes, como o 
mercado imobiliário e a salvaguarda do patrimônio cultural da cidade. 
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Metodologia  
A pesquisa ora realizada utiliza o método historiográfico e é do tipo 
qualitativa, dado o caráter eminentemente humano, cultural e valorativo da 
matéria estudada. Nas palavras de Sampieri34: “o enfoque qualitativo é 
selecionado quando buscamos compreender a perspectiva dos participantes [...] 
sobre fenômenos que os rodeiam, aprofundar em suas experiências, pontos de 
vista, opiniões e significados”. Mediante essa perspectiva importa definir em que 
campo ou subárea da História está inserido o tema para, em seguida, 
estabelecer as estratégias de pesquisa a serem utilizadas. Sobre a divisão do 
Campo Histórico, Barros35 afirma ser uma questão complexa, mas possível de 
ser tratada a partir de critérios mais habituais utilizados entre os historiadores. 
O autor distribui os saberes históricos em Dimensões, Abordagens e 
Domínios (Fig. 8) que correspondem respectivamente às teorias, aos métodos e 
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Figura 7: Diagrama O Campo Histórico adaptado da obra de Barros, 2015, p. 95 
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aos temas da História. A primeira ordem, diz o autor, “é gerada pelas várias 
dimensões da vida humana, embora na realidade social estas nunca apareçam 
desligadas entre si”36. Nas Abordagens, Barros inclui os “modos de fazer”, isto é, 
ele concebe nesta ordem as divisões que estão relacionadas mais com a 
Metodologia do que com a Teoria. Segundo sua divisão, dentro das Abordagens, 
existem as subdivisões que remontam ao “campo de observação” com que 
trabalham os historiadores e outras que remetem aos tipos de fontes e/ou ao 
tratamento dispensado a estas37. 
Finalmente, quanto aos Domínios, o autor relaciona a categoria com a 
delimitação do tema no campo histórico. Para ele, os domínios do campo 
histórico têm número indefinido,  
uma vez que se referem aos “agentes históricos” que eventualmente 
são examinados (a mulher, o marginal, o jovem, as massas anônimas 
e qualquer outro), aos “ambientes sociais” (rural, urbano, vida 




A análise do trajeto histórico do Sítio Alagadiço até a situação atual de 
bem tombado impôs a elaboração de um estudo sobre a evolução urbana dos 
núcleos de Fortaleza e de Messejana, bem como uma investigação sobre a vida 
da família Alencar, sobretudo no que se refere à sua relação com o Alagadiço 
Novo. Isto se deve ao fato de a história do Sítio, da família e de Fortaleza 
estarem intimamente entrelaçadas. 
Face ao exposto, entende-se que o uso da divisão proposta por Barros é 
didática e apropriada, pois ajuda na compreensão do objeto de trabalho dentro 
do campo da historiografia. Opta-se, dessa forma, por elaborar uma 
categorização da pesquisa sob os critérios de dimensões, abordagens e 
domínios, muito embora, como afirma o autor, tais recortes temáticos e 
metodológicos não sejam estanques e “não necessariamente o tema precisa se 
ater a apenas um desses enfoques, já que se poderá combiná-los a dois ou 
                                               
36
 BARROS. José D’Assunção. O Projeto de Pesquisa em História. Petrópolis. Editora Vozes. 
2015. p.94 
37
 BARROS. José D’Assunção. O Projeto de Pesquisa em História. Petrópolis. Editora Vozes. 
2015. p.97 
38
 BARROS. José D’Assunção. O Projeto de Pesquisa em História. Petrópolis. Editora Vozes. 
2015. Pp. 100-101 
Sítio Alagadiço Novo: Entre Valor e Transformação, uma evolução da cidade de Fortaleza, Ce        41 
três”39 (Fig. 9). Dito isso, a dissertação é enquadrada da seguinte maneira 
quanto às:  
(I) Dimensões: História da Cultura Material e História Cultural;  
(II) Abordagens: (a) com relação ao tratamento das fontes – Pesquisa 
documental com uso de cartografia evolutiva; (b) com relação ao 
campo de observação – História Regional; 
(III) Domínios: História Urbana; 
Sobre as dimensões, tem-se, conforme Barros40, que a dimensão da 
História Cultural Material  
estuda objetos materiais em sua interação com os aspectos mais 
concretos da vida humana, desdobrando-se por domínios históricos 
que vão do estudo dos utensílios ao estudo da alimentação, do 
vestuário, da moradia e das condições materiais do trabalho humano. 
Já a História Cultural, segundo enfatiza o autor, é “o estudo de aspectos 
culturais – abre-se os estudos da “cultura popular”, da “cultura letrada”, das 
“representações”41. Para Burke42, 
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Figura 8: Diagrama de etapas da pesquisa. FONTE: Elaborado pela autora. 
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o terreno comum dos historiadores culturais pode ser descrito como a 
preocupação com o simbólico e suas interpretações. Símbolos, 
conscientes ou não, podem ser encontrados em todos os lugares, da 
arte à vida cotidiana, mas a abordagem do passado em termos de 
simbolismo é apenas uma entre outras. 
Retraçar, portanto, a história de um sítio urbano identifica esta pesquisa 
com o âmbito da História da Cultura Material. E, por outro lado, lembrando que a 
questão de pesquisa diz respeito fundamentalmente à identidade do Sítio como 
patrimônio cultural ligado a personagens importantes da história cearense, 
adentra-se dessa feita, na dimensão das representações, do imaginário e do 
simbólico, ou seja, da História Cultural. 
Quanto à abordagem, a pesquisa fundamenta-se na revisão bibliográfica 
e na pesquisa documental. A revisão bibliográfica, além de servir à produção da 
historiografia, sobretudo no que se refere à história de Fortaleza, produzirá o 
aparato teórico necessário para que se possa discorrer sobre o tombamento do 
Sítio. Os conceitos fundamentais da dissertação que serão examinados no 
capítulo 1, ou referencial teórico são valor e imaginário. 
Com relação à pesquisa documental, por meio desta foram obtidas as 
maiores contribuições a respeito do Sítio Alagadiço Novo. Ela foi essencialmente 
alicerçada nos acervos do Arquivo Público do Estado do Ceará (APECE), da 4ª 
Superintendência do IPHAN, sede Ceará, da Secretaria Municipal de Urbanismo 
e Meio Ambiente de Fortaleza (SEUMA), da hemeroteca da Biblioteca Nacional e 
de cartórios de imóveis de Fortaleza.  
Dentre as fontes primárias utilizadas para interpretar os fatos e produzir a 
historiografia do Alagadiço Novo citam-se: o inventário dos bens de José 
Martiniano de Alencar (o pai), registros de terra, escrituras de terrenos 
registrados em cartório, loteamentos cadastrados junto à Prefeitura Municipal de 
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Fortaleza (PMF) sob os auspícios da SEUMA e cartas e pareceres do acervo da 
4ª SR/IPHAN referentes ao processo de tombamento do Sítio. 
A fim de promover melhor visualização da evolução urbana explorada, 
utilizou-se também da cartografia, afinal, conforme constata Siebert43, a maioria 
dos trabalhos de historiografia da forma urbana “enquanto oferecem hipóteses 
interessantes em suas explicações, em grande parte não apresentam mapas 
que poderiam fácil e claramente retratar as relações cuidadosamente propostas 
em palavras pelos autores”.  
Em outras palavras, tudo o que pode ser demonstrado graficamente 
facilita a recepção e a compreensão das informações veiculadas. Nesse sentido, 
optou-se pela utilização da ferramenta do SIG-Histórico44, posto que esta permite 
“revelar a espacialidade implícita de fontes históricas, inclusive escritas”45 
facilitando e sofisticando investigações espaciais e temporais diversas. Para 
construir os mapas evolutivos de Fortaleza em SIG foi utilizado o software 
Quantum GIS – Qgis - versão 2.6.1 disponível gratuitamente no site da 
organização (http://qgis.org). 
Finalmente, quanto aos Domínios da pesquisa, esta dissertação está 
claramente inserida na denominada História ou Evolução Urbana, pois trata de 
um espaço urbano específico e de sua transformação material no tempo. 
Iniciado o estudo pelo período de formação dos núcleos urbanos, ter-se-ia em 
mãos um longo período de tempo que começa no século XVIII. Dessa forma, 
para fins desta pesquisa, adotou-se o método da periodização baseada em 
ciclos econômicos com vistas a facilitar o estudo da evolução urbana.  
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Esta metodologia foi adotada por Souza e Müller (2007) em Porto Alegre 
e sua Evolução Urbana. Segundo o pensamento das autoras46, estratificar a 
historiografia urbana em períodos ou fases facilita a abordagem e compreensão 
da transformação material da cidade, pois se agrupam dados históricos em 
blocos temporais maiores, possibilitando a simplificação das análises e da 
visualização em elementos gráficos como os mapas objeto deste trabalho.  
Produziu-se, então, a evolução urbana de duas cidades e, nessa análise, 
o Sítio Alagadiço Novo aparece como foco central. Seguindo o método de Souza 
e Müller (2007), dividiu-se o período estudado em três fases:  
(I) Fase Pré-Alencarina (1700-1810): começa no século XVIII a partir da 
formação dos núcleos originais de Fortaleza e Messejana. Nesse o 
Sítio Alagadiço estava em vias de existir e chegaram ao Brasil os 
primeiros membros da família Alencar; 
(II) Fase Alencarina (1810-1930): compreende a o processo de gênese 
do Sítio Alagadiço Novo como lugar ligado à história da família 
Alencar. Compreende o ciclo de vida da família, o início, auge e fim 
da economia do algodão em Fortaleza e toda a trajetória de 
Messejana como cidade próxima à capital. 
(III) Fase Pós Alencarina (1930-2017): nesta fase encerra-se o ciclo de 
vida da família Alencar (família imediata de José de Alencar) e com 
isso a posse da família sobre as terras do Sítio. Dessa forma, 
acompanha-se nesta última etapa a evolução do Sítio, seu 
desmembramento a transformação de suas terras remanescentes em 
bem patrimonial. 
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Cada fase descrita é representativa de um capítulo da dissertação, a 
saber: dos capítulos 3, 4 e 5, respectivamente. Na forma escrita por meio da 
revisão bibliográfica e de consulta às fontes já citadas cada período será descrito 
de maneira a se encadearem as relações necessárias ao entendimento do 
problema pesquisado. Ao fim de cada capítulo será apresentado o mapa da fase 
descrita e um fluxograma também inspirado na obra de Souza e Müller (2007), 
adaptado conforme a figura 1047.  
Como na obra das autoras, o fluxograma presta-se à função de síntese 
dos aspectos populacionais, econômicos, sociais, institucionais e locacionais das 
cidades abordadas. No entanto, o método proposto por elas contempla apenas a 
evolução de uma cidade. Para os fins aqui almejados, o fluxograma foi adaptado 
para compreender os aspectos citados das duas cidades, relacionando-os 
sempre aos fatos mais importantes sobre o Sítio Alagadiço e sobre a família 
Alencar em cada um dos períodos. Cada fluxograma recebe o nome e as datas 
em que a fase é compreendida.  
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Após tudo o que foi exposto, apresenta-se, para melhor compreensão do 
leitor, a estrutura, em capítulos, da dissertação: 
Capítulo 1 – Introdução - refere-se ao presente capítulo e contém os 
elementos principais da pesquisa: tema, estado da arte, lacuna do 
conhecimento, pressupostos, justificativa, questão de pesquisa, hipótese e 
metodologia. 
Capítulo 2 - Valores e Imaginário: uma discussão teórica - É o 
referencial teórico. Neste capítulo será abordado o processo de atribuição de 
valores, constante nas publicações referentes ao patrimônio cultural, o próprio 
conceito de valor e o conceito de imaginário. Este capítulo servirá de base à 
reflexão elaborada sobre o tombamento do Sítio Alagadiço Novo após 
recuperada sua trajetória histórica. 
Capítulo 3 – Fase Pré-Alencarina (1700-1810): a Formação dos 
Núcleos Urbanos -  Fase 1 da historiografia do Sítio e evolução das cidades – 
Fase Pré-Alencarina 
Capítulo 4 - Fase Alencarina (1810-1930): a Ocupação Histórica do 
Sítio Alagadiço Novo -  Fase 2 da historiografia do Sítio e evolução das cidades 
– Fase Alencarina 
Capítulo 5 - Fase Pós-Alencarina (1930-2018): O Sítio e a Metrópole - 
Fase 3 da historiografia do Sítio e evolução das cidades – Fase Pós-Alencarina 
Capítulo 6 - Considerações gerais - Neste último capítulo promove-se 
uma reflexão sobre os fatos históricos levantados face à hipótese proposta. 
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O maior apetite do homem é desejar ser 











Valor e Imaginário: uma discussão teórica 
Para que se possa investigar os motivos que amparam um caso 
específico de tutela patrimonial, como o tombamento, é indispensável 
compreender-se a essência da política patrimonial, considerada de forma 
abstrata e genérica, vigente no espaço e no tempo histórico em que o bem se 
localiza. O objetivo dessa investigação ampliada é a captura da própria intenção 
justificadora das escolhas e decisões sobre o que se visa proteger.   
Segundo alguns estudiosos do campo patrimonial, referenciados ao 
longo da discussão, existe um fenômeno comum e basilar à constituição de 
todas as políticas de proteção patrimonial. Essa ocorrência é apresentada como 
atribuição de valores, valoração ou valorização. É exatamente nesse ponto, no 
momento em que se fazem as escolhas, em que se decide que bens merecem 
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proteção, que emergem as imprecisões e obscuridades dos discursos de 
justificação. É necessário, pois, que se faça luz sobre o tema.   
O que se pretende, ao longo da discussão teórica, é: (I) demonstrar como 
o surgimento da tese dos valores é recorrente nos estudos relacionados à 
preservação patrimonial; (II) discutir o conceito de valor a partir de uma síntese 
das correntes axiológicas50 mais importantes, encontradas no decorrer da 
revisão bibliográfica; (III) retornar à discussão sobre o papel dos valores no 
âmbito das políticas de preservação para que, desse modo, se faça análise mais 
aprofundada dessa relação; (IV) discutir o conceito de imaginário, observando a 
sua relação com o conceito de valor e com a política patrimonial. 
2.1 A Atribuição de Valores no Campo Patrimonial 
A primeira contribuição teórica, que efetivamente propôs a existência da 
atribuição de valores à produção cultural do homem, relativamente aos 
monumentos históricos51, foi apresentada por Aloïs Riegl, historiador da arte 
austríaco, atuante no final do século XIX. Dentre suas realizações profissionais, 
foi nomeado Conservador Adjunto do Museu Austríaco das Artes e da Indústria, 
de 1886 a 1887; foi também professor titular de História da Arte na Universidade 
de Viena, a partir de 1889, e Conservador Geral da Comissão Central dos 
Monumentos da Áustria52. 
O aporte teórico de Riegl enriqueceu primeiramente a História da Arte, 
seu próprio campo próprio. Mas, foi além, possibilitou uma importante evolução 
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 Desde Riegl, a noção de “monumento histórico” sofreu alterações que a fizeram ser incorporada 
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singulares - monumentos - e do aspecto unicamente conservacionista. Desde tal aporte, o debate 
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paisagens culturais um descendente direto desse processo de ressignificação do patrimônio 
cultural. 
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 BOULET, Jacques. Aloïs Riegl. Quelle mémoire ? In RIEGL, Alöis. Le Culte Moderne des 
Monuments : Sa Nature, Son Origine. Or. Der Moderne Denkmalkultus (1903). Tradução e prefácio 
por Jacques Boulet. 1ª ed. Paris. L’Harmattan. 2003 
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no conceito de patrimônio cultural, no início do século XX, ao dissociar a 
natureza dos valores que eram atribuídos aos monumentos. Riegl também isolou 
as noções de arte e história. Dessa forma, o autor observou o objeto de arte não 
apenas pelo aspecto estético, pela técnica ou estilística, mas também por meio 
de seu contexto histórico de produção. Sob este aspecto pode-se dizer que a 
novidade trazida pelo autor consiste na classificação e na atribuição de valor aos 
monumentos.  
Assim, em sua obra Culto Moderno dos Monumentos (1903), Riegl 
desenvolveu a sua teoria dos valores aplicada aos monumentos históricos e 
artísticos, onde demonstrou que a noção de monumento como bem material 
excepcional, digno de proteção, não é objetiva, isto é, não existe a partir da sua 
designação por ato de autoridade pública e não é imanente ao próprio objeto da 
designação,  posto que “o seu significado e sua importância como monumentos 
não provêm de sua destinação original, pois essas lhe são atribuídas por nós, 
sujeitos modernos”53, que fazemos sua leitura através de valores.  
De acordo com a categorização proposta pelo autor, os valores a serem 
atribuídos aos objetos são os seguintes: Antiguidade, Histórico, Comemorativo, 
Utilitário, de Arte, de Novidade e o Valor Relativo da Arte. Cada monumento ou 
objeto de arte, segundo Riegl, deve ser lido com a lente de diferentes cargas 
valorativas. Em outras palavras, a atribuição de valor há de resultar do 
sopesamento entre os diversos valores pertinentes e aplicáveis ao caso 
concreto. De acordo com Riegl, não há, por exemplo, um valor artístico eterno, 
posto que “que a avaliação do monumento não repousa na memória e sim nos 
valores presentes, que deverão ser levados em conta na definição de uma 
política de preservação”54.   
Do exposto, o que se pode compreender é que tanto a teoria quanto a 
ordem classificatória de valores propostas por Riegl apontam para uma 
vinculação direta entre o processo de atribuição social de valores e as políticas 
públicas de proteção aos monumentos e objetos de arte. 
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Tempos depois, na segunda metade do século XX, o critério da atribuição 
de valores para a compreensão de bens no rol do patrimônio cultural das 
civilizações já aparecia nos textos das Cartas Patrimoniais. As Cartas 
Patrimoniais são documentos ordenados por especialistas que estruturam o 
pensamento moderno sobre o tema e contêm a atribuição de valores como 
critério fundamental para a escolha dos bens a serem preservados e/ou 
restaurados55.  
Exemplo disso é o conteúdo da Carta de Veneza, de 1964, que, segundo 
Meira56, transformou-se em documento emblemático por estabelecer as 
diretrizes, e os critérios claros de intervenção nos bens edificados. Essa Carta, 
ao definir os princípios regentes das intervenções, determina que a restauração 
deve ter por fim "conservar e revelar os valores estéticos e históricos do 
monumento, e fundamenta-se no respeito ao material original e aos documentos 
autênticos"57. Também na Carta de Nara, de 1994, o fenômeno da atribuição de 
valores é disciplinado, uma vez que a “autenticidade” dos bens aparece, 
conforme Meira58, como um critério de atribuição de valor a um bem, isto é, “se 
ele é autêntico, tem mais valor”. 
Quase um século depois da contribuição de Riegl, Françoise Choay59 
denunciava os transtornos causados aos bens culturais pela globalização e pelo 
consumo em massa do patrimônio cultural, verificados no decorrer do século XX. 
Na obra A Alegoria do Patrimônio, Choay é enfática ao apontar a relação 
existente entre valor e patrimônio cultural, bem como a carga econômica que 
este vínculo vinha adquirindo, dadas as incursões do sistema capitalista nesse 
campo.  
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Segundo Choay, o termo francês mise-en-valeur60 : 
que deveria nos tranquilizar, é na realidade inquietante por sua 
ambiguidade. Ela remete a valores do patrimônio que é preciso fazer 
reconhecer. Contém, igualmente, a noção de mais-valia. É verdade 
que se trata de mais-valia de interesse, de encanto de beleza, mas 




Para a autora, a ambivalência inerente ao termo aponta para um fato até 
então inédito na prática patrimonial: “o antagonismo entre dois sistemas de 
valores e dois estilos de conservação”62. A grave denúncia da autora, ao menos 
a partir da perspectiva francesa, é que o século XX havia produzido uma 
necessidade inteiramente nova: o consumo do patrimônio cultural. Para Choay, a 
conversão em dinheiro tornou-se o denominador comum de todas as 
modalidades de valorização do patrimônio: 
Ela vai da locação de monumentos à sua utilização como suporte 
publicitário, associando-os à venda de produtos de consumo em 
geral. Todo monumento tem agora como complemento uma butique, 
herdeira dos balcões de livros e de cartões postais do século XIX, 




O que se pode inferir da análise da autora é que à expressão francesa 
mise-en-valeur, que significa literalmente “posto(a) sob valor”, corresponde não 
apenas à palavra empregada pelo tradutor - “valorização” -, que transmite a 
noção de carga econômica e mais-valia e, por consequência, de consumo dos 
bens patrimoniais. Na verdade, a sua esfera de sentido é muito mais ampla, sua 
carga valorativa é imensa, isto é a expressão abarca também o fenômeno aqui 
denominado “atribuição de valor”. Este é o motivo pelo qual a autora assinala a 
urgência em se explorar a ambiguidade existente nessa esfera de discussão. 
Através do valor, o patrimônio é protegido, mas também, pelo valor ele, é 
consumido e gradualmente destruído.  
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Mais recentemente, Francesco Bandarin e Ron van Oers64 lançaram o 
manual Historic Urban Landscape Managing Heritage in na Urban Century, onde 
listaram os grandes desafios à gestão contemporânea do patrimônio cultural. 
Ocupando a direção da UNESCO à época, os autores realizaram, nesta obra, 
uma síntese histórica sobre a conservação do patrimônio urbano, dissecando 
conceitos e sistematizando as principais visões a respeito do tema. 
Ao constatarem a necessidade de sofisticação dos instrumentos e 
instituições que trabalham com a conservação patrimonial, os autores propõem 
que os sistemas regulatórios responsáveis pela gestão do patrimônio - 
nomeadamente do patrimônio cultural urbano, seu objeto de estudo - incluam 
ferramentas especiais e aptas a manejar os bens sob sua tutela, incluindo aí, a 
segurança da pertinência dos valores que lhes eram atribuídos. Nas palavras 
dos autores: 
Os sistemas regulatórios deveriam incluir ordenações especiais, atos 
ou decretos que atuem no manejo dos componentes tangíveis e 
intangíveis do patrimônio cultural, aí inclusos seus valores sociais e 
ambientais. Sistemas tradicionais e baseados em costumes devem 
ser reconhecidos e fortalecidos, se necessário.
 65
 
Assim, observa-se, na passagem acima transcrita, que Bandarin e Van 
Oers também incluem a recuperação histórica das políticas de patrimônio 
cultural urbano entre os bens sujeitos à atribuição de valor pelas comunidades.  
Da mesma forma, o fenômeno não passou despercebido ao contexto 
brasileiro, posto que já existem consistentes estudos sobre o tema. Maria Cecília 
Fonseca66, por exemplo, na obra O Patrimônio em Processo, esmiuçou a 
formação histórica da política patrimonial no país e demonstrou como se 
constituiu, originalmente, sob a insígnia do valor de nacionalidade. De fato, o 
marco inicial dessa política se estabeleceu em uma época de regimes ditatoriais 
ufanistas e se cristalizou no Decreto-Lei No 25, que organiza a política 
patrimonial brasileira e cria o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
data do ano de 1937. 
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Na obra, a autora discute o conceito de patrimônio cultural como 
categoria jurídica, daí porque sua conclusão tem a mesma natureza, isto é, para 
ela o objetivo das políticas de preservação do patrimônio é “garantir o direito à 
cultura dos cidadãos, entendida a cultura nesse caso, como aqueles valores que 
indicam – e em que se reconhece – a identidade de nação”67, reafirmando, por 
assim dizer, a existência da atribuição de valores na causa patrimonial. 
Os estudos de Leonardo Barci Castriota68, por sua vez, são bem mais 
enfáticos e evidentes quanto a importância da atribuição de valores à política 
patrimonial; em sua obra Patrimônio Cultura Conceitos, Políticas, Instrumentos o 
autor ressalta a necessidade e a urgência de se explorar o fenômeno da 
atribuição de valor em cada caso de proteção patrimonial. Se um bem é 
tombado, afirma o autor, é imprescindível que se entenda os motivos da 
proteção, conheçam-se os agentes que a promoveram e, por fim, os valores em 
jogo em uma situação dada. 
A questão, como observa Castriota, é que esmiuçar os motivos e valores 
que estejam na base de cada ato preservacionista pode significar um movimento 
na direção de uma política patrimonial mais democrática e em harmonia com os 
desígnios da comunidade. Sobre o tema Castriota afirma que:  
as decisões sobre a conservação do patrimônio sempre lançaram 
mão, explícita ou implicitamente, de uma articulação de valores como 
ponto de referência: em última instância vai ser a atribuição de valor 
pela comunidade ou pelos órgãos oficiais que leva à decisão de se 
conservar (ou não) um bem cultural.
 69
 
No trabalho de Ulpiano Bezerra de Meneses70 a questão é investigada 
com profundidade. Meneses se debruça sobre a matriz do valor questionando-
se: “se o valor é uma atribuição, quem o atribui? Quem cria valor?”. Neste 
trabalho, o estudioso também procede a uma síntese histórica da configuração 
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da política patrimonial brasileira e demonstra como o tombamento se revela uma 
instituição outorgante de valor cultural “criado”71 pela sociedade.  
Com as especulações até agora expostas o que se pretende é 
demonstrar que o fenômeno da atribuição de valores é recorrente no temário do 
patrimônio cultural, aparecendo como motivo e legitimação das políticas de 
preservação. Cabe agora indagar: o que falta ser discutido? O que não foi dito?  
No decorrer desta pesquisa percebeu-se que há uma omissão conceitual, um 
vazio que parece ainda não ter sido percebido: na maioria dos estudos não se 
trata sobre o conceito de valores nem de sua origem.  
Que o tombamento ou quaisquer outras medidas preservacionistas sejam 
executadas em nome desses valores e que eles emanam das sociedades pode-
se compreender. Mas, eles existem antes dessas medidas? Qual a natureza de 
um valor? Tais questionamentos demonstram que há uma lacuna nos trabalhos 
sobre patrimônio cultural. Entretanto, é preciso compreender a natureza 
essencial desses valores para que se entenda o conceito de patrimônio e, 
consequentemente, compreenda-se o que legitima a sua proteção oficial. 
A questão consequente é: como estudar esses valores e por que meios? 
Seguindo esta linha de questionamentos, outros termos fundamentais exsurgem 
como partes da revisão ora engendrada, a exigir sua conceituação e desvelar 
suas inter-relações, a saber: valorização, valoração e axiologia.  Uma vez que a 
discussão proposta busca a essência desses termos, é de todo pertinente que 
se vá além do conhecimento empírico e físico, é necessário que de faça, antes, 
uma investigação filosófica, pois,  afinal, já o afirmou afirma Sartori72, “o 
conhecimento filosófico não é um saber empírico, mas, literalmente, um 
conhecimento metafísico, que vai além dos dados físicos (metà-phisikà); é um 
conhecimento que transcende o empírico”. 
No que concerne à Axiologia, compreendida como teoria dos valores é 
abundantes os estudos e a literatura acadêmica na área da Filosofia e da 
Filosofia Aplicada, esta última riquíssima do campo do Direito, com 
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representantes como Reale73, Garcia74 e Bittar e Almeida75. Mas, no âmbito das 
políticas patrimoniais o assunto é pouco discutido, podendo-se até mesmo dizer 
que não há compreensão aprofundada desse importante tema da Filosofia e 
nem se cogita da sua aplicação na experiência das políticas públicas do 
patrimônio.  
Estabelecida a premissa segundo a qual é indispensável conceituar valor 
para entender a atribuição de valor na política patrimonial, bem como descobrir 
de que maneira a Teoria dos valores pode ajudar nessa compreensão, no item 
seguinte responde-se à seguinte questão: que conceito de Valor pode ser 
satisfatoriamente eleito para os fins desta investigação? 
2.2 Axiologia e Valores  
Com base no até agora exposto, pergunta-se: como e por que meios se 
podem estudar os valores?  O que significam os termos Valorização, Valoração 
e Axiologia? Quais as suas inter-relações? Para responder aos questionamentos 
é preciso construir a base filosófica necessária à passagem para esse outro 
universo do conhecimento humano, sem, no entanto, perder o controle do 
processo de conceituação e uso dos termos definidos pela pesquisa. É que o 
domínio da realidade a que se destina é o da experiência, da prática, puramente 
material, posto que se reira a um bem patrimonial tangível, tocável, visível. Mas, 
ao se estabelecer que o princípio fundante de sua proteção resulta de um valor, 
há que se discutir sua origem, natureza e significado.  
Nesse sentido é a lição de Sartori, para quem a legitimação pela 
Filosofia, de uma teoria relativa a um objeto específico, deve necessariamente 
se sustentar no conhecimento filosófico. Como cientista político, Sartori é 
partidário da assertiva “[a Filosofia] é a forja onde se elabora a legitimação ou, 
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ao contrário a invalidação da polís”76, ou seja, para ele a ciência política e, 
consequentemente a ação, nascem da “meditação especulativa”,  isto é, do 
manejo do conhecimento filosófico. 
Assim como em Sartori, o problema ora proposto é de base empírica, 
social e política, a atribuição de valores ao patrimônio cultural acontece dentro 
de uma sociedade por meio de leis e normas, que são instituídas pelo aparato 
governamental criado por e para essa mesma sociedade. Dessa maneira, pode-
se inferir que, neste caso, aplica-se o mesmo raciocínio por ele desenvolvido 
para a ciência política: para se entender os fundamentos da política patrimonial, 
deve-se, primeiro absorver conceito e natureza dos valores, dever que impõe, 
forçosamente, uma investigação no domínio da Filosofia. 
Adicionando mais substância à proposição, Miguel Reale77, situado no 
contexto jurídico, que também integra o domínio das ciências sociais aplicadas e 
do mundo da cultura, afirma que todo conhecimento filosófico tem caráter crítico-
axiológico, isto é, toda crítica filosófica “[...] é sempre a apreciação dos 
pressupostos de algo segundo critérios de valor, tanto assim que se pode afirmar 
que toda crítica se distingue por sua natureza axiológica”. Por consequência, a 
questão do valor é intrínseca, é inerente mesmo à investigação filosófica, daí a 
pertinência da discussão dos valores sob a perspectiva da Filosofia, nesta 
investigação.  
Para Comte-Sponville78, a Axiologia é nada mais que “o estudo ou a 
teoria dos valores”. Por sua vez, Pedro diz o mesmo com outras palavras e 
reflete sobre a relação existente entre as palavras Axiologia e Valor:  
Apesar da estreita relação que mantêm entre si, pois uma (valores) é 
o objeto de estudos da outra (axiologia), aliás, à imagem da ética e da 
moral [...] são, no entanto, distintas: enquanto a axiologia mais não 
significa do que o estudo ou tratado dos valores, ou seja, uma 
reflexão filosófica sobre os valores, sua natureza, características, 
estrutura, conhecimento e teorias, os valores, enquanto tal, 
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A afirmação transcrita confirma a definição de Axiologia como a ciência 
que tem por objeto o estudo dos valores. Assim sendo, passa-se, no item 
seguinte, a investigar o conceito de valor que, em outras palavras, constitui a 
base de sustentação do presente trabalho.  
2.2.1 Por uma definição de valor 
O que é um valor? A interrogação é a mais elementar e também a mais 
significativa da Axiologia. Garcia80 afirma que é uma das mais complexas 
indagações de qualquer tratado axiológico e Reale81, por sua vez, adverte que 
toda discussão sobre valores toma espaço na experiência humana e “[...] só o 
homem é capaz de valores, e somente em razão do homem a realidade 
axiológica é possível”. 
Para o autor82, o valor não pode ser reduzido ao empírico ou mesmo ao 
ideal, porque ele não é, mas vale, ou seja, o valor “não é categoria do “ser”, mas 
do “dever ser”. “Ser” e “valor” são, em suma, duas categorias gnosiológicas 
fundamentais, não se podendo reduzir o que vale ao que é”. Ou seja, o valor, em 
Reale, está situado no âmbito da Teoria do Conhecimento – valorar é ato 
intrínseco ao ato de conhecer - e somente aí pode ser compreendido, como 
parte da sua Teoria dos Objetos83. 
                                               
79 
PEDRO, Ana Paula. Ética, Moral, Axiologia e Valores: confusões e ambiguidades em torno de 
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Em Reale, entende-se que os valores compõem um universo à parte em 
relação à teoria dos objetos do conhecimento, onde se encontram três esferas 
do real: os objetos naturais, os ideais e os valores84. Assim considerados, os 
valores possuem, como os objetos ideais, realidade a-temporal e a-espacial. A 
diferença, diz Reale, é que os valores 
só se concebem em função de algo existente, ou seja, das coisas 
valiosas. Além disso, os objetos ideais são quantificáveis; os valores 
não admitem qualquer possibilidade de quantificação. [...] Às vezes 
nós o medimos [o valioso] por processos indiretos, empíricos e 
pragmáticos, como acontece, por exemplo, quando exprimimos em 
termos de preço a “utilidade” dos bens econômicos [...].
85
 
O que se depreende, da lição de Reale, é que os valores assumem 
posição autônoma na teoria dos objetos, correspondente a um “dever ser”. 
Como explica García86, existem para Reale dois tipos de juízos da realidade: os 
juízos sobre o “ser”, isto é, sobre a realidade, e os juízos de valor, que 
expressam como deve ou deveria ser a realidade, o que significa dizer que 
apresentam a realidade sob o signo do valor. Em resumo, valor em Reale é uma 
categoria autônoma da teoria do conhecimento somente possível “enquanto 
vale”, isto é, a partir do “dever-ser”. 
Também o filósofo Comte-Sponville87 posiciona os valores no mundo do 
que é desejado – do “dever ser” - segundo ele, a categoria expressa um 
“relativismo sem apelação: um valor é o que é desejável, e ele só é desejável 
porque é desejado”, o que nos coloca sob a mesma ótica proporcionada pela 
teoria de Reale; para que exista valor é preciso que exista o juízo de valor, 
estando fora, portanto dos problemas do “ser”.  
Assim como Reale, Comte-Sponville compreende que os valores não são 
quantificáveis, não têm preço. Em seus termos “é preciso distinguir o que tem 
valor (o que tem um preço, numa loja de troca pode medir aproximadamente) e o 
que é um valor, que não tem preço e não pode ser trocado validamente por 
                                               
84 
REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 20 ed. São Paulo: Saraiva,2002. p. 187 
85
 REALE, Miguel. Filosofia do Direito. 20 ed. São Paulo: Saraiva,2002. p.187 
86 
GARCIA, Angeles Mateos. A Teoria dos Valores de Miguel Reale (Fundamento de seu 
tridimensionalismo jurídico). São Paulo: Editora Saraiva. 1999.p. 10 
86 
REALE, Miguel. Filosofia do direito. 15 
87
 COMTE-SPONVILLE, André. Dicionário Filosófico. Martins Fontes. São Paulo. 2003. P. 617-618 
 Sítio Alagadiço Novo: Entre Valor e Transformação, uma evolução da cidade de Fortaleza, Ce       59 
 
dinheiro, nem por outro valor”88. Assim, novamente, só há valor pelo e para o 
desejo. 
Entende-se, portanto, com autores citados, que “valor” é uma categoria 
gnosiológica somente acessível enquanto existe o pleno ato de valorar, isto é, de 
conhecer ou conceber algo pelo prisma de um valor, um “valor” só é enquanto 
vale. Só existe “valor” se existe um desejo direcionado, ou ainda, só existe valor 
na esfera do “dever-ser”, não sendo possível quantificá-lo, mas empregar 
métodos indiretos para dar preço àquilo que vale89. 
À esta altura cumpre esclarecer que, nesta revisão bibliográfica, adota-se 
a concepção axiológica proposta por Miguel Reale, bem como a sua Teoria 
Histórico-Cultural dos Valores. Optou-se, por questões de ordem metodológica, 
apresentar sua teoria em separado das outras linhas da axiologia moderna, 
desenvolvidas adiante, de modo a que se possam compreender melhor as 
diferenças fundamentais apontadas pelo autor. 
2.2.2 Teorias Modernas do Valor 
Sobre as principais linhas da Axiologia Moderna, Reale as divide em duas 
grandes tendências-limite: a primeira estuda o valor de modo subjetivo e a 
segunda procura explicação na natureza objetiva. Conforme Garcia90, esse 
agrupamento proposto por Reale coincide com a classificação usualmente 
admitida nos estudos clássicos91 de Axiologia. 
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Assumindo, então, essa diferenciação inicial e seguindo a divisão 
proposta por Reale92, tem-se que, para a corrente do Subjetivismo, “os valores 
existem como resultado ou como reflexo de motivos psíquicos, de desejos e 
inclinações, de sentimento, de agrado ou de desagrado. As coisas valem em 
razão de algo que em nós mesmos se põe como algo desejável ou apetecível”. 
Esta é uma teoria eminentemente psicológica da existência dos valores, o que 
leva Reale a denominá-la Psicologismo Axiológico. 
Compondo essa corrente, Reale93 elenca várias teorias, como, por 
exemplo: (I) as teorias do tipo hedonista, representadas desde Aristipo e Epicuro 
até Bentham94 e Meinong95, (II) as do tipo voluntarista, desenvolvida desde 
Aristóteles até Ribot96 e Ehrenfels97. Enquanto nas teorias hedonistas o “valioso 
é o que nos agrada, causando-nos prazer”98, nas teorias do tipo voluntarista, “o  
valor  é  a  satisfação  de  um  desejo,  de  um propósito”99.  Conforme Reale, 
essas teorias ligam “o problema do valor à satisfação de um desejo, de um 
propósito, a uma base sentimental-volitiva (valioso é o que desejamos ou 
pretendemos)”100. 
Para o autor, as teorias subjetivistas do valor apresentam uma 
problemática, na medida em que definem o indivíduo como fonte e medida de 
todos os valores. É que, de acordo com Reale, isso não explicaria “a força ou a 
pressão social que os valores representam, não só ditando comportamentos, 
como exigindo ações de conformidade ou de subordinação, em conflito com as 
preferências individuais [...]”101. Refutando o desejo como a origem de todos os 
valores, Reale rebate a tese da axiologia subjetivista, ou Psicologismo 
Axiológico, com a seguinte colocação: 
Quantas e quantas vezes, o valor de um ato não resulta do sacrifício 
de um desejo, da renúncia a um prazer? Sobre haver valores, como 
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os estéticos, que independem de qualquer desejo, não é menos certo 
que os atos moralmente mais valiosos como os do mártir e do herói, 
ficariam sem sentido. Estas e outras objeções têm levado alguns 
intérpretes a alargar o significado dos termos “prazer” e “volição” que, 
imperceptivelmente, acabam transpondo os lindes da explicação 




O autor atribui a essa mesma lacuna o predomínio das explicações do 
tipo objetivista que, segundo ele, podem ser diferenciadas em: sociológica, 
ontológica e histórico-cultural, a esta última se filia o autor. O que define esta 
segunda grande corrente da Axiologia Moderna, diz Garcia103 ao analisar a obra 
de Reale, “é a sua clara contraposição com o psicologismo axiológico, porque 
rejeita o caráter subjetivo-individual dos valores e ressalta seu caráter social-
objetivo, que reside na objetivação dos valores como um fato ou produto do 
conjunto da sociedade”.  
À primeira teoria objetivista, chamada por Reale de Teoria Sociológica 
dos Valores, o autor indica Émile Durkheim104 como o exemplo mais 
representativo. A partir de Reale, compreende-se que, para Durkheim, os valores 
originam-se não na consciência individual, como querem os subjetivistas, mas na 
consciência coletiva, esta que sim o verdadeiro repositório dos valores, que 
obrigam a vontade individual. 
Reale105 critica essa teoria assinalando o fato de que ela, assim como as 
explicações psicológicas, simplesmente não explica de onde vêm os valores e 
por que obrigam as ações humanas. Para esta teoria, os valores são fatos 
sociais que podem ser constatados em sua recorrência; no entanto, Reale rejeita 
esse pensamento salientando que a frequência mesma desses fatos pode ser 
contrariada no decurso da História.  
Das inconsistências da Teoria Social dos Valores nasceu, de acordo com, 
Reale, a corrente do Ontologismo Axiológico cujos maiores expoentes são Max 
Scheler e Nicolai Hartmann. Suas ideias podem ser assim resumidas: 
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Segundo Scheler e Hartmann, os valores não resultam de nossos 
desejos, nem são projeções de nossas inclinações psíquicas ou do 
fato social, mas algo que se põe antes do conhecimento ou da 
conduta humana, embora podendo ser razão dessa conduta. Os 
valores representam um ideal em si e de per si, com uma 
consistência própria, de maneira que não seriam projetados ou 




Assim, o que se entende, a partir da leitura de Reale é que, para os 
fundadores do Ontologismo Axiológico, os valores são objetos ideais que 
existem à margem de qualquer processo histórico. A própria História, aliás, de 
acordo com o Ontologismo, é uma busca incessante do homem pelo mundo dos 
valores, no qual suas interações ocorrem por meio da intuição. Criticando a 
Teoria, Reale apresenta um obstáculo difícil de transpor: seus autores criam uma 
separação entre o problema do valor e o da História, separação que, segundo 
ele, deixa a relação vazia de sentido. 
Considerando o que até agora foi exposto e baseado na compreensão de 
que o problema do patrimônio cultural está essencialmente vinculado ao 
processo histórico, infere-se que as teorias anteriores, a subjetivista e a 
objetivista, não estão aptas a responder o problema desta pesquisa, porque não 
consideram o valor na História. Contudo, é possível encontrar na Teoria de 
Reale a solução para afastar os obstáculos que dificultam o entendimento da 
questão da atribuição de valores, na constituição da memória oficial das 
sociedades. É o que se verá a seguir. 
2.2.3 A Teoria Histórico-Cultural do Valor 
Entre as correntes histórico-culturais de tratamento dos valores agregam-
se, conforme Reale, várias tendências de inspirações diferentes como, por 
exemplo, “a de inspiração hegeliana, a de orientação diltheyana ou ainda a 
heideggeriana e a marxista, para [lembrar] senão algumas das orientações de 
maior projeção em nossos dias”107. Não é, entretanto, objetivo desta pesquisa 
diferenciar cada uma dessas tendências; para os fins pretendidos é suficiente 
que se as elenque e exemplifique.  
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Embora haja discrepâncias entre as diversas tendências que buscam 
explicar origem e essência dos valores, há um ponto de  interseção onde todas 
se encontram e se harmonizam. Essa convergência se faz na convicção da 
impossibilidade de se compreender o valor fora do seu histórico. É precisamente 
nesse recorte que Reale desenvolve sua própria teoria dos valores. Para ele, o 
problema do valor precisa ser resolvido no âmbito da história108 - por isto Luigi 
Bagolini enquadra sua axiologia como um “historicismo axiológico”. O marco 
inicial da tese de Reale é a assertiva segundo a qual na natureza tudo se repete 
e somente o homem inova e se transcende. A “essa atividade inovadora, capaz 
de instaurar novas formas de ser e de viver”109 Reale denomina de espírito. Esse 
espírito muda a natureza e se projeta sobre ela construindo aquilo que o autor 
chama de “mundo da cultura”. Para ele, 
o homem, servindo-se das leis naturais, que são instrumentos ideais, 
erigiu um mundo sobre o mundo dado: é o mundo histórico, o mundo 
cultural, só possível por ser o homem, um ser espiritual, isto é, um 
ente livre dotado de poder de síntese, que lhe permite compor formas 
novas e estruturas inéditas, reunindo unidades de sentido, sempre 




Assim, na construção do mundo da cultura, por meio do eterno processo 
de inovação do espírito, o homem confere à natureza uma dimensão totalmente 
nova, definida precisamente pelos valores. Isto significa que os valores “nascem” 
do evolver histórico precisamente porque o homem atua sobre o mundo dado, a 
natureza, redirecionando a si e ao que está a sua volta111. Os valores não têm 
existência ontológica, mas se manifestam nas coisas valiosas sempre por meio 
da tomada de posição do homem sobre e com direção a algum fim, o que lhes 
confere a natureza teleológica. Para Reale: “Tudo aquilo que vale, vale para algo 
ou vale no sentido de algo e para alguém”112. 
Abre-se, aqui, um parêntese para esclarecer que o historicismo axiológico 
de Miguel Reale não foi escolhido arbitrariamente para fundamentar as questões 
do patrimônio, os ensinamentos de outros autores ajudaram a consolidar a 
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escolha desse autor para os fins desta investigação. Garcia113, por exemplo, 
assegura que a relação entre axiologia, cultura e realidade em Reale é tão 
estreita que o autor chega mesmo a explicar a última por meio de termos 
axiológicos, característica que, para a autora, diferencia a teoria dos valores do 
autor de outras teorias próximas da visão histórico-cultural. Bittar e Almeida, por 
sua vez acreditam que a filosofia dos valores de Reale 
é um marco não somente no sentido de se tratar de um ponto 
referencial teórico divisor de águas na cultura jurídica, mas também 
por significar a síntese de diversas tendências teóricas que ocuparam 
o cenário intelectual dos séculos XIX e XX.
 114
 
Isto posto assume-se, nesta pesquisa, que há um íntimo e especial 
vínculo entre as questões do mundo jurídico onde, aliás, situam-se os 
regulamentos da política de tombamento e a matéria objeto desta pesquisa e, 
por conseguinte, que a Teoria Axiologia de Miguel Reale é a que melhor 
expressa a concepção do papel dos valores na discussão ora proposta. Antes, 
porém, de abordar a respectiva problemática, desenvolve-se, no item a seguinte, 
uma breve exposição a respeito do papel da sociedade na formação dos valores 
pelo homem. 
2.2.4 Valor e Sociedade 
Verificada a íntima relação existente entre o processo de atribuição de 
valores e o mundo das manifestações produzidas pelo homem – o mundo da 
cultura - e visto que os valores não existem isoladamente, em si mesmos, mas 
apenas e sempre com referência aos homens, Reale afirma que eles também 
não se reduzem às “vivências preferenciais desse ou daquele indivíduo concreto, 
mas às interpretações sobre a realidade que dominaram cada fase ou época 
histórica, que serão denominadas ‘civilizações’, com suas ‘constelações 
axiológicas’ correspondentes”115. 
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Ou seja, Reale não ignora a “face social dos valores que determinam a 
conduta do indivíduo”116. Para o autor, a sociedade é essencial à emergência 
dos valores; não é fonte, pois o homem é a base de toda a axiologia e do 
processo cultural, mas é elemento essencial para manifestação dos valores na 
consciência117. Além disso, Reale demarca cada sociedade, observando suas 
peculiaridades em épocas diferentes, como repositórios únicos dos valores 
humanos projetados no processo histórico. O trecho abaixo transcrito resume 
bem seu pensamento: 
através da História encontramos fases ou épocas que se distinguem 
por certa ordenação da vida social dos indivíduos e dos grupos, 
segundo uma distinta tábua de valores. Isto quer dizer que os valores 
são suscetíveis de uma ordenação gradual, de hierarquia. 
Efetivamente, há épocas em que a sociedade parece dominada pelo 
valor do santo ou do religioso, de maneira que em torno desse valor 
se ordenam todos os demais [...] Há, portanto, épocas distintas 
segundo a forma com que se ordenam os valores, cuja visão total 
representa a maneira pela qual se concebe o universo e se estima a 
vida. Cada tábua de valores corresponde a uma concepção do 
universo e da vida, uma cosmovisão ou Weltanschauung
118
. 
Desse modo, as “constelações axiológicas” concebidas pelo autor são 
conjuntos de valores, ou “visões de mundo”, partilhados especificamente por 
sociedades e/ou épocas na história. Ideia correlata às constelações de Reale é a 
desenvolvida por Sartori119 sob a denominação de “capital axiológico”. Para este 
autor, a história se impõe aos homens, mas “é também verdade que os homens 
fazem a história”120, do que se depreende que a sua visão do homem no evolver 
histórico alinha-se à de Reale. 
Sartori também explica que toda ação humana é desenvolve-se na 
história, condicionada por limites impostos ao próprio conhecimento, dentre os 
quais aponta o “capital axiológico”, isto é, os valores inerentes a cada sociedade 
em sua respectiva época, que, a seu juízo, está acima de todos.  Em suas 
próprias palavras:  
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No seu curso, a história não acumula apenas coisas que podem ser 
vistas e tocadas: capitaliza valores, capitais invisíveis desse tipo: 
princípios morais, tradições religiosas, hábitos sociais, normas de boa 
fé, regras de jogo, etc.
 121
  
Para Sartori, cada geração é protagonista de sua própria história e “se 
resolve em última análise num modo de “administrar” um capital axiológico 
(escasso ou abundante, mau ou bom) herdado das gerações precedentes”122. A 
importância desse capital axiológico é tanta que o autor chega a admitir que o 
melhor modo de “avaliar a vitalidade e a solidez de uma civilização, é fazer seu 
balanço axiológico, verificando o consumo do capital estocado e a produção de 
novo capital”, em suma, fazer uma análise dos principais valores e da visão de 
mundo partilhada em cada civilização. 
O que se extrai, dos autores citados, é que cada sociedade em 
determinada época tem um arcabouço de valores comuns que guiam suas 
principais decisões como coletividade socialmente instituída. Sendo assim, é 
correto admitir que as formas de auto-organização sociais e suas respectivas 
estruturas de controle são produtos do processo histórico-cultural, constituindo-
se, ao mesmo tempo, fundadores e fundantes de valores. É precisamente aí que 
vai se localizar a política patrimonial.   
2.3 A Atribuição de valores na aplicação do tombamento 
Viu-se que a noção de valor é deveras complexa e polissêmica, o que 
dificulta a elaboração de um conceito único. De tudo o que até agora foi exposto 
pode-se depreender, sobretudo em consonância com a teoria de Miguel Reale é 
que valor pode ser entendido como categoria gnosiológica do plano do “dever-
ser”, só existente em função do homem e da sua evolução no plano histórico-
cultural.  
Assente nessa fundamentação, entende-se que os sistemas de normas e 
condutas sociais, isto é, o Direito em todas as suas formas, é fundamentado nos 
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valores de cada sociedade. Dessa mesma maneira, as estruturas organizadoras 
da vida social estão compreendidas na categoria de produtos do processo 
cultural e como tal são fatos da experiência humana, fundamentados em valores. 
Com essa compreensão, interessa voltar ao problema inicial, expresso na 
pergunta: qual o papel dos valores na instituição do tombamento? Bem 
entendido o exposto no item anterior, é válido afirmar que a própria política 
patrimonial brasileira, assim como toda política patrimonial e como todo sistema 
jurídico, como produto cultural de uma sociedade, foi consubstanciada a partir da 
constelação axiológica, para usar as palavras de Reale, vigente à época de sua 
criação, isto é, tal política foi plasmada a partir dos valores da sociedade 
brasileira da década de 30123. 
Sobre a política brasileira, cabe, nesse passo, uma rápida explanação do 
conteúdo do Decreto-Lei No 25 de 30 de Novembro de 1937, que organiza a 
proteção do patrimônio histórico e artístico no Brasil.  
No seu Capítulo I – DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO 
NACIONAL, é caracterizado o corpus de bens brasileiros passíveis de proteção 
por meio do tombamento e estabelecidos os critérios com base nos quais os 
bens referidos devem ser oficialmente instituídos como bens culturais tombados.  
Na sequência, o Capítulo II – DO TOMBAMENTO, descreve o processo 
de inscrição dos bens culturais, segundo suas características, nos livros do 
tombo124 adequado, de acordo com o texto normativo. São definidas ainda as 
circunstâncias que dão ensejo ao tombamento, valendo observar que o interesse 
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público tem prevalência sobre os interesses privados. Assim sendo, se há 
interesse público no tombamento, o bem será tombado independentemente da 
vontade do seu proprietário ou possuidor.  
No Capítulo III, descrevem-se os efeitos jurídicos do tombamento para 
cada um dos agentes implicados e, por fim, o Capítulo V – DISPOSIÇÕES 
GERAIS125 a lei regulamenta a sua execução e as condutas e atividade dos 
diversos agentes, públicos e/ou privados, que venham a se envolver em 
processos de processos de tombamento.  
Do seu texto percebe-se que, na política patrimonial brasileira, o ato de 
preservação126 por tombamento pressupõe a observância de critérios legais bem 
definidos, visto que o referido Decreto-lei 25/37 criou regras impositivas, 
legitimadoras da atribuição de valores aos bens objeto de preservação,  
conforme a época em que é eleito patrimônio cultural da nação. Evidencia-se 
também a sustentação dessa política no aparato teórico fornecido pelo teorema 
da classificação dos valores de Aloïs Riegl. 
Usualmente, os pressupostos definidos na Lei são apresentados pelos 
órgãos oficiais do patrimônio - no Brasil, cabe ao IPHAN, às secretarias de 
cultura municipais e estaduais e demais instituições de proteção ao patrimônio – 
nas instruções de tombamento127 ou pareceres técnicos sobre os bens culturais. 
Esse aparato normativo, segundo Kother128, constitui “instrumentos 
imprescindíveis à gestão do patrimônio cultural de uma comunidade”, pois, 
precisamente, apresentam os atributos, as características e a relevância 
histórica e “atual de um determinado bem cultural sob a ótica de seu relator”.  
À vista do exposto, entende-se que, no caso específico da política 
patrimonial, o problema da atribuição de valores acaba destacando uma 
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característica reflexiva do papel dos valores. Realmente, em se tratando, como 
de fato se trata, de uma estrutura de controle de um aspecto determinado da 
vida social, a política patrimonial e, por conseguinte, o tombamento, configuram 
um aparelhamento forjado a partir dos valores da sociedade brasileira; por outro 
lado, essa política opera em nome da salvaguarda de parte dos valores da 
sociedade e estes, por sua vez, são talhados e ao mesmo tempo integram a 
forma e a essência do próprio patrimônio cultural.  
Ultrapassada a premissa teórica a respeito da atribuição de valores, 
cumpre agora introduzir outra noção fundamental à discussão proposta: o 
conceito de imaginário. Para melhor compreensão, lembra-se que esta 
dissertação levanta a hipótese de que o tombamento do Sítio Alagadiço tenha se 
fundamentado na criação de um imaginário mítico em torno da figura do escritor 
José de Alencar e de sua obra, portanto, é necessário definir imaginário e 
investigar sua relação com a atribuição de valores e com a oficialização da 
política patrimonial. Essa é a pauta do próximo item. 
2.4 Imaginário: conceito e produção 
O conceito de imaginário, assim como o de valor, é complexo e muitas 
vezes utilizado de modo difuso. Na lição de Espig129, isto resulta da natureza 
polissêmica do conceito, e do seu uso por áreas diversas do conhecimento e das 
ciências humanas tais como a sociologia, a antropologia, a psicologia e a 
história. Segundo a autora, há uma ampla variedade de estudiosos e de áreas 
do conhecimento envolvidas no debate, fato que já seria pressuposto para 
dificuldades à definição de um conceito uno. 
Conhecendo as dificuldades do tema, antes de abordar a questão é 
relevante compreender os caminhos que precedem a discussão sobre o 
imaginário. De acordo com Durand, a partir do século XVII, o imaginário e as 
respectivas adjacentes (imagem, imaginação, etc.) foram desvalorizadas e 
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excluídas de qualquer corrente, elaboração teórica científica e/ou construção 
intelectual tida como séria àquela época. Nas palavras do autor: 
A partir do século 17, o imaginário passa a ser excluído dos 
processos intelectuais. O exclusivismo de um método, o método, 
“para descobrir a verdade nas ciências” – [...] título completo do 
famoso Discurso (1637) de Descartes -invadiu todas as áreas de 
pesquisa do “verdadeiro” saber. A imagem, produto de uma “casa de 
loucos”, [foi, então,] abandonada em favor da arte de persuasão dos 
pregadores, poetas e pintores. Ela nunca [deveria ascender] à 
dignidade de uma arte demonstrativa.
 130
 
A “casa de loucos”, citada pelo autor, seria o conjunto de todo produto da 
imaginação, que deveria ser excluído do pensamento científico da época. Com a 
ascensão do empirismo de Isaac Newton e David Hume, sedimentou-se um 
período que Durand denomina iconoclasmo ocidental131 e que perdurou até o 
século XIX.132 Somente então, com o nascimento das ciências sociais e com o 
desenvolvimento da Psicanálise, pôde-se testemunhar a gradual reversão do 
“exorcismo”133 que os elementos “pré-lógicos”134 - isto é, o imaginário, os 
produtos da imaginação - haviam sofrido. Durand afirma que, com tais 
mudanças, constatou-se 
em todas as disciplinas do saber (a psicologia, a etno-sociologia, a 
história das ideias, as ciências religiosas, a epistemologia etc.) a 
formação progressiva e não premeditada de uma “ciência do 
imaginário” e que desmistifica as proibições e os exílios impostos à 




Na trilha desse processo histórico as questões do imaginário 
gradualmente ganharam terreno intelectual e foram, posteriormente, abordadas 
segundo diversos sistemas de pensamento. A natureza desta pesquisa, no 
entanto, dispensa a exploração de tais sistemas e, por isso, restringir-se-á à 
análise do conceito e aplicação à problemática estudada.  
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Baczko resume o que interessa saber sobre a ascensão do tema nas 
ciências humanas: 
A história das palavras tem conhecido épocas em que elas sofrem 
viragens, mudando de significados e deslocando-se da “periferia” 
para o “centro” de um campo discursivo. Não está, pois excluído que 
seja esse o caso da “imaginação” e do “imaginário”, no discurso 
actual das ciências humanas. Com efeito, é de sublinhar, naquele 
discurso, o “imaginário” se dissocia cada vez mais de significados 
tradicionais, tais como ‘ilusório’ ou ‘quimérico’. É também de assinalar 
que os termos ‘imaginação’ e ‘imaginário’ sejam cada vez mais 
utilizados fora do domínio a que tradicionalmente o seu uso se 
limitava, como seja o das belas-artes.
 136
 
Com isso o autor reafirma o que foi exposto por Durand, segundo o qual 
as questões relacionadas à imaginação e ao imaginário passaram a ser vistas 
muito menos como domínios do onírico e da mentira para adentrarem à 
discussão do real, passando, dessa forma, a ser preocupação de debate em 
praticamente todas as áreas das humanidades. Nesse sentido, Espig em síntese 
sobre o teor dos estudos empreendidos sobre o imaginário afirma: 
Os estudos filosóficos acerca do tema demonstram uma forte 
tendência analítica, tendendo por vezes para o abstrato; as reflexões 
antropológicas tendem a cristalizar-se em torno de temporalidades 
sincrônicas, enquanto a história preocupa-se com a diacronia. No 
entanto, o historiador encontra-se aberto às contribuições destas 
disciplinas, desenvolvendo ainda questões metodológicas referentes 
ao uso do conceito.
 137
 
Com base nas argumentações ora expostas e precisamente por tratar 
dos efeitos do imaginário de uma época em outra, é que o presente trabalho 
compreende a essência do conceito considerando seu contexto histórico. 
Ressalte-se que, com a ruptura do iconoclasmo racionalista no século XVII 
também os historiadores assumiram a discussão de tais objetos, entretanto, com 
Pesavento138, entende-se que o tema do imaginário na História somente ganhou 
corpo no final do século XX, com a chamada “crise dos paradigmas”, por meio 
da qual as ciências humanas sofreram mudanças de conteúdo e método e deu 
ensejo a um ecletismo teórico então insurgente. 
                                               
136
 BACZKO. Bronislaw. Imaginação social. In: Enciclopédia Einaldi, s. 1. Lisbõa: Imprensa 
Nacional/Casa da Moeda, Editora Portuguesa, 1985.p. 298 
137
ESPIG. Márcia Janete. O Conceito de Imaginário: Reflexões acerca de sua utilização pela 
História. Revista Textura. N
o
 9. pp. 49-53. Canoas. 200. p. 50 
138
 PESAVENTO, Sandra. Em busca de uma outra História: Imaginando o Imaginário. Revista 
Brasileira de História. V. 15. No29.pp.9-27. São Paulo.1995. p. 9 
        72     Capítulo 2  Valor e Imaginário: uma discussão teórica 
  
A partir desse ecletismo teórico emergiram questões culturais como a 
atualização temática no fim do século XX, o que alçou o imaginário ao posto de 
objeto de debate, na dimensão da História Cultural. Nesse contexto, o imaginário 
se aproximou bastante da noção de “mentalidades”, que, nas palavras de 
Pesavento, vinha sendo a grande vedette da História Cultural (a História das 
Mentalidades) a ponto de confundir-se, por vezes, com a própria história do 
imaginário. Assim, 
Muitos historiadores, marxistas ou não, transitariam da história social 
para a história das mentalidades, passando das estruturas sociais às 
atitudes e representações coletivas, resgatando as complexas 
mediações entre a concreticidade da vida real dos homens e as 
representações que os mesmos produzem de si e do mundo.
139
 
Em Pesavento, a abordagem mais adequada para a compreensão do 
conceito de imaginário é, exatamente, da representação. Interpretando Le Goff, 
a autora identifica representação com “tradução mental de uma realidade 
exterior percebida [que] liga-se ao processo da abstração”140. Seguindo este 
pensamento,  
no domínio da representação, as coisas ditas, pensadas e expressas 
têm um outro sentido além daquele manifesto. Enquanto 
representação do real, o imaginário é sempre referência a um “outro” 
ausente. O imaginário enuncia, se reporta e evoca outra coisa não 
explícita e não presente.
141
 
O processo de estabelecimento das representações envolve, portanto, a 
construção de uma ordem simbólica e ocorre não de maneira dissociada do real, 
mas como parte inerente dele, posto que o real é “ao mesmo tempo, concretude 
e representação”142. O imaginário, para Pesavento, é, portanto, um tipo de 
representação do mundo que revela sentido ou envolve uma significação para 
além do que é aparente.  
É nesta medida que, para a autora “a sociedade é instituída 
imaginariamente, uma vez que ela se expressa simbolicamente por um sistema 
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de ideias-imagens que constituem a representação do real” 143. Partindo dessa 
perspectiva, é legítimo dizer, que o imaginário, assim como o capital axiológico, 
é histórico, datado, e pertinente a cada sociedade em particular, ou seja, cada 
época e/ou cada civilização possui um cabedal de ideias-imagens do mundo 
especificamente suas. 
Pesavento144 entende que o imaginário pode ser mais real do que as 
condições concretas da existência e pode “mobilizar ações de indivíduais, 
motivar práticas sociais e legitimar situações”, como por exemplo, a instituição 
de políticas patrimoniais e a consequente escolha de bens a serem preservados. 
Essa reflexão permite concluir que os conceitos de imaginário e valor são 
indissociáveis: no seio de uma sociedade localiza-se o amálgama composto pelo 
capital axiológico social e pelas ideias-imagens e representações que constituem 
o imaginário. A essa noção, Bronislaw Baczko145  denomina de Imaginário 
Social. 
Recordando a lógica desta argumentação, tem-se em Baczko146 a 
fundamental análise da terminologia radical que compõe a esfera semântica do 
imaginário. Segundo o autor, os termos “imaginação” e “imaginário” remetem a 
um dado fundamental da condição humana, por isso “a sua definição nunca 
pode ser considerada adquirida”147. Dessa forma, o uso da expressão 
“imaginação social”, por um lado 
trata-se de uma orientação da actividade imaginativa em direcção ao 
social, isto é, a produção de representações da “ordem social”, dos 
actores sociais e das suas relações recíprocas (hierarquia, 
dominação, obediência, conflito, etc.), bem como das instituições 
sociais, em particular às que dizem respeito ao exercício do poder, às 
imagens do “chefe”, etc. Por outro lado, o mesmo adjectivo designa a 
participação da actividade imaginativa individual num fenômeno 
colectivo. Com efeito, todas as épocas têm as suas modalidades 
específicas de imaginar, reproduzir e renovar o imaginário, assim 
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Partindo dessa premissa, o autor usa constantemente a expressão 
“imaginário social” para designar o vasto sistema de símbolos que toda 
coletividade produz. Para ele, é através de tal sistema que uma comunidade 
compõe tanto a sua identidade quanto uma representação de si mesma e assim 
“estabelece a distribuição dos papéis e das posições sociais; exprime e impõe 
crenças comuns; constrói uma espécie de código de “bom comportamento”149.  
Conclui-se, portanto, que, recorrendo também ao próprio imaginário 
social, as sociedades compõem seus regulamentos e códigos de condutas, o 
que prova, mais uma vez a íntima relação existente entre o imaginário e os 
valores. 
Para Baczko, o papel do imaginário social é ainda muito mais forte, pois 
configura uma força reguladora da vida comum e sob sua égide definem-se as 
relações entre indivíduo, sociedade e suas instituições. O imaginário, diz Baczko, 
é ainda, mais que simples componente abstrato da sociedade. É, acima de tudo, 
um instrumento de controle social, que pode ser especialmente utilizado no 
exercício da autoridade e do poder, além de se configurar como elemento de 
uma dinâmica que o transforma, ao mesmo tempo, em lugar e objeto de conflitos 
sociais150, reafirmando-se, assim, parte essencial e inseparável do capital 
axiológico social.  
A esse respeito, Pesavento151 entende que o imaginário social não se 
resume a ideias-imagens utópicas, que, na verdade, cumprem o papel de 
fornecer um suporte poderoso à produção das representações especificamente 
na forma de sonhos e desejos coletivos. A utopia, diz a autora, é a projeção no 
domínio do imaginário daquilo que se quer, do desejável, ou ainda, do mundo do 
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“dever-ser”. Poder-se-ia dizer, desta forma, que o imaginário dá contornos mais 
sensíveis àquelas projeções  criadas pelos valores humanos. 
Diante dos argumentos dos autores estudados já é possível adiantar 
algumas  conclusões. Em primeiro lugar, entende-se o imaginário como forma de 
conceber o mundo através de representações, isto é, de ideias-imagens, 
discursos e/ou símbolos. O que existe o mundo é apreendido e traduzido pela 
mente em significado que não necessariamente condiz com o real; o imaginário 
é uma cosmovisão, uma tradução interior do que nos é posto. No entanto, essa 
tradução é também o real, posto que são o imaginário, as formas de conceber o 
mundo, que impulsionam as ações e o próprio evolver das coisas. 
Em segundo lugar, percebeu-se a importância das representações 
produzidas coletivamente: sociedades em diferentes períodos da história 
conceberam seus próprios símbolos próprios e escolheram os valores a seguir, 
heróis a cultuar, estéticas a aspirar. O conjunto dessas interpretações uníssonas 
do mundo, incorporadas a um só tempo por uma coletividade inteira configura o 
que aqui se compreende por imaginário social. Não é difícil perceber, portanto, 
que da História Humana brotam imaginários sociais em diversidade incalculável, 
dada a abundância de formas de vida, linguagens e meios naturais em que 
vivem e viveram as diferentes civilizações. 
Importante lembrar também, seguindo o pensamento de Baczko, que o 
domínio do imaginário, na pesquisa, tem caráter “necessariamente 
pluridisciplinar com multiplicidade de abordagens e tendências 
metodológicas”152, mas ainda há que se expurgar o preconceito reminiscente, 
quando se trata da compreensão do imaginário no estudo dos processos sociais 
e históricos, pelo motivo essencial de que no sistema de representações 
produzido por cada época e no qual esta encontra a sua unidade, o 
“verdadeiro” e o “ilusório” não estão isolados um do outro, mas pelo 
contrário unidos num todo, por meio de um complexo jogo dialéctico. 
É nas ilusões que uma época alimenta a respeito de si própria que 
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ela manifesta e esconde, ao mesmo tempo, a sua “verdade”, bem 
como o lugar que lhe cabe na “lógica” da história.
153
 
Assim sendo, da mesma forma como se tratou a questão dos valores 
para o funcionamento das instituições políticas, a mesma importância é aplicada 
ao imaginário social. A produção do verdadeiro e do ilusório, faces da mesma 
visão de mundo, é o que sedimenta também as articulações de toda correlação 
de forças na política de uma coletividade. Baczko154 resume o processo, 
afirmando que 
é no próprio centro do imaginário social que se encontra o problema 
do poder legítimo, ou melhor, para ser mais exacto, o problema da 
legitimação do poder. Qualquer sociedade precisa de imaginar e 
inventar a legitimidade que atribui ao poder. Por outras palavras, o 
poder tem necessariamente de enfrentar o seu arbitrário e controlá-lo 
reivindicando uma legitimidade. [...]. [Nesse sentido, às] relações de 
força e de poder que toda a dominação comporta, acrescentam-se 
assim as relações de sentido. Qualquer instituição social, 
designadamente as instituições políticas, participa assim de um 




Expostas as primeiras conclusões a respeito da atribuição de valores e 
da importância do imaginário coletivo nesse processo, desvela-se outra face da 
questão, cuja discussão é imprescindível ao seguimento do trabalho Trata-se da 
possibilidade manipulação dos valores e, por inferência, da legitimidade do que é 
incorporado ao imaginário das civilizações. Ao admitir que a fusão do capital 
axiológico com o imaginário social está na raiz do processo de legitimação do 
poder estabelecido, há que se cogitar sobre a possibilidade de interferências, 
dos mais diversos matizes, na construção desse amálgama ideal, que tanto pode 
ser fruto espontâneo da vivência coletiva como também produto de processos 
históricos viciados pelo direcionamento de grupos políticos e/ou por influências 
pontuais e exógenas.  
É sobre os processos de controle, influência e manipulação dos 
imaginários e conjuntos de valores sociais que se trata no próximo item. 
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2.5 Construção de Imaginários e Manipulação de Valores  
Verificou-se, no item precedente, que os valores são formas de conhecer 
o mundo na perspectiva de projeção do homem, que emergem do seu desejo de 
atuar, modificar e possuir mundo que lhe é dado (o mundo natural) e da 
evolução histórica, por meio da vivência em sociedade. Os valores dizem como 
deve ser o mundo. Já o imaginário é o sistema de imagens e representações 
(incluindo discursos, ideias,...), através do qual concebemos o mundo. Entende, 
portanto, que a interpretação do mundo se faz por meio de representações ou 
filtros culturais simbólicos socialmente distintos. Pode-se dizer que esse acesso 
é feito, precisamente, através do imaginário, que impregna e configura o sistema 
de valores que absorvemos.  
 Com isso em mente, não é difícil perceber as formas de controle do 
imaginário existentes, em uma dada sociedade. Ora, se o controle do imaginário 
é real, a probabilidade de manipulação do capital axiológico, por segmentos 
sociais  também o eé real. É até possível prever as consequências do fenômeno: 
o domínio do poder de movimentação das forças históricas, criação de desejos e 
valores criados por seguimentos detentores de poder.  
Em diversos graus, a manipulação do imaginário e dos valores de uma 
sociedade é processo já observado e possui circunstâncias, objetivos e 
promotores diversos, tema, aliás, discutido por alguns autores no campo 
histórico. Baczko registra que não existe só o controle, mas também a 
possibilidade de introjeção de elementos no imaginário da coletividade, com a 
difusão e manejo, por diversos meios, dessas criações. Segundo o autor,  
uma das funções dos imaginários sociais consiste na organização e 
controlo do tempo colectivo no plano simbólico. Esses imaginários 
intervêm activamente na memória colectiva, para a qual, como 
dissemos, os acontecimentos constam muitas vezes menos do que 
as representações a que dão origem e que os enquadram. Os 
imaginários sociais operam ainda mais vigorosamente, talvez, na 
produção de visões futuras, designadamente na projecção das 
angústias, esperanças e sonhos colectivos sobre o futuro. [...]. O seu 
trabalho opera através de séries de oposições que estruturam as 
forças afectivas que agem sobre a vida colectiva, unindo-as por meio 
de uma rede de significações, às dimensões intelectuais dessa vida 
colectiva: legitimar/invalidar; justificar/acusar; tranquilizar/acusar; 
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Em consonância com as reflexões de Baczko, Pesavento afirma que:  
Estar-se-ia, pois, diante de um novo ingrediente: o da manipulação 
que jogaria com os sonhos coletivos e com as forças da tradição 
herdadas de um cotidiano imemorial, forjando mitos, crenças e 
símbolos. [...] [É, pois] importante que se tenha em vista que intervêm 
no processo de formação do imaginário coletivo manifestações e 
interesses precisos. Não se pode esquecer que o imaginário social é 
uma das forças reguladoras da vida coletiva, normalizando condutas 
e pautando perfis adequados ao sistema.
 157
 
Atentar para a realidade de tais fenômenos implica enxergar as diversas 
questões que lhe são inerentes: como se desenvolvem os respectivos 
processos? Que tipos de manipulação e/ou construção de imaginários são 
possíveis? Mais especificamente, a criação de mitos pode configurar exemplo 
específico de tais processos, legitimando a criação de valores no seio de uma 
dada comunidade? Os valores inoculados por manipulação, podem direcionar as 
políticas públicas locais?  
Seguindo essa linha de raciocínio, a construção de mitos pode servir de 
exemplo para ilustrar o fenômeno da manipulação de valores e construção de 
imaginários. Antes, porém, é conveniente esclarecer, para conservar, na medida 
do possível, a máxima isenção da pesquisa, que a palavra mito é aqui 
empregada na sua acepção historiográfica, âmbito no qual, conforme Cirne 
Lima158 significa: “[...] um discurso de explicação e de justificação”, com a 
finalidade de buscar a multiplicidade dos eventos de modo a compreendê-los 
dentro de uma unidade, como uma história. 
O mesmo autor faz oportuno questionamento, relativo a esta reflexão e à 
sujeição do referido “discurso de justificação” à realidade histórica: como se 
diferem mitologia e filosofia? Mito e razão? Segundo ele, uma primeira e ingênua 
resposta diria que “o mito se apresenta mesclando a lógica da razão com a 
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contingência de imagens, figuras, metáforas, parábolas e similares”159, ou seja, 
na formação do discurso compreendido no mito não haveria dissociação entre 
conteúdo racional e metáfora. Para Cirne Lima: 
A razão emerge de dentro do mito pela reflexão crítica, pela pergunta, 
sempre de novo reposta e recolocada, sobre a primeira e a última 
causa. A razão, assim, aparece como movimento processual de 
depuração, no qual a logicidade ínsita nos homens, em seus eventos, 
em suas histórias parciais, questionando sempre de novo sua 
fundamentação, está a despir-se de seus momentos inessenciais, de 
seus aspectos contingentes [...]
160
 
Para chegar-se ao fundo da dissociação, portanto, é preciso nada mais 
que o questionamento, que a autoanálise social, que não deixe passar a 
formulação contínua de metáforas e alegorias, fantasias da verdade e, 
sobretudo, os problemas sociais. Interpreta-se, dessa forma, de acordo com o 
pensamento dos autores, que o processo de criação de um mito incorpora-se na 
consubstanciação do imaginário e, como tal, pode ser objeto de forjas 
virtualmente extemporâneas.  
A propósito do processo de criação de mitologias, Alain Cabantous, na 
conferência La ville et les Mythes (A cidade e os mitos)161, discorreu sobre a 
progressiva construção da imagem do corsário Jean Bart como uma espécie de 
personagem fundador para a cidade de Dunquerque na França. O corsário foi 
pintado como um herói de guerra e quase como patrono fundador da localidade. 
Cabantous afirma que: 
Se considerarmos que o mito é “uma construção imaginária 
(narrativa, representação, ideias) relacionada a fenômenos cósmicos 
ou sociais” elaborada em função dos valores fundamentais de uma 
comunidade que busca sua coesão, compreende-se rapidamente que 
é necessário investigar primeiro as razões pelas quais se conduziu a 
fixação desse tipo de fenômeno.
162
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O autor declara ainda que o “nascimento dos mitos poderia também se 
explicar como uma resposta a dificuldades latentes” 163 por que passam as 
cidades. Ou seja, as mitologias urbanas são, para o autor, verdadeiras “filhas de 
crises”, no sentido de que nascem, na maioria das vezes, em contextos  onde 
haja necessidade da criação de elos de coesão social; elas são decorrentes da 
desintegração ou da fragilidade de identidades locais. A mitologia nasceria, 
dessa maneira, como uma busca de afirmação da cidade que, para isso, se vale 
de “personagens essenciais a seu estado e proteção”, isto é, dos “heróis”.  
Dunquerque, que perdera seu poderio como cidade comercial, não tinha 
elementos identitários suficientemente fortes para trabalhar na exaltação dos 
dotes locais e na venda de sua imagem. Para a glorificação de Jean Bart como 
herói de uma guerra164 que nunca foi forte na cidade, Cabantous165 ofereceu a 
seguinte explicação: a construção mítica se tornou um apelo político simbólico 
para Dunquerque e acabou por salvar a cidade através da inoculação de uma 
identidade guerreira, não necessariamente verdadeira, mas que muito fez pela 
imagem (por sua venda) e pela autoestima da cidade. 
Outro método, semelhante ao fenômeno da manipulação de valores e da 
construção de imaginários, é estratégia formulada por Eric Hobsbawm166, que a 
denominou de “tradições inventadas”. Assim como nas mitologias urbanas de 
Cabantous e dos conferencistas franceses, o historiador aponta que essas 
“tradições inventadas” também teriam uma vinculação forte a tempos difíceis, ou 
melhor, a tempos de crise, aos quais a criação de elos positivos de ligação entre 
os membros de uma comunidade surgiriam como fenômenos urgentes. Segundo 
Hobsbawm, 
Por “tradição inventada” entende-se um conjunto de práticas, 
normalmente reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; 
tais práticas de maneira ritual ou simbólica, visam inculcar certos 
valores e normas de comportamento através da repetição, o que 
implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao passado. 
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Aliás, sempre que possível, tenta-se estabelecer a continuidade com 
um passado histórico apropriado. [...] O passado histórico no qual a 
nova tradição é inserida não precisa ser remoto, perdido nas brumas 
do tempo. Até as revoluções e os “movimentos progressistas”, que 
por definição rompem com o passado, têm seu passado relevante, 




Diferentes, portanto, dos costumes, as tradições inventadas são 
simbólicas, invariáveis, possuem um objetivo certo e referem-se sempre a um 
passado (que não necessariamente existiu), através de um processo de 
formalização e ritualização imposto pela repetição168. Além disso, para o 
historiador não existem lugares ou tempos históricos investigados, onde não haja 
invenção de tradições vinculadas a tempos conflituosos. Nessa perspectiva, 
Hobsbawm espera que essas manifestações ocorram com mais frequência, 
posto que  
quando uma transformação rápida da sociedade debilita ou destrói os 
padrões sociais para os quais as “velhas” tradições foram feitas, [são 
produzidos] novos padrões com os quais essas tradições são 
incompatíveis; quando as velhas tradições, juntamente com seus 
promotores e divulgadores institucionais, dão mostras de haver 
perdido grande parte da capacidade de adaptação e flexibilidade; ou 
quando são eliminadas de outras formas. Em suma, inventam-se 
novas tradições quando ocorrem transformações suficientemente 
amplas e rápidas tanto do lado da demanda quanto da oferta.
169
  
Quanto ao processo de invenção das tradições, Hobsbawm demonstra 
não haver maiores dificuldades, pois não há sociedade que não tenha um 
repertório de elementos de passados históricos diferentes e passíveis de 
utilização “para fins bastante originais”170 e por grupos diversos. De uma maneira 
geral, Hobsbawm classifica as tradições inventadas, desde o período da 
Revolução Industria,l sob três categorias superpostas: 
a) aquelas que estabelecem e simbolizam a coesão social ou as 
condições de admissão de um grupo ou de comunidades reais ou 
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artificias; b) aquelas que estabelecem ou legitimam instituições, 
status ou relações de autoridade; e c) aquelas cujo propósito principal 




Ou seja, o que agrega essas tradições é a busca pela legitimação de 
algo, seja de um dado poder ou de um elemento que, ao fortalecer laços sociais, 
promovem os objetivos almejados pelo mesmo grupo que propõe sua criação. É, 
pois, visível a semelhança entre os procedimentos de criação de tradições e da  
inoculação/construção de imaginários e de mitologias.  
Resta, agora, verificar como esses fenômenos são assimilados pela 
sociedade. Segundo Baczko, 
A influência dos imaginários sociais sobre as mentalidades depende 
em larga medida da difusão destes e, por conseguinte, dos meios que 
asseguram tal difusão. Para garantir a difusão simbólica, é de 
importância capital o controlo destes meios, que correspondem a 
outros tantos instrumentos de persuasão, pressão e inculcação de 
valores e crenças. É assim que qualquer poder procura desempenhar 
um papel privilegiado na emissão dos discursos que veiculam os 
imaginários sociais, do mesmo modo que tenta conservar um certo 
controlo sobre os seus círculos de difusão.
172
  
É coerente afirmar, em face do exposto, que a função eminentemente 
política dessas manifestações é garantida pela conquista e pelo controle dos 
veículos difusores de informação. Sedimentados e assimilados por diversas 
sociedades em todo o mundo, há que se indagar: Quais as consequências 
desses fenômenos? Haverá submissão de uma classe a outra? Depuram-se as 
ideologias? As consequências serão necessariamente danosas?  
Cirne Lima, sobre às consequências da inoculação de mitos, afirmar que 
é necessário que cada época e cada povo examinem criticamente 
seus mitos, verificando a verdade ou a falsidade da filosofia que lhes 
é subjacente.  [...] como a razão é essencialmente processo, é por e 
repor, sempre de novo, a pergunta sobre o fundamento, também nós, 
em nossos dias, temos que examinar os novos mitos, cotejando essa 
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mitologia com a razão, da qual ela emerge, dizendo, por fim, se esta 
é uma razão certa ou uma razão errada.
 173
  
Da mesma forma, Hobsbawm adverte para a necessidade da depuração 
das tradições inventadas, segundo ele, 
Antes de mais nada, pode-se dizer que as tradições inventadas são 
sintomas importantes e, portanto, indicadores de problemas que de 
outra forma poderiam não ser detectados nem localizados no tempo. 
Elas são indícios. Em segundo lugar, o estudo dessas tradições 
esclarece bastante as relações humanas com o passado e, por 
conseguinte, o próprio assunto e ofício do historiador. Isso porque 
toda tradição inventada, na medida do possível, usa a história como 
legitimadora das ações e como o cimento da coesão grupal. Muitas 
vezes ela se torna o próprio símbolo de conflito [...].
174
 
Outro elemento que frequentemente aparece na história das civilizações 
e tem aspectos bastante similares aos fenômenos descritos é a exsurgência de 
heróis em determinados períodos de tempo. Tais figuras, na verdade, podem ser 
classificadas como mitos e, quando incorporados à história local, passam a fazer 
parte de tradições sob a forma de homenagens prestadas, feriados nacionais, 
etc. No caso de Dunquerque. o corsário Jean Bart foi erigido à condição de 
figura heroica e mito urbano, sedimentanda,  uma memória guerreira ainda hoje 
festejada na cidade175. 
No Brasil há um caso representativo do fenômeno, na cidade de Rio 
Grande, Estado do Rio Grande do Sul, já descrito por Silva176. Observa o autor 
que, após a mudança de regime, o ideário republicano foi glorificado e alguns 
nomes de ativistas foram erigidos à categoria de heróis da nova fase vivida pelo 
país, tudo por meio da construção de monumentos que legitimavam o novo 
regime junto às populações não letradas. Segundo o autor: 
Na Primeira República, esse costume [produção de monumentos 
relacionados aos heróis republicanos] se intensificou por um grande 
propósito: buscar uma legitimidade do novo regime junto ao povo que 
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Barcellos. (Org.). Mito Ontem e Hoje. Porto Alegre. Editora da Universidade. Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, 1990. p. 214 
174
 HOBSBAWN. Eric. Introdução: A invenção das tradições. In HOBSBAWN, Eric e RANGER, 
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não participou diretamente dessas mudanças, que, portanto, não 
tinha o conhecimento do conteúdo das promessas feitas pelos 
republicanos para o “Brasil Moderno”. Para divulgar essas propostas, 
os republicanos recorreram a uma batalha simbólica que encontrou 
nos monumentos o melhor veículo de divulgação dos ideais, tendo 
como mensageira a figura dos heróis.
 177 
 
Nesse caso, grande parte da sociedade era não letrada e a interferência - 
ou manipulação – no imaginário social realizava-se através de representações 
unitárias dos eventos políticos, verdadeiras propagandas de aparatos 
ideológicos que uma determinada classe procurava incutir na maioria.  No caso 
de Rio Grande, isto se dava sobremaneira através “das artes [e] principalmente 
dos monumentos públicos que, por sua vez, alcançavam a maioria da 
população”178.  
Na mesma linha de pensamento, Monteiro179 explicita a consolidação da 
ordem republicana em Porto Alegre, processo que foi organizado, segundo o 
autor, sob a “reorganização social e espacial baseada em novos paradigmas de 
higienização e embelezamento, seguindo modelos urbanísticos europeus”180. A 
nova ordem e o grupo de poder estabelecido, para inocular o ideário republicano 
na coletividade, passaram também a intervir na toponímia de logradouros 
públicos. Criou-se, quem sabe, uma certa tendência? Conforme Monteiro: 
Os políticos republicanos trataram de afirmar a nova ordem política 
também na forma simbólica no espaço urbano, alterando os nomes 
das ruas, avenidas e praças da capital. As antigas denominações das 
ruas, dos becos e das praças que estavam ligadas às práticas 
cotidianas do passado, aos primeiros habitantes deste espaço ou a 
personalidades e acontecimentos significativos do período imperial, 
foram sendo substituídos por nomes de políticos ligados à causa 
republicana e ao Partido Republicano Riograndense. Assim, a praça 
D. Pedro II passou a denominar-se praça Marechal Deodoro, a praça 
Conde D’Eu passou a ser praça XV de Novembro, a rua do Imperador 
tornou-se rua da República, a rua Imperatriz passou a se chamar rua 
Venâncio Aires [...]  A nova identidade política republicana e 
castilhista continuaria a ser afirmada no nome escolhido para as 
novas avenidas (como as avenidas Júlio de Castilhos, Borges de 
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Medeiros, Otávio Rocha e Alberto Bins) e através da construção de 
monumentos em homenagem aos próceres republicanos 
(monumento a Júlio de Castilhos e no nome de prédios públicos.
181
 
Outra construção que se poderia classificar como uma mitologia urbana é 
da cidade de Brasília. Videsott182 estudou o fenômeno e o categorizou como uma 
construção midiática histórica de um discurso de exaltação do pioneirismo na 
construção da capital e da transformação do “candango”, trabalhador das obras 
da nova capital, em herói nacional. Ressalte-se que, na concepção da autora, 
mito é também uma representação coletiva compartilhada por todos, além do 
que, adotando, aqui, a mesma visão de Cabantous, compreende que tal 
fenômeno é, normalmente, condutor de resolução de crises, pois “define uma 
identidade e pertença a uma coletividade”183.  
Observa-se, portanto, que os fenômenos ora estudados - as “tradições 
inventadas” de Eric Hobsbawm, a “manipulação do imaginário social” de 
Bronislaw Baczko e a criação de “mitologias urbanas” de Alain Cabantous - são 
processos que têm suas particularidades e podem ser diferenciados uns dos 
outros. No entanto, todos eles possuem características que lhes são 
congruentes, que podem ser aplicadas na interpretação de outros fatos 
históricos com características semelhantes. 
Em primeiro lugar, todos esses processos interferem diretamente na 
questão dos valores subjetivos sociais; todos apontam, essencialmente, para a 
inoculação ou para a manipulação do processo de atribuição de valores de uma 
sociedade. Sob esses processos, escolhe-se, sem a participação da grande 
maioria da sociedade, o que ela deverá homenagear, exaltar, amar, venerar ou 
odiar. Em outras palavras, escolhem-se os valores que serão atribuídos aos 
objetos.  
Em segundo lugar, esses procedimentos presumem certa fragilidade da 
sociedade em questão e um contexto de crise ou de conflito imanente para que 
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aconteçam. A busca por um status diferenciado, quem sabe mais vendável, a 
mudança de regimes políticos e consequente necessidade de estratégias para a 
inoculação de novos ideários políticos, a falta de elementos constituintes de uma 
identidade forte, qualquer que seja o objetivo inicial, todos os processos 
estudados amparam-se na preexistência de tempos históricos de mudança, de 
conflito, crise ou busca por melhorias estruturais de uma dada sociedade. 
Como terceira característica, todos os fenômenos ocorrem no sentido de 
mudar uma situação pré-estabelecida, isto é, todos visam modificar o conjunto 
de valores da sociedade e/ou época tal como existe ou existia. E, em último 
lugar, tem-se que todos os fenômenos estudados são concluídos com a 
perpetuação, não espontânea, de características no âmago de uma identidade 
social. 
Em síntese, os fenômenos observados aludem a interferências exógenas 
(no sentido não ser partícipe da maioria social), não manifestas no processo de 
apreensão do mundo (leitura do imaginário) e na atribuição de valores na 
sociedade. De posse, agora, desse suporte teórico e recorrendo à historiografia, 
buscar-se-á desvendar os fundamentos da atribuição de valores ao Sítio 
Alagadiço Novo. E para esse fim serão aplicados no caso concreto os 
questionamentos abstratamente formulados, como se verá adiante. 
Teria a figura do escritor José de Alencar (o escritor) sido usada como um 
instrumento de coesão da incipiente sociedade fortalezense?  Ou o escritor, de 
simples escritor, filho da terra, passara à condição de herói, aclamado por toda a 
cidade, assim como a figura o Jean Bart em Dunquerque? A recuperação da 
trajetória histórica do Sítio, tem por fim identificar elementos suficientes para 
elaborar uma reflexão mais sólida acerca da possível construção imaginária e 
mítica da figura do escritor, que, segundo hipótese desta pesquisa, pode ter se 
tornado, como diria Cabantous, um “apelo político simbólico”184.  
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Verdes mares que brilhais como líquida 
esmeralda aos raios do Sol nascente, 
perlongando as alvas praias ensombradas 
de coqueiros. Serenai verdes mares, e alisai 
docemente a vaga impetuosa, para que o 











Fase Pré-Alencarina (1700-1810): A Formação dos Núcleos Urbanos 
 
A história do Sítio Alagadiço Novo interliga-se de fato com a de José de 
Alencar, no entanto, há muito mais a se investigar que essa relação única. A 
epopeia dos Alencar e sua conexão com as terras cearenses são anteriores ao 
nascimento do romancista e tiveram início há quase trezentos anos. O Sítio 
Alagadiço foi berço, passagem e palco de muitos outros acontecimentos da 
família, acontecimentos esses que interferiram na narrativa política do Ceará e 
até mesmo na do Brasil. Dessa feita, há que se dizer: a história dos Alencar, e 
do Sítio, é história de terra, civilização, progresso, guerra e política, e que vale a 
pena ser contada. 
Originalmente, o Sítio era localizado nos arrabaldes de Messejana. Hoje, 
está imerso no processo evolutivo da capital e perdeu a maior parte de seu 
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território primitivo. A fim de entender tal processo, inicia-se neste capítulo a 
evolução do Alagadiço Novo, de Fortaleza e de Messejana
184. Neste capítulo as fontes consultadas foram majoritariamente secundárias e 
consistem na obra de estudiosos devotados à historiografia do Brasil e do Ceará. 
A partir desses autores, descreveu-se comparativamente o primeiro momento 
das duas vilas, de modo que o Sítio Alagadiço perpasse toda a historiografia 
construída como personagem principal. 
3.1 A Vila do Forte: origens 
No princípio a terra era de Tupã185, os Potiguaras186, ou Pitiguaras, viviam 
nas praias e, no sertão, habitavam os Tabajaras187. O que hoje é Fortaleza era 
enseada brava de ressaca forte do mar, areal, terra virgem e arisca como seus 
senhores, os indígenas. Foram-se dois séculos após a descoberta das terras 
brasileiras, em 1500, até que a Capitania do Ceará obtivesse atenção da Coroa 
Portuguesa. Reflexo direto desse atraso – face as data de surgimento de vilas 
nordestinas como, por exemplo, Natal (1599), Salvador (1549), Olinda (1537), 
João Pessoa (1585) e Recife (1709)188, foi a fundação tardia da Vila do Forte de 
Nossa Senhora de Assumpção189, ocorrida apenas em 1726, momento em que o 
ciclo do ouro nas Minas Gerais já se desenvolvia há um quarto de século. 
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Uma das mais antigas representações cartográficas, de acordo com 
Castro190, é o Plano Aproximado da Enseada da Villa da Fortaleza, de 1810, 
elaborado pelo capitão de fragata Antônio Marques Giraldes. Para Andrade191, 
ainda que a carta não apresentasse a organização física completa da vila, ela 
aponta importantes referências para a navegação da época (Figs. 11 e 12). 
Pode-se também perceber o diminuto porte, em termos de evolução urbana, que 
a Vila ainda apresentava no início do Séc. XIX.  
 
Figura 11: Plano aproximado da enseada da Vila de N.S. da Assumpção. Mapa base: Plano 
aproximado da Enseada da Villa de N. S. da Assumpção [...] tirado pelo capitão de Fragata Fo 
[rancisco]. A[ntonio]. M[arques]. FONTE: Arquivo do Exercito/AHEX, Apud ANDRADE, 2012, p. 36 
Na verdade, foi somente no século XVIII que a ambição colonizadora 
portuguesa se manifestou pela primeira vez sobre as terras cearenses, mas 
ainda não foi sobre a sede litorânea. Dominado pela resistência do povo 
autóctone que repeliu, por anos a fio, o projeto político português de costura do 
território da Colônia. O olhar português setecentista, porém, já demonstrava mais 
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interesse pela Capitania. É que a necessidade de terras para o fomento da 
pecuária extensiva impôs a ocupação do sertão cearense. 
 
Figura 12: Reconstituição cartográfica da enseada da Vila N.S. da Assunção. Autora: Margarida 
Andrade. Mapa base: Plano aproximado da Enseada da Villa de N. S. da Assumpção [...] tirado 
pelo capitão de Fragata Fo A M Giraldes. FONTE: ANDRADE, 2012, p. 62 
A primeira impressão de aridez oferecida pelo território cearense 
prevaleceu, de modo que a Capitania foi abandonada por seu donatário, Antônio 
Cardoso de Barros, este nem mesmo chegou a por os pés nas terras que lhe 
foram doadas. As primeiras explorações do território ocorreram no século XVII a 
mando de Pero Coelho de Sousa, Governador da Capitania de Pernambuco192. 
O abandono foi geral e duradouro, sendo mesmo narrado por capitães mores, 
ouvidores e engenheiros mandados pela Corte portuguesa.  
Exemplo dessas impressões, mostra Jucá Neto193, foi o relato do 
engenheiro português José da Silva Paulet, mandado à Capitania com a missão 
de cartografar o território no começo do século XIX, Paulet afirmou que a quase 
totalidade das vilas cearenses haviam estavam arruinadas e sem qualquer 
expressão comercial. Na verdade, “a Vila do Forte, sede da Capitania, só 
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sedimentou seu processo hegemônico no território cearense com o 
fortalecimento da agricultura de exportação por meio do comércio algodoeiro, no 
decorrer do século XIX”194.  
A primeira expedição enviada por Pero Coelho ao Ceará aconteceu em 
1603. O então governador encarregou-se de uma expedição desbravadora e 
pioneira com fim de colonizar o difícil território do Ceará. Sua tentativa foi 
frustrada, mas teve sua ponta de êxito, na medida em que investiu de coragem e 
incentivo uma figura pioneira para a ocupação histórica da futura cidade de 
Fortaleza: o também açoriano, e mais tarde Capitão-Mor, Martim Soares Moreno 
que, após diversas tentativas, introduziu um embrião de civilização no litoral 
cearense e ficando conhecido como pai-fundador de Fortaleza.  
Participante da expedição malograda de Pero Coelho, Martim Soares 
retornou ao Ceará anos depois, quando se destinava ao Maranhão, em 1612. 
Entre pousos breves e uma temporada de dez anos, desde 1621, foram 46 anos 
de permanência no Brasil defendendo as terras cearenses de conquistas 
indesejadas. Foi assim que a figura decisiva de Martim tornou-se marco lendário 
para o Ceará. Imortalizado na epopeia Iracema, de José de Alencar, como o 
“Guerreiro Branco”, Martim foi, nas palavras de Liberal de Castro,  
o primeiro europeu a amar, de fato, as plagas arenosas do Ceará, os 
sítios onde se espalha hoje a Fortaleza, uma vez que por Ceará 
naquela época se entendiam apenas as terras à margem da foz do 
pequeno rio, de mesmo nome [...]
195
 
Quando Martim deixou o Brasil para viver o resto de seus dias em 
Portugal, a costa cearense, sem o olhar protetor do capitão-mor, quedou-se 
vulnerável às investidas holandesas. O caminho foi aberto à expedição flamenca 
liderada por Mathias Beck que encontrou facilidade em se estabelecer no local 
no ano de 1630. Sua comitiva escolheu a área mais alta, em um topo de morro, 
onde inicialmente foi construída uma fortificação a que se deu o nome de 
Schoonenborch196 (Fig. 13). Conforme consta no diário da expedição197, o forte 
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Mas durou pouco a empreitada flamenca no Ceará, pois, em 1654, a sua 
capitulação aconteceu sem grandes tormentas e o poder voltou às mãos 
portuguesas. Esses iniciaram em 1660 a construção de um novo forte que foi 
concluído em 1698 e a que se deu o nome de Fortaleza de Nossa Senhora da 
Assumpção (Fig. 14). Essa fortaleza foi uma das edificações sucessivamente 
destruídas e reconstruídas, sendo a última delas projetada e [executada] pelo 
                                                                                                                                
 
primeiras ocupações litorâneas de Fortaleza – CE. Revista Geografia Ensino & Pesquisa. Vol. 17. 
N
o
 3, set./ dez. 2013. p. 59 Apud BARRETTO. A. Fortificações no Brasil (Resumo histórico). Rio de 
Janeiro. Biblioteca do Exército Editora. 1958. p.89 
197
 DIÁRIO da expedição de Mathias Beck ao Ceará em 1649. Trad. Do holandês por Alfredo de 
Carvalho. Ver. Trimestral do Instituto do Ceará. Fortaleza, 17: 333-405, 1903 
Figura 13: Planta do Forte Schoonenborch construído pelos holandeses na Capitania 
do Ceará. FONTE: Original manuscrito de Algemenn Rijksarchief, 1649. Fonte: REIS, 
2000b, p. s/n 
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Tenente-Coronel de Engenheiros português Antônio José da Silva Paulet e 
inaugurada ainda inconclusa, em 1817198. 
 
  
Para Castro199, no que tange à evolução urbana de Fortaleza, a 
passagem flamenca no litoral cearense não teve grandes efeitos, posto que a 
cidade seguiu, fundamentalmente, o método português de produção do espaço. 
Conforme discorre o autor, o trabalho sobre o núcleo originário seguiu o método 
da colonização portuguesa recorrente que consistia em restringir-se 
                                               
198
 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977. p. 17 
199
 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977 
Figura 14: Planta da Fortaleza de Nossa Senhora da Assumpção da Capitania do Ceará Grande 
Fonte: Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar (Lisboa). Desenho No 4579. 
Armário 1A, prateleira 10 A. Pasta 53. (0333 X 0,311) Apud JUCÁ NETO, 2012, p. 154 
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inicialmente à instalação de feitorias litorâneas, verdadeiras bases de 
apoio militar, de onde tentavam gradativamente ir ocupando as terras 
do interior. Em maior parte, essas feitorias durante muito tempo mal 
se tornaram meras povoações, mesmo porque a vida, que se poderia 
chamar d eurbana, na colônia, sempre ficou reduzida a umas poucas 
vilas ou cidades, e ainda assim, neste caso, somente quando se 
chega à segunda metade do século XVIII.
 200
 
Reis201 sistematiza essa atuação portuguesa na produção das vilas 
coloniais brasileiras quanto às “formas de fazer”202 e aos objetivos políticos. 
Segundo ele, haviam as cidades feitas de forma simples, para aquelas vilas cuja 
importância política era menor, isto é, as vilas de capitania, e outra “forma de 
fazer” mais arrojada, com “padrões técnicos mais elaborados, para as cidades 
da Coroa”, cuja importância geopolítica era maior. Salvador, por exemplo, que foi 
sede do Governo Geral, recebeu tratamento urbanístico mais elaborado, 
enquanto Fortaleza, que não possuía relevância política, nasceu e cresceu de 
maneira quase espontânea.  
O autor destaca também dois momentos distintos para as cidades 
coloniais brasileiras entre 1532 e 1720: um primeiro momento de dispersão 
caracterizado pela quase total ausência de atividades econômicas propriamente 
urbanas. E um momento posterior, de maior centralização, onde o colonizador 
desenvolveu política de controle mais rigoroso sobre os núcleos urbanos, ao 
mesmo tempo em que trabalhou na sofisticação dos quadros da administração 
portuguesa no Brasil203. Quanto à materialidade urbana, Reis204 aponta como 
características do método português de fazer cidades, os seguintes fatores e 
elementos:  
(I) Escolha de sítios em lugares elevados (sobretudo para as vilas 
fundadas antes de 1580) devido à possibilidade de defesa e controle de acessos 
que esses pontos proporcionavam. No final do século XVII e início do XVIII, a 
preferencia já recaía sobre sítios planos 
                                               
200
 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977. pp. 19-20 
201
 REIS, Nestor Goulart. Evolução Urbana do Brasil 1500/1720. 2ª ed. rev. ampl. São Paulo. PINI. 
2000a. p. 61 
202
 Palavras do autor. 
203
 REIS, Nestor Goulart. Evolução Urbana do Brasil 1500/1720. 2ª ed. rev. ampl. São Paulo. PINI. 
2000a. pp. 196-197 
204
 REIS, Nestor Goulart. Evolução Urbana do Brasil 1500/1720. 2ª ed. rev. ampl. São Paulo. PINI. 
2000a. pp. 126-187 
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(II) Traçados inicialmente irregulares, até 1580. Salvador, por sua 
importância geopolítica, como “cidade-real” na Colônia, teve características 
diferentes e a presença antecipada de técnicos, como o mestre de fortificações 
Luiz Diaz. De início, a cidade foi construída com ruas retas e desenho 
aproximando-se do tabuleiro de xadrez. Procedimento semelhante foi adotado 
em São Luís do Maranhão e João Pessoa. Uma geometrização expressiva dos 
traçados no Brasil, aconteceu depois de 1720, com a formalização da política 
centralizadora. 
(III) Ruas e praças eram os elementos básicos desses traçados, onde as 
segundas eram sempre mais importantes que as primeiras, pois apareciam 
como local de instalação dos poderes estabelecidos (Igreja e Estado), enquanto 
as primeiras eram vistas, normalmente, como locais de passagem e meio de 
acesso às praças. 
(IV) As quadras eram delimitadas pelas ruas e as casas construídas nos 
alinhamentos dos terrenos, sobre a rua e sobre as divisas laterais. Na periferia 
dos núcleos eram distribuídas sesmarias que, usualmente, davam origem a 
chácaras. Esses locais, por sua vez, passavam a sofrer parcelamentos conforme 
expandia-se o núcleo. 
(V) As construções particulares pertenciam às classes vinculadas ao 
núcleo urbano, como proprietários rurais, funcionários, oficiais, mecânicos e 
comerciantes. Eram, usualmente, de chão batido no andar térreo e de madeira 
nos sobrados. Seus telhados eram simples, de duas águas, lançando as águas 
para a rua e para os fundos dos lotes. Com o início do século XVIII, o tratamento 
mais luxuoso das fachadas junto à rua foi mais valorizado. 
(VI) As construções oficiais sempre visaram os fins militares, as mais 
importantes eram as fortificações de muros com baluartes e quartéis para abrigar 
as tropas. Com o início do século XVIII, a Metrópole passou a investir em obras  
que atenderiam a suas necessidades administrativas e evidenciariam seu poder 
para a população colonial. 
(VII) As construções religiosas que até 1650 eram muito simples, 
tinham fachadas com frontões retos, não possuíam janelas, mas apenas um 
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óculo central e uma única porta às vezes trabalhada. A partir da segunda 
metade do século XVII, as ordens religiosas passam a impor uma nova escala 
de atuação, consoante ao crescimento das vilas e cidades. 
A Vila do Forte de Nossa Senhora da Assunção cumpriu algumas dessas 
fórmulas. Além da construção de uma fortificação militar, também foi escolhido 
sítio elevado com estreita faixa de porto na parte inferior (Fig. 15)205. No que se 
refere ao traçado, a regularidade prevaleceu, mas foi tardia, posto que a Vila 
permaneceu como um punhado de casas dispersas às margens do Pajeú. As 
retificações e a implementação de planos de traçados pensados datam do início 
do século XIX. 
Tal atraso no desenvolvimento da vila é usualmente relacionado às 
intempéries naturais206, à ferocidade dos índios resistentes à aculturação e à 
inexistência de riquezas naturais como o pau-brasil. Devido a esses fatores, a 
presença do colonizador foi tardia se comparada a outros centros urbanos 
nordestinos. As capitanias de Pernambuco e Bahia, por exemplo, prosperaram 
durante o século XVII com o ciclo do açúcar no litoral, o que elevou 
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 ANDRADE, Margarida Júlia Farias de Salles. Fortaleza em Perspectiva Histórica: Poder Público 
e Iniciativa Privada na Apropriação e Produção Material da Cidade (1810-1933). Tese de 
Doutorado. Universidade de São Paulo – USP. 2012. p. 38 
206
 Clima, de modo geral, impróprio para plantação, devido à inconstância das chuvas. 
Figura 15: Vila da Fortaleza, 1810. Mapa base: Prospecto da Villa da Fortaleza de Nossa Senhora 
d’Assunção ou Porto do Ceará de Francisco Antonio Marques Giraldes. Original manuscrito do 
Arquivo Histórico do Exercíto, Rio de Janeiro. Fonte: REIS, 2000, p.134-135. 
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sobremaneira os investimentos nas instalações de seus núcleos urbanos. Recife 
e Salvador foram duas das maiores vilas coloniais no fim do referido século.  
Para Castro, quando se leva em consideração as adversidades 
supracitadas, a cidade de Fortaleza pode mesmo ser vista como mistério para a 
ciência da evolução urbana. Em 1977 o autor afirmava que: “Para quem lida com 
arquitetura e com planejamento urbano no seu aspecto físico, sem dúvida 
alguma, a existência de uma cidade das dimensões de Fortaleza é um mistério, 
pois nada, em princípio, parecia admitir desenvolvimento de tal porte” 207. A 
trajetória histórica da Vila do Forte é, então, mais recente que as de suas irmãs 
nordestinas (nomeadamente Recife e Salvador).  
No período de aproximadamente duzentos anos após o descobrimento 
do Brasil, o litoral da capitania cearense foi relegado a um mero entreposto entre 
Rio Grande do Norte - cuja faixa litorânea também proporcionou bons frutos com 
o cultivo da cana-de-açúcar - e a Serra da Ibiapaba208 onde havia indícios da 
existência de prata para extração209 e também onde era constante a 
necessidade de defesa contra investidas francesas. Sob essa função de “local 
de baldeação”, ou de entreposto, o litoral cearense passou os séculos XVI, XVII 
e XVIII. Mudanças significativas ocorreram apenas no início do século XIX, 
quando, após a abertura dos portos inicia-se o ciclo do algodão na Capitania.  
Esse desinteresse pelas terras cearenses seguia a lógica portuguesa de 
atenção quase exclusiva ao litoral. Durante os três primeiros séculos citados, as 
naus portuguesas aportavam e demoravam-se pouco, limitavam-se a 
esquadrinhar a faixa de praia, prática do colonizador português já reprovado por 
Frei Vicente do Salvador, historiador, religioso franciscano e crítico do modus 
operandi colonizador. Segundo Frei Vicente, os portugueses eram verdadeiros 
“caranguejos”, dizia o historiador: 
Da largura que a terra do Brasil tem para o sertão não trato, porque 
até agora não houve quem a andasse por negligência dos 
portugueses, que sendo grandes conquistadores de terras não se 
                                               
207
 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977. p. 9 
208
 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. p. 16 
209
 CÂMARA, José Aurélio. Fortaleza: Página da Aventura Holandesa nos Trópicos. Revista do 
Instituto do Ceará. Fortaleza. Tomo: LXXII. Ano: 1958. pp. 287-291. p. 289  
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aproveitam delas, mas contentam-se de as andar arranhando ao 
longo do mar como caranguejos.
210
 
Assim, devido à baixa produtividade econômica da região e à falta de 
importância geopolítica, a história urbana das terras cearenses iniciou apenas no 
século XVIII. Nesse século, a cultura da pecuária foi introduzida nos sertões a 
partir do litoral de Pernambuco, seguindo direção contrária à maioria das cidades 
brasileiras, uma vez que, o desenvolvimento que inseriu o Ceará no mapa 
urbano brasileiro não partiu do núcleo que se tornaria capital. O processo de 
formação da economia colonial ocorreu a partir do sertão, movimento que 
afetará de maneira profunda a constituição da estrutura urbana de Fortaleza211. 
3.2 A Pecuária Sertaneja 
Em seu trabalho sobre a formação da rede urbana colonial no Ceará 
Setecentista, Jucá Neto212 demonstra como aglomerados urbanos foram 
produzidos a partir dos caminhos das boiadas que, direcionadas pelos 
produtores, partiram do litoral leste213, cruzaram o sertão nordestino e 
encontraram os grandes cursos d’água do Ceará, onde se instalaram. Das vilas 
formadas por tal processo, as mais prósperas foram a Vila de Nossa Senhora da 
Expectação de Icó e a Vila de Santa Cruz do Aracati (Fig. 16).  
Para melhor compreender o processo, é importante notar como o Ceará 
está, quase completamente, inserido na zona do semiárido, clima caracterizado 
por longas e periódicas secas, motivo pelo qual sempre foi muito difícil o êxito de 
culturas agrícolas (Fig. 17). Nem mesmo a cultura canavieira, que progredia no 
litoral baiano e pernambucano, encontrou possibilidade de desenvolvimento nas 
paragens cearenses, pois estancou à altura do Rio Grande do Norte. Mais uma 
vez, tudo contribuía para estagnação econômica da Capitania durante os 
séculos XVI e XVII. 
                                               
210
 SALVADOR, Frei Vicente do. Historia do Brazil (1500-1627). Curitiba: Juruá, 2008. p. 39 
211
 LEMENHE, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza. 
Stylus Comunicações. 1991. p. 17 
212
 JUCÁ NETO, Clóvis Ramiro. A Urbanização do Ceará Setecentista: As Vilas de Nossa Senhora 
da Expectação do Icó e de Santa Cruz do Aracati. Salvador, BA, 531 p. Tese de Doutorado. 
Universidade Federal da Bahia. 2007 
213
 Rio Grande do Norte e Pernambuco. 
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  Figura 16: Mapa dos municípios do Estado do Ceará com destaque para as cidades de 
Fortaleza (1) Aracati (2) e Icó (3). FONTE: IPECE disponível em: 
http://www.ipece.ce.gov.br/atlas/capitulo1/11/156x.htm 
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Figura 17: Distribuição espacial da incidência de secas no Grande Nordeste. FONTE: Minter-
Sudene (1973) Apud AB’SÁBER, 1999, p. 12 
Então, o que mudou a situação local e promoveu a urbanização no 
Ceará? Segundo Lemenhe214, o processo começou quando o gado, produto de 
consumo ndispensável, passou a ser foco de conflitos de usos no litoral de 
Pernambuco e do Rio Grande do Norte. O boi criado solto precisava de pasto, 
sem o qual terminava por  
O resultado não foi outro. Para não comprometer os rendimentos da 
produção do açúcar, a Coroa, no final do século XVII e início do 
século XVIII, estabeleceu limites territoriais para a criação, na costa 
                                               
214
 LEMENHE, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza. 
Stylus Comunicações. 1991. p. 25 
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leste do Nordeste brasileiro. Enquanto a atividade açucareira se 
desenvolveu no próximo e rico litoral, à pecuária, no decorrer dos 
anos, restou o longínquo e pobre sertão. O gado foi, portanto, expulso 
para a zona sertaneja pela necessidade cada vez maior de terra para 
o cultivo da cana, exigido pelo mercantilismo europeu.
215
  
Expulsa do litoral canavieiro, a pecuária penetrou o sertão nordestino e 
colonizou regiões até então inexploradas, alcançando, desse modo, o Ceará. No 
processo foram abertos os “caminhos das boiadas”, estradas com finalidade de 
levar o gado a novos lugares de pasto e a áreas adequadas à construção de 
casas de fazenda. Desses lugares, a produção era escoada de volta pelos 
mesmos caminhos e abasteciam os mercados de Olinda, Recife e Salvador216.  
Capistrano de Abreu217 informa que esse desbravamento do sertão nordestino 
se deu por duas frentes, uma partindo da Bahia e outra de Pernambuco 
chegando a confundir-se na Capitania cearense. O autor denomina o território da 
corrente baiana de “sertões dentro” e aquele o da corrente pernambucana de 
“sertões de fora” (Fig. 18) 
. A escolha dos lugares para a implantação das fazendas de gado não foi 
aleatória, na verdade, foram estrategicamente selecionados. Localizaram-se, 
majoritariamente, nos cruzamentos entre as estradas abertas pelo boi e os 
cursos d’água da região. Os rios eram imprescindíveis ao trato com o gado, por 
isto, os vales dos Rios Jaguaribe e Acaraú foram essenciais a esse processo 
colonizador (Fig. 19). Nesse processo, alguns desbravadores requeriam suas 
sesmarias e criavam suas fazendas -algumas das quais derivaram as vilas 
cearenses – outros seguiam abrindo caminhos que interligaram vilas e fazendas 
e que configuraram, segundo Jucá Neto218, a rede urbana primitiva do Ceará. 
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Figura 18: Os caminhos 
de Capistrano de Abreu. 
Fonte: JUCÁ NETO, 2012, 
p. 235 
Figura 19: Bacias 
Hidrográficas do Ceará: 
Em verde a vertente do 
Rio Acaraú e em azul, a 
do Jaguaribe. Fonte: 
STUDART, 1924 Apud 
JUCÁ NETO, 2012, p. 
240 
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Dessa forma, e em ritmo progressivo, a pecuária avançou gradualmente, 
arregimentando a população do interior da capitania às voltas com a cura do 
gado, com a salga da carne e com a manutenção e escoamento da produção 
para abastecer as principais vilas litorâneas. Vê-se que, já na década de 30 do 
século XVIII, a cultura do gado conseguiu romper o marasmo econômico 
cearense do início da colonização e incentivou a fixação de dezenas de 
sesmeiros nos vales dos rios do Ceará (Tabela 1)219. 
Tabela 1:  
Distribuição das Sesmarias no Ceará entre os anos de 1683 e 1730. FONTE: GIRÃO, 1971 Apud 
LEMENHE, 1991, p. 27 
 
Distribuição de Sesmarias no Ceará 1683/1730 
Áreas de 
ocupação 
1683/1710 1711/1720 1721/1730 
Jaguaribe 81 33 20 
Banabuiú 131 - - 
Salgado 18 37 06 
Quixeramobim 38 - - 
Acaraú 51 41 10 
Inhamuns 07 32 06 
Choró 46 06 - 
Ceará e Siupé 10 09 08 
 
3.2.1 A Sociedade do Couro 
Com o florescimento da pecuária no sertão nordestino, formou-se a 
“civilização do couro”. Ainda que tenha permanecido como atividade de 
                                               
219
 LEMENHE, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza. 
Stylus Comunicações. 1991. pp. 26-27 
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rentabilidade secundária para a Coroa220, o gado se transformou em trabalho, 
produto e consumo da economia cearense no século XVIII. Não requeria grandes 
gastos ou mão-de-obra especializada, pois o boi se autotransportava e, além disso, 
era também alimento e ferramenta. De sua pele se produziu todo o aparato da 
vida sertaneja, conforme Capistrano de Abreu: 
De couro era a porta das cabanas, o rude leito aplicado ao chão duro, 
e mais tarde a cama para os partos; de couro todas as cordas, a 
borracha para carregar água, o mocó ou alfoge para levar comida, a 
mala para guardar roupa, a mochila para milhar cavalo, a peia para 
prendê-lo em viagem, as bainhas das facas, as bruacas e surrões, a 
roupa de entrar no mato, os bangüês para cortume ou para apurar 
sal; para os açudes, o material de aterro era levado em couros 
puxados por juntas de bois qua calcavam a terra com seu peso; em 
couro pisava-se tabaco para o nariz. 
221
 
Como sociedade, a nova civilização tinha a estrutura de poder baseada 
no chefe da fazenda. Comparável à sociedade canavieira do litoral, onde os 
senhores de engenho eram o poder político, os proprietários das sesmarias 
sertanejas mantinham sob seu jugo o escravo negro, o índio submisso, os 
trabalhadores livres222 e, sobretudo, a própria família. A sociedade sertaneja foi, 
portanto, eminentemente patriarcal. 
Nesse quadro, a fazenda era o local de comando de toda a sesmaria, 
onde se desenvolvia a família do senhor, o trabalho com a cura do gado e com a 
lavoura – esta normalmente atendia apenas às necessidades de subsistência da 
fazenda. Localizadas em pontos estratégicos, em elevados ou próximas a rios e 
riachos (ver item 1.2), essas eram construções isoladas, devido à falta de vida 
urbana, de fisionomia austera, levantadas por técnicas construtivas simples - 
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que, circunstâncias particulares submetiam este último a uma “relativa liberdade”. Exemplo disso 
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alicerces de alvenaria de pedra e paredes de taipa – mas que permitiam, sem 
luxos, a vida confortável da família (Figs. 20 a 25). 
  









Figura 20: Fazenda do Castelo, 
Aracati, Ce. FONTE: JUCÁ NETO, 
2012, p. 208 
Figura 21: Fazenda do Francês, 
Aracati, Ce. FONTE: JUCÁ 
NETO, 2012, p. 208 
Figura 22: Fazenda Samambaia, 
Granja, Ce. FONTE: JUCÁ 
NETO, 2012, p. 209 










Figura 23: Detalhe do sótão da 
Fazenda do Castelo, Aracati, Ce. 
FONTE: JUCÁ NETO, 2012, p. 208 
Figura 24: Detalhe do 
madeiramento da Fazenda do 
Francês, Aracati, Ce. FONTE: 
JUCÁ NETO, 2012, p. 208 
Figura 25: Detalhe da Fazenda 
Samambaia, Granja, Ce. FONTE: 
JUCÁ NETO, 2012, p. 209 
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Nessa sociedade não existiam pontos de controle da Coroa, conforme 
Capistrano de Abreu: 
Muito tempo viveu esta gente entregue a si mesma, sem figura de 
ordem nem de organização. Como eram católicos e a Igreja obriga à 
freqüência dos sacramentos, naturalmente qualquer vigário ou algum 
mais animoso, mais zeloso ou mais cúpido saía de tempos em 
tempos a desobrigar as ovelhas remotas. Depois da instalação do 
arcebispado da Bahia, criaram-se freguesias no sertão, enormes, de 
oitenta, cem léguas e mais. Ali era cobrado o imposto meio civil meio 
eclesiástico do dízimo. Os dizimeiros que o arrematavam, depois de 
ter feito a experiência, preferiam deixar a outros o trabalho da 
arrecadação: um dos fazendeiros ou qualquer pessoa capaz do 
interior em seu nome ia pelos vizinhos recolher os bezerros 
dizimados, pois a paga realizava-se em gênero; depois de alguns 
anos, três ou quatro conforme a convenção, prestava contas: cabia-




Desse modo, como também indica Jucá Neto224, além do controle social 
exercido pelas paróquias (quando existiam), as fazendas promoviam também o 
papel de sede da vida política sertaneja. A ordem era mantida pela vontade e 
pelos desejos dos fazendeiros, criando-se, dessa maneira, uma verdadeira 
“autarquia sertaneja”225 nas casas de fazenda e lançando as bases da estrutura 
política absolutista conhecida no nordeste como Coronelismo. 
Nesse meio conviveram índios, brancos e negros, daí porque, não 
diferentemente do que ocorria na Casa Grande da cultura canavieira, a 
miscigenação de raças era intensa. Essa característica, segundo Sérgio Buarque 
de Holanda226, foi essencial para a formação da sociedade brasileira. Na 
Capitania do Ceará, os índios eram domesticados e catequisados, os senhores 
dormiam com as escravas negras quando não as tomavam por esposas e o 
trabalho regia toda a vida desde o acordar até o fim do dia. 
No entanto, os conflitos eram uma constante. Em especial aqueles entre 
sesmeiros e índios. O embate não pôde ser evitado e a terra era o grande objeto 
da disputa. Conforme Jucá Neto, de um lado o mundo indígena movia-se “na 
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contramão das transformações promovidas pelo mercantilismo europeu”, do 
outro, as fazendas de gado faziam parte do modelo de poder que “procurava a 
todo custo inserir a Capitania do Ceará na nova lógica mercantil”227. O resultado 
disso foi a dizimação quase completa das nações indígenas sertanejas, o que 
significava, aliás, o objetivo da política oficial portuguesa, visto que: 
Durante a expansão territorial em direção ao sertão nordestino, os 
documentos oficiais apontavam o extermínio da população indígena 
como solução viável para a conquista. Uma Carta Régia de 6 de 
março de 1694 manda ver e considerar o estado “a que se tem 
reduzido” as capitanias em todo o Nordeste, da Bahia ao Ceará pela 
“repetição da guerra dos índios” O documento expõe que no Rio 
Grande do Norte “consta não só a perda na ruína das fazendas, mas 
também a morte de seus habitantes a quem a feresa destes bárbaros 
não perdoou”. Daí por que a Coroa portuguesa ordenou, por 
considerar conveniente para “segurança e defensa”, tanto a doação 
de terras – “às pessoas que possão tratar do seu benefício de as 
povoarem e cultivarem” - em áreas limítrofes às habitadas pelos 
índios como a criação de seis aldeias – no Assú, no Piranhas e no 
Jaguaribe – “com cem casaes cada Aldeia e com vinte soldados 
pagos, e seu cabo bons, escolhidos e experimentados e para se 
evitar não só o damno que presentemente se sente, mas o que pelo 
tempo adeante pode sobrevir”.
228
 
Não havia, como se pode perceber, uma coletividade ou um senso de 
coesão social que unisse as fazendas e a civilização do couro como uma rede. 
Estava-se longe de qualquer formação de valor nacional que pudesse fortalecer 
vínculos ou exaltar a cultura local. O que regia a civilização cearense à época 
era o lucro que deveria ser enviado a Pernambuco e, em seguida a Coroa. Mas 
esse foi apenas o embrião de uma mínima organização social no Ceará, pois 
que, a partir das casas de fazendas formaram-se os primeiros aglomerados e as 
primeiras vilas da capitania.  
3.2.2 A Criação da Rede Urbana Sertaneja no Séc. XVIII 
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Foi no entorno das fazendas de gado que se formaram aglomerados 
compostos, normalmente, por trabalhadores livres prestadores de serviços ao 
proprietário das terras. Assente nesses núcleos, fundou-se “a maioria das vilas 
de brancos na Capitania cearense, alterando, lentamente, durante todo o século 
XVIII e início do século XIX, a dispersão reinante”229. A charqueada foi elemento 
significativo à emergência desses aglomerados. De acordo com Lemenhe, o 
processo foi introduzido no sertão, por volta da segunda década do século XVIII, 
devido às perdas ocasionadas pelo transporte do gado nas estradas do 
semiárido e ao desvio do lucro desviado para o pagamento de impostos, os 
quais “eram cobrados sobre o gado por ocasião do abate em abatedouros 
públicos”230.  
As charqueadas consistiam no processo de curtição do couro e salga da 
carne bovina. Dessa maneira, permitia-se o seu manejo por dias, sem que a 
carne  apodrecesse ou se perdesse no caminho até os mercados compradores. 
A instalação das oficinas, onde se realizavam as charqueadas, aconteceu 
primeiro na região de maior produção, a foz do Rio Jaguaribe, local que era 
“ponto estratégico como porta de saída da produção e vantajoso pela existência 
de depósitos de sal e sistema de ventos adequados ao processo de 
transformação da carne”231.  
As charqueadas também foram responsáveis pelo aumento significativo 
na concessão de sesmarias entre 1711 e 1730, o fator influiu diretamente na 
organização territorial pelo surgimento das vilas sertanejas da Capitania (Tabela 
1). Jucá Neto232 mapeou (Fig. 26) as 18 vilas criadas entre 1700 e 1820 e afirma 
que o objetivo com a formação desses núcleos foi a “continuidade territorial da 
autoridade portuguesa em Território cearense”. Dessas vilas, seis (Caucaia, 
Messejana, Parangaba, Viçosa, Baturité e Crato) nasceram de aldeamentos 
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indígenas sendo denominadas “Vilas de índios”. Face à contínua falta de 
interesses fiscais referentes ao litoral, a Coroa permaneceu, por algum tempo, 
indiferente ao desenvolvimento da Vila do Forte.  
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Figura 26: Capitania do Ceará e suas vilas – 1700-1822. FONTE: JUCÁ NETO, 2007, p. 157 
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Assim, além das poucas vilas localizadas na faixa litorânea e nos 
tabuleiros, a rede urbana criada no sertão cearense foi consequência da 
atividade criatória. Interligada pelos caminhos das boiadas, a malha formada por 
essas vilas era ainda incipiente, cada núcleo nada mais era que um aglomerado 
de casas e indivíduos que viviam suas vidas às voltas com o trabalho da 
fazenda. Ainda assim, pode-se dizer que a importância desse processo foi 
crucial para o Ceará, pois garantiu, para a Metrópole, a consolidação da unidade 
de controle no tratamento do território cearense. Em resumo: 
[...] pode-se afirmar que o território do Ceará transformou-se durante 
o século XVIII, pela própria condição itinerante da atividade 
econômica, em uma grande passagem para as capitanias do norte ou 
destas em direção ao litoral açucareiro. [...] Daí o sentido econômico 
e político da rede urbana em formação da América Portuguesa; ou 
seja, pela fixação com a criação das vilas, constituía-se uma unidade 
política territorial por onde corriam a economia e o movimento 
expansionista em direção às regiões de fronteiras. Na rede, a 
heterogeneidade do espaço construído reflete os diferentes níveis do 
investimento de capital e técnica na totalidade do território, variando 
de acordo com a importância de cada núcleo no âmbito regional e em 
sua relação com o todo da América Portuguesa.
233
 
Dessa feita, lembrando-se que, até metade do século XVII, a União 
Ibérica234 foi vigente, motivo pelo qual, foi imprescindível para a Coroa 
Portuguesa evitar nova integração com o outro reino e consolidar rapidamente o 
controle sobre a América Portuguesa, afinal Portugal saiu da Restauração235 em 
condições de dependência das colônias que possuía. No entanto, se a 
motivação portuguesa para a criação da rede urbana sertaneja ligou-se ao 
controle do território, este aspecto sofreria mudanças na passagem para o 
Império, como será visto no capítulo seguinte. 
Então, consoante Jucá Neto, não há dúvidas sobre a existência de um 
projeto político português para a Capitania do Ceará. A fundação das vilas 
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significou para a Coroa, o controle sobre um território até então abandonado. 
Para o autor, a ação urbanizadora portuguesa também não foi homogênea; 
sobre as vilas no interior da Capitania do Ceará, afirma que elas se 
diferenciavam no tempo e no espaço dentro das mais variadas escalas, estando 
diretamente relacionadas às prioridades e às potencialidades de cada lugar 
ocupado, variando de acordo com as suas especificidades econômicas e pela 
importância de suas posições geográficas para movimento lusitano de ocupação 
e fixação na América Portuguesa [...]236. 
Dessa forma, ao considerar as condicionantes locais, Jucá Neto assinala 
que, devido à flexibilidade das Cartas Régias implementadas pelo colonizador, 
“garantiu-se a maleabilidade como principio regulador do risco”. Apesar de não 
ter sido plenamente impositivo, o método português foi implantado nas vilas 
cearenses por meio da presença de funcionários da Coroa encarregados de sua 
fundação. Dessa forma, ainda que tenha existido variedade formal na produção 
dessas vilas, não se pode negar de todo a aplicação do método português no 
Ceará. Segundo o autor, as condicionantes locais interferiram na regularidade da 
aplicação do método no desenho das vilas cearenses, pois: 
[...] foi no trabalho cotidiano da Câmara Municipal, de ordenamento 
do crescimento dos núcleos, onde se deu o embate entre as 
normativas que se queriam impostas e os condicionantes do lugar. Se 
por um lado delinearam-se as ruas e os lotes, garantindo o 
alinhamento das casas, proibiram-se alguns usos considerados como 
inadequados e, ainda, quando ocorreram, se orientaram as obras das 
casas de câmara e cadeia, dos paços, poços, pontes e outras; por 
outro, foi exatamente nesta ação rotineira de demarcação do traçado 
e construção das edificações que as especificidades do lugar 
reagiram, ou se coadunaram, à razão metropolitana. É exatamente na 
relação dialética entre o que vinha de fora e o que era do lugar onde 
figuram as características de cada desenho.
237
 
Foi na transição para o século imperial que mudanças foram impostas ao 
trato das cidades coloniais. Sobre essas motivações aplicadas a Fortaleza 
discorrer-se-á no capítulo posterior. Por hora, importa dizer que o novo século 
acarretou o deslocamento do polo hegemônico de poder econômico e 
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administrativo na Capitania cearense. Chegará a hora da Vila do Forte 
apresentar-se em todo o seu protagonismo, no entanto, durante todo o período 
do Setecentos duas outras vilas foram o braço forte da produção pecuária e 
dominantes no que se refere à vida urbana cearense: Icó e Aracati. 
Localizadas a leste e a extremo sudeste de Fortaleza, respectivamente, 
as vilas de Santa Cruz do Aracati e de Nossa Senhora da Expectação do Icó, 
foram, até o último quartel do século XVIII, “os principais núcleos fundados no 
território, pois somente eles, até então, haviam desenvolvido funções terciárias, 
de caráter urbano, no Ceará”238. Com a salga da carne e facilitação do manejo 
do produto, a mercantilização marítima com Pernambuco foi favorecida o que 
permitiu às vilas, sobretudo a Aracati, “[...] a possibilidade de gerar renda 
excedente, que foi revertida em melhoramentos na estrutura desses logradouros 
que lidavam com o comércio da carne” 239. O comércio de Aracati com a vila de 
Icó foi permitido pela conexão da bacia do Jaguaribe. 
3.3 Das Vilas de índios, a escolhida: Vila Real de Messejana 
No fim do século XVIII existia uma incipiente rede urbana no sertão 
cearense. As casas de fazenda eram o núcleo político e as estradas carroçáveis 
suas únicas ligações. Em vistas da sua importância para a história urbanística do 
Ceará, a pecuária se manteve, pois, ainda que atividade de baixa rentabilidade 
para a Coroa, constituiu-se em fator essencial à organização territorial da 
América Portuguesa e de suas vilas. A Vila do Forte, que havia sido fundada em 
1726, permanecia, nesse fim de século, como um punhado de casas na enseada 
arenosa que servia de atracadouro às navegações direcionadas ao Maranhão.  
Neste ponto, destaca-se o seguinte: concomitantemente ao 
desenvolvimento da rede urbana sertaneja, foram fundadas três “vilas de índios” 
no Ceará: Soure, Arronches e Messejana, resultantes diretas do trabalho 
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missionário jesuítico junto aos silvícolas da região. Os religiosos que ali 
aportaram, congregaram e catequisaram os índios, imputando-lhes práticas 
sociais e estilos de vida à moda cristã. Visando à consolidação da ocupação e 
ao controle definitivo da colônia, o Estado Português – sob o governo do 
Marquês de Pombal – estipulou, dentre outras medidas, a criação dessas vilas 
de índios (as quais possuíam status prévio de aldeia240) e o abandono de seus 
nomes bárbaros – indígenas – para que adotassem alcunhas de lugares e vilas 
do Reino Português.  
Com isso, nasceram: a Vila Real do Soure (1759) – atual Caucaia -, a 
Vila Real de Arronches (1759) – hoje bairro da Parangaba -, a Vila Viçosa Real 
(1759), a Vila Real de Messejana (1758) – presentemente bairro de Messejana -, 
a Vila de Monte-mor o Novo da América (1764) – antiga aldeia de Palma - e a 
Vila do Crato (1764) 241. A vila de Messejana é a mais cara à apreciação desta 
pesquisa, pois sua evolução está diretamente ligada à trajetória do Sítio 
Alagadiço Novo. No dizer de Ribeiro242, “é lugar antigo, Messejana”, 
descendente direta da antiga aldeia indígena de São Sebastião de Paupina. Ou 
seja, apesar da fundação de Messejana, em 1758, sua origem remonta a mais 
de cem anos antes desta data. 
Sustenta Antônio Bezerra243, que tal aldeia já existia antes mesmo da 
frustrada expedição de Pero Coelho ao Ceará, em 1603. O autor diz ainda que a 
aldeia era habitada por índios Potiguaras fugidos do Rio Grande do Norte que 
por ali haviam se estabelecido. As primeiras notícias escritas que se tem de tal 
aldeia são provenientes da segunda expedição de Pero Coelho ao Maranhão. 
Decidindo se empenhar novamente em tal empreitada, o então governador de 
Pernambuco levou consigo os religiosos franciscanos Francisco Pinto, catequista 
experiente que dominava a língua dos silvícolas, e Luís Figueiras, missionário 
                                               
240
 JUCÁ NETO, Clóvis Ramiro. A Urbanização do Ceará Setecentista: As Vilas de Nossa Senhora 
da Expectação do Icó e de Santa Cruz do Aracati. Salvador, BA, 531 p. Tese de Doutorado. 
Universidade Federal da Bahia. 2007. p. 221 
241
 JUCÁ NETO, Clóvis Ramiro. A Urbanização do Ceará Setecentista: As Vilas de Nossa Senhora 
da Expectação do Icó e de Santa Cruz do Aracati. Salvador, BA, 531 p. Tese de Doutorado. 
Universidade Federal da Bahia. 2007. p. 221 
242
 RIBEIRO, Esaú. Memorial e História de Messejana. Fortaleza, EDITEL, 1982. p. 19 
243
 BEZERRA, Antônio. Algumas Origens do Ceará (1918) 1ª ed. Fundação Waldemar Alcântara. 
Fortaleza. 2009. p. 10 
Sítio Alagadiço Novo: Entre Valor e Transformação, uma evolução da cidade de Fortaleza, Ce        117 
 
mais jovem a quem se atribui os relatos dessa expedição no documento “A 
Relação do Maranhão”244. 
O principal objetivo dessa empresa providenciada pelo Governador 
pernambucano era de promover uma expedição de catequese dos índios mais 
rebeldes estabelecidos na Serra da Ibiapaba, onde havia 
[...] uma das principais concentrações de nativos entre o final do 
século XVI e início do século XVII [...] interstício entre o Ceará e o 
Maranhão. Este último contando com significativa presença francesa, 
fato motivador do envio da expedição de Pero Coelho às veredas 




A ideia foi acatada pelo Provincial da Companhia de Jesus246 e de 
Pernambuco foram levados também índios presos como escravos da fracassada 
expedição de 1603 e que: “viviam ali, postos em liberdade pelo Governador, e 
com boa assistência dos portugueses. Quarenta deles formaram a expedição, ao 
lado daqueles jesuítas, que partiram a 20 de janeiro de 1607, dia de São 
Sebastião” 247. A diligência desembarcou na foz do Rio Jaguaribe, de onde 
partiria à Ibiapaba. Foi nesse caminho que os missionários fizeram contato com 
a aldeia de Paupina. Para Ribeiro248, este é um fato relevante, pois deixa claro 
que a aldeia: “foi fundada por iniciativa dos próprios índios Potiguaras para sua 
habitação, e o nome Paupina veio muitos anos depois de por ela terem passado 
os missionários Francisco Pinto e Luís Figueira”. 
No caminho, diz Antônio Bezerra, os missionários teriam se limitado à 
comunicação com os índios para, em seguida, prosseguirem viagem para a 
Ibiapaba249, isto é, não teriam fundado uma missão ou aldeia naquele momento. 
Atingido o destino no ano de 1608 a comissão se viu emboscada por índios da 
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tribo dos Tocarijus, episódio infeliz do qual resultou a morte de Padre Pinto e a 
fuga antecipada de Padre Luís Figueira (Fig. 27). Ao retornar, o religioso mais 




Figura 27: Itinerário dos padres jesuítas. FONTE: POMPEU SOBRINHO, 1967, p.49 
Apud JUCÁ NETO, 2012, p. 233 
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Por essa versão as aldeias que se transformaram em vilas de índios - 
Paupina, Soure e Arronches - não se originaram no tempo desses missionários, 
na verdade, elas datam de um tempo ainda mais ancestral. Não obstante a 
rapidez de sua passagem pela aldeia, Pe. Pinto parece ter sido um ponto de 
inflexão na transformação material do lugar, pois, de acordo com Amaral250, sob 
o signo da fé, estruturou-se uma nova identidade comunitária na aldeia. 
Consoante o mesmo autor, os índios, saudosos do Padre Pinto, por quem 
desenvolveram afeição no contato anterior à morte do religioso: 
foram à Ibiapaba e trouxeram exumados os restos mortais do 
desditoso padre, para a aldeia dos Paupinas. Neste local sepultaram-
no, com a presença de Felipe Camarão, que beijou e abraçou 




Seja maior ou menor a carga mitológica contida na transmissão dessa 
epopeia, a passagem e a influência dos religiosos sobre Paupina é fato 
registrado. O episódio teria reforçado a coesão social da coletividade e exaltado 
a necessidade de uma sede da Coroa, fato que viria a acontecer mais de cem 
anos depois, com a fundação da Vila Real de Messejana (1758). Oficialmente, 
Paupina é mencionada, pela primeira vez, no dia  18 de fevereiro de 1698, em 
Carta Régia endereçada ao Capitão de Ordenança Caetano Melo de Castro. O 
documento continha reivindicações feita pelos índios da Capitania do Ceará, 
dentre as quais figurava a demarcação de suas terras. Segundo o Studart, no 
documento lê-se: 
Am.o etc. Por quanto os Índios das Aldeas de S. Sebastião de 
Paupina e de Bom Jesus da Aldea da Parangaba e das mais da 
Capitania do Ceará se me fes aqui petição (cuja cópia se vos envia) 
sobre serem conservados na legoa de terra em quadra que lhes 
mandei dar para situarem suas Aldeas e para plantas do seu 
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Dois anos depois, em 23 de novembro de 1700, El-Rei concede aos 
índios da aldeia de São Sebastião de Paupina área para ampliação de suas 
lavouras e sustentação do respectivo missionário253. A essa área foram 
anexadas, mais tarde, as terras obtidas por sesmarias particulares. Destacando-
se, entre essas, existiu uma conferida para o autoproclamado índio e capitão 
Tomé da Silva Campelim. Segundo consta nos registros de Datas e Sesmarias 
da Capitania do Ceará (Fig. 28): 
O suplicante Tome da Silva Campelim, alegou ser gentio da nacao 
cabedelo, e neto do verdadeiro principal, o gentio Algodao. * O 
suplicante alegou que seu avo foi possuidor das terras na serra da 
Pacatuba, da Lagoa do Jererau ate o rio Coco. * O suplicante alegou 
que seu avo havia "fabricado" uma aldeia nas terras da serra da 
Pacatuba, por ordem dos senhores antecessores ao capitao mor 
Gabriel da Silva Lago. * O suplicante alegou que a aldeia "hoje" 
estava extinta, e nas terras estava localizado o sitio de Paupina na 
posse de brancos. * O suplicante alegou que os brancos foram se 
apossando das terras, e foram ocupando-as com seus parentes para 
o interior dos matos, onde estavam criando seus filhos com 
desassossego. * O suplicante alegou que os brancos estao 
adentrando com pessoas e cavalgaduras os lugares onde os gentios 
buscaram se retirar para evitar conflitos com estes brancos. * O 
suplicante solicitou uma nova data de sesmaria, para si e seus 
parentes aldeados na aldeia da Paupina, incluindo nesta data de 
sesmaria a legua de terra concedida por sua majestade para o 
aldeamento. Desta forma, podendo comodamente criar seus filhos, 
sem serem constrangidos pelos brancos. * Na Carta a data do 
despacho (27/11/1708) e da concessao (27/11/1708), eram anteriores 




Dessa maneira, conforme assinalado por Ribeiro255 e Freitas256, essas 
terras concorreram para a configuração territorial e para o tecido social do que 
seria mais tarde a vila de Messejana, incluindo-se a aldeia de Paupina como um 
dos agentes transformadores iniciais do que depois seria essa sede 
administrativa da Coroa. Nesse ínterim, configurava-se um novo aspecto do 
regime de controle político da Colônia pela Coroa Portuguesa. Tal aspecto era a 
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base na fé religiosa. Assim, coube ao Padre Antônio Vieira257 a missão de 
executar a nova política. O religioso fundou, em 1656, a Missão da Ibiapaba e 
inaugurou “um novo modelo de administração sob a coordenação dos jesuítas 
exercendo, a partir de então, o poder temporal e espiritual”258. 
Era o sistema de controle missionário perdurou por todo o século XVIII 
permitindo à Coroa se fazer presente na Colônia por meio da atuação dos 
jesuítas. O trabalho de assistência prestado pela Companhia de Jesus foi ainda 
mais efetivo a partir do ano de 1724, pois, conforme contam Ribeiro259 e 
Amaral260, nesta data foi fundado na então Vila de Aquiraz, o Real Hospício do 
                                               
257 
Religioso português, foi um dos jesuítas da Companhia de Jesus a vir para o Brasil, destacado 
orador, teve grande influência política no Brasil colônia.  
258
 FREITAS, Edmar. Messejana. Coleção Pajeú. Prefeitura Municipal de Fortaleza: Fortaleza. 
2013. pp. 22-23 
259
 RIBEIRO, Esaú. Memorial e História de Messejana. Fortaleza, EDITEL, 1982. p. 29 
260 
AMARAL, Ernesto Matos Gurgel do. História de Messejana. Sociedade Educadora de 
Messejana. Fortaleza. 1996, pp. 16-17 
Figura 28: Limites da aldeia que teria pertencido ao Cacique Algodão conforme atestado por Tomé 
da Silva Campelim em seu requisito de terras sesmeiras. De acordo com o testemunho de 
Campelim, as terras iriam da Lagoa do Gereraú até o Rio Cocó. FONTE: Elaborado pela autora 
        122     Capítulo 3  Fase Pré-Alencarina (1700-1810): A Formação dos Núcleos Urbanos 
  
Ceará – também chamado Colégio dos Jesuítas. Segundo Montalbo, o Colégio 
constituiu aquilo que seria o maior “centro de irradiação missionária para todo o 
Nordeste”261ao que Amaral adiciona sobre a efetividade do funcionamento do 
local o fato de que: “os resultados surgidos a partir da instalação do 
equipamento se estenderam, sempre melhores até a retirada desses religiosos, 
em 1758, fruto da perseguição do Ministro das Colônias Portuguesas, Marquês 
de Pombal”262 
Ao tempo do regime missionário, foram confiadas aos jesuítas, por 
provisão de 22 de outubro de 1735, “7 aldeias do Ceará, que reduziram, depois, 
a quatro, consoante se lê no catálogo de 1741, todas com denominação de 
“nova”, quer dizer, fundadas ou assumidas recentemente”263. No caso de 
Paupina, diz Freitas, o regime foi implantado em 1741, quando a aldeia passou a 
“abrigar uma missão [...] sendo nomeado para dirigi-la o Padre Ludovico 
Jacomé, tendo como seu auxiliar frei Manoel Diniz”264. O modelo administrativo 
durou dezoito anos, tendo-se prolongado até o ano de 1759.  
O Regime Missionário de colonização deixou marcas importantes na 
Aldeia Paupina, algumas de relevante interesse para se compreender a 
evolução urbana de Messejana. Amaral265, por exemplo, mostra o empenho dos 
religiosos para fazer com que os indígenas substituíssem suas habitações 
nativas por “casebres construídos em taipa e cobertos de palha, formando ruas e 
praças. Logo mais se construía uma igreja, no ponto mais elevado do terreno 
escolhido à margem leste da Lagoa de Messejana”. 
Além disso, posto que não fosse exatamente parte do seu ofício, foi 
notável a iniciativa dos missionários no que concerne ao desenvolvimento 
econômico da região. De acordo com Ribeiro266, os primeiros, juntamente aos 
capitães-mores locais, não só faziam o trabalho de evangelização e 
                                               
261 
MONTALBO, Aires. A Aldeia de Paupina e Outras Aldeias. In Revista do Instituto Histórico do 
Ceará. 1969. p. 36 
262 
RIBEIRO, Esaú. Memorial e História de Messejana. Fortaleza, EDITEL, 1982. pp. 16-17 
263
 MONTALBO, Aires. A Aldeia de Paupina e Outras Aldeias. In Revista do Instituto Histórico do 
Ceará. 1969. p. 36 
264
 FREITAS, Edmar. Messejana. Coleção Pajeú. Prefeitura Municipal de Fortaleza: Fortaleza. 
2013. pp. 23-24 
265
 AMARAL, Ernesto Matos Gurgel do. História de Messejana. Sociedade Educadora de 
Messejana. Fortaleza. 1996. pp. 16-17 
266
 RIBEIRO, Esaú. Memorial e História de Messejana. Fortaleza, EDITEL, 1982. p. 29   
Sítio Alagadiço Novo: Entre Valor e Transformação, uma evolução da cidade de Fortaleza, Ce        
123 
 
alfabetização dos silvícolas, como também aspiravam ao progresso material da 
missão, o que os levou a investir na pecuária e na agricultura de subsistência.  
Apesar do investimento na economia local, o resultado foi insignificante e, 
no período das missões, aponta Freitas267, que Paupina ainda era uma aldeia 
“muito acanhada” resumida a “uma pequena capelinha que havia sido construída 
pelos índios, e cuja padroeira já era Nossa Senhora da Conceição, havia poucas 
casas, a maioria de taipa, além de alguns traçados de ruas que não iam além do 
entorno da capela”. O fato é confirmado por Amaral268, quando este afirma que a 
situação de Paupina no fim do século XVII era a de “apenas um povoado, com a 
população quase totalmente indígena, crescendo paulatinamente, e 
presenciando a disputa entre Fortaleza e Aquirás, pela primazia da instalação 
daquela vila do Ceará”.  
Como tudo tem seu fim, os religiosos inacianos foram banidos da Colônia 
em 1759. O acontecimento foi fruto da perseguição política empreendida pelo 
Ministro das Colônias Portuguesas, Marquês de Pombal. De acordo com Ribeiro:  
Mediante alvará de 8 de maio de 1758, o Governador de Pernambuco 
elevou Paupina à categoria de vila [e] Quatro meses depois, a 14 de 
setembro de 1758, em Provisão Régia Dom José Rei de Portugal 
[ordenou] a dissolução das Missões Jesuítas da capitania do Ceará, a 
usurpação dos bens delas e a retirada dos Jesuítas do Ceará – 
“depois de substituídos por padres seculares”. Essa provisão taxada 
de arbitrária foi arquitetada pelo Ministro das Colônias, Marquês de 
Pombal – “um irreligioso inimigo irreconciliável dos jesuítas”.
 269
  
Segundo Montalbo270, os religiosos se retiraram para a Vila de Aquiraz e, 
no inventário do que existia na Igreja e na residência dos padres, constaram 800 
índios provenientes da aldeia de Paupina. Para Freitas, o rompimento do regime 
determinou a existência de Messejana como vila, já que, logo ao final do período 
missioneiro, e da dissolução de São Sebastião de Paupina, foram criaram-se as 
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vilas de índios. Messejana, particularmente, foi fundada em 1º de janeiro de 
1760. Freitas271 relata que, concomitante à fundação da Vila Real de Messejana,  
foi inaugurada também a Freguesia, órgão encarregado de dirigir os 
destinos da Igreja. Essa iniciativa cumpria ordens do Governador 
Geral de Pernambuco, emitida através da Provisão datada de 15 de 
maio de 1759, determinando que esta fosse instalada no mesmo dia 
e hora da instalação da vila. Fizeram parte da primeira Freguesia os 
seguintes vigários: Manuel Pegado de Siqueira Cortes, Caetano 
Ferreira da Silva (Coadjutor), Bento Glez, Antônio da Costa Barros 
(vigário que teve o privilégio de batizar o escritor José de Alencar) e o 
Padre Pedro Antunes de Alencar.
 272
 
Como se vê, Messejana foi originalmente configurada pelas terras 
provenientes da aldeia de São Sebastião de Paupina e pelas porções adquiridas 
na forma de sesmarias. Ver-se-á, mais adiante, em conformidade com Fuck 
Júnior273, Freitas274 e Santos275, que essas grandes propriedades localizadas a 
sudeste de Fortaleza foram gradualmente transformando-se para dar origem a 
grandes sítios e, posteriormente, a alguns dos bairros da capital. Verifica-se até 
mesmo, consoante Freitas, a perpetuação de alguns dos nomes originais desses 
sítios, utilizados até os dias de hoje e que continuam referenciando  bairros da 
grande Messejana. 
Sobre o nome Messejana, já houve quem buscasse sua etimologia e, 
embora José de Alencar tenha, sob licença poética, se permitido escrever nas 
páginas de Iracema a grafia Mecejana e dissertado sobre a origem indígena do 
termo, a verdade é que se trata de palavra de gênese portuguesa. Como afirma 
Antônio Bezerra276, com as determinações portuguesas de expulsão dos jesuítas 
e de criação das novas vilas de índios, a ordenação de se substituir os nomes 
indígenas por outros tirados de lugares de Portugal, foi fielmente cumprida. O 
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autor destaca ainda as páginas de três dicionários portugueses, os quais são 
respectivamente: o Dicionário enciclopédico da Língua Portuguesa de Simões da 
Fonseca277, onde aparece, à página 814: “Messejana (Geogr.) Vila e Freguesia 
do districto de Beija 1300 hab. (Portugal. E logo em seguida Messejana (Geogr.) 
Freguesia de Maxial, no districto de Lisboa tem uma capela de N. S. da 
Conceição cuja imagem é tida como milagrosa (Portugal)”278.  
Na sequência, o Dicionário Práctico Ilustrado de Jayme de Séguier279, o 
qual expõe à página 1750: “Messejana, vila do Com. De Aljustrel (Beija, 
Portugal) 1453 hab.;”. E, enfim, a Enciclopédia de Aplicações Usuaes de João 
Bonança280, a qual segue ná página 165: “Messejana, Conselho de Aljustrel, 
8302 habitantes. Freguesias: Aljustrel, Ervidel, Messejana, S. João de 
Negrilhos”.  Vê-se que se conserva, em Portugal, em ao menos quatro 
localidades, sempre a grafia Messejana, motivo por que Montalbo afirma não 
haver necessidade de se empreender a escrita Mecejana.  
Mas persiste a pertinência da poesia de Alencar, afinal foi Messejana 
local de origem indígena e de desenvolvimento intimamente ligado à terra, 
assunto a ser abordado no próximo capítulo. Por hora, vale destacar a origem da 
ligação dessa localidade com o Sítio Alagadiço Novo e à família Alencar, 
episódio que remonta a fins do século XVII, como veremos a seguir. 
3.4 Os Alencar 
De Alenquer, vila portuguesa pertencente ao distrito de Lisboa, 
desertaram quatro irmãos: Alexandre, João Francisco, Marta e Leonel de 
Alencar Rego. Conta Menezes281, Alexandre, ao chegar, estabeleceu-se em 
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Bodocó (Pernambuco), João Francisco, em Assaré (Ceará), de Marta não se têm 
notícias e Leonel, no Crato282 (Ceará). Não há, no entanto, informação precisa 
de quando aportaram no Brasil, se Menezes afirma fins do século XVI, Jaguaribe 
aponta que “[...] vieram para a Baía em época que as tradições de família não 
guardaram, mas que devia ter sido de 1650 a 1680”283. 
 Foram os quatro irmãos de Alenquer os patriarcas de uma grande 
e tradicional linhagem familiar que adotou no Brasil a corruptela “Alencar” como 
sobrenome, este que hoje conta com uma valorosa lista de políticos, de 
intelectuais e de homens combativos, personagens tão caros tanto à 
historiografia cearense quanto à nacional. Segundo Jaguaribe, os Alencar, 
fixados inicialmente no sertão nordestino, foram outrora grandes e ricos 
sertanejos,  
sem nobreza, aliás, de sangue, sempre mantiveram cultura 
intelectual, fidalguia de trato e vigor físico pelos hábitos agrícolas e 
pelas grandes travessias dos sertões, já nos seus negócios de 
criadores de gados e lavradores, já no cultivo das relações de família, 
que sempre tivera, outrora, elevada conta, dando-se preferência aos 
casamentos entre parentes. Homens laboriosos e sem vícios, foram 
os Alencares sempre fortes, destemidos e de ideias liberais. A cultura 
intelectual da família caracteriza-se bem no passado pelo grande 
número de sacerdotes católicos que teve, pois a Igreja monopoliza 




Para fins desta pesquisa, Leonel nos interessa em especial, pois este foi, 
no dizer de Menezes, “a raiz prodigiosa de todos os Alencar cearenses”285. Os 
caminhos do português o levaram ao sul do Ceará, mais especificamente à Vila 
do Crato. O biógrafo conta parte da construção genealógica do ramo da família 
(Apêndice, p. 264):  
Na vinda de Portugal, Leonel conhece uma companheira de viagem, 
Maria da Assunção, então ainda criança. Volta, mais tarde, à Bahia, 
onde ela ficara e toma-a por companheira de vida e lar. Têm muitos 
filhos. Um deles é Joaquim Pereira de Alencar, que se casa com D. 
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Teodora, “da família do Corrente”. Dentre os filhos deste casal se 
notabilizam Bárbara, Leonel e Inácia. Leonel casa-se com D Maria 
Xavier da Silva, natural de Geremoabo, na Bahia. [...] Leonel, [o 
primeiro], até a morte, é o Alencar de maior influência na família.
286
 
Bárbara, filha de Joaquim e de D. Teodora, é Bárbara Pereira de Alencar, 
a vigorosa matriarca e mártir revolucionária287 que fixou moradia no Crato e se 
engajou ativamente na vida política de sua época, inclusive liderando revoltas de 
cunho republicano. Bárbara casou-se com o português José Gonçalves dos 
Santos e criou cinco filhos288. Defensora de ideais libertários, D. Bárbara foi a 
primeira mulher prisioneira política da história do país e hoje figura no Panteão 
dos Heróis da Pátria. 
Dentre seus filhos estão Tristão Gonçalves de Alencar (1789-1825) o 
paladino do movimento republicano Confederação do Equador (1824), morto 
pela repressão oficial e José Martiniano de Alencar (1792-1860), que, além de 
ter atuado como revolucionário junto ao irmão, foi padre, senador, presidente de 
província, colonizador de terras na capital do Ceará e um dos políticos mais 
influentes da década de 1830, foi também o fundador do Sítio Alagadiço Novo, 
onde viveu com a família durante alguns anos da primeira metade do século XIX. 
3.5 Fim de Século: O Sítio em vias de existir 
O fim do século XVIII marcou o declínio da atividade pecuária no Ceará. 
Nesse período, os estancieiros do sul obtiveram êxito na produção do seu 
charque e iniciaram fase de prosperidade e liderança comercial do produto. Aqui 
vale destacar mais uma vez que, no período da sociedade do couro no sertão, a 
Vila do Forte, no litoral, correspondia apenas a uma edificação fortificada e 
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algumas poucas casas no areal da enseada cearense. Segundo Neto289, em tal 
época: 
Fortaleza apresenta inércia no que corresponde a vislumbrar 
qualquer salto em direção à dianteira do quadro urbano do Ceará. 
Sob jurisdição administrativa e política de Pernambuco, a sede da 
Capitania passou ao largo durante o processo de povoamento e 
evolução do interior do Ceará, da constituição das primeiras 
atividades econômicas do século XVIII, atreladas primordialmente à 
Praça de Recife [...]
290
 
Dessa maneira quedou-se a Vila do Forte durante todo o século XVIII. 
Nascida, como se viu, a partir de uma necessidade premente de defesa da costa 
e baseada em fortificação militar que lhe deu o nome, foi inaugurada em 1726 e 
postergou seu desenvolvimento urbano até o século XIX, assunto do próximo 
capítulo. No momento vale esclarecer o fundamento desse “atraso” na evolução 
urbana da futura capital cearense.   
Conforme apontam Andrade291 e Lemenhe292, a Vila do Forte não nasceu 
hegemônica, como a maioria das grandes cidades brasileira. O fato ocorreu, de 
acordo Lemenhe, principalmente, devido ao longo período em que a vila ficou 
deslocada das regiões produtoras do Ceará sertanejo. As vilas do interior 
escoavam toda a sua produção para o litoral de Pernambuco e nada passava 
pela sede litorânea, o que inviabilizou ali o surgimento de atividades econômicas 
de caráter urbano. 
Foi apenas após a liberação do jugo pernambucano que a Vila do Forte 
pôde aflorar como núcleo urbano. Andrade afirma ainda que o momento da cisão 
entre Ceará e Pernambuco marcou ponto de inflexão 
relevante na história política do Estado representou também um 
ponto crucial da história urbanística moderna fortalezense. [...] 
Ressalva-se que, até o desmembramento do Ceará de Pernambuco, 
Fortaleza era uma pequena vila sem grandes atrativos e importância 
econômica. A partir do início do século XIX começou-se a notar um 
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progresso centrado na dimensão intraurbana, pelo poder público, com 
caráter imediatista devido ao aumento populacional. 
293
  
Messejana, por outro lado, nasceu a partir de aldeamento indígena e 
ascendeu em sua condição de vila recebendo, segundo Neto294 incumbências 
administrativas, e convivendo com a ascendência nativa, mantendo sempre seu 
aspecto rural de “sobrevivência advinda da terra”. À vista disso, cumpre fazer a 
relação entre formação das duas vilas, posto que, como demonstra Neto, o 
enfoque comparativo da evolução urbana, permite observar disparidades entre 
Fortaleza e Messejana “[...] que apesar de estar vizinha, geograficamente, da 
capital, mantém a estrutura agrária baseada na existência de sítios produtores, 
diferente de Fortaleza, que se organiza buscando se assemelhar às metrópoles 
europeias, como Paris”295. 
Consumado o século XVIII, a situação das duas vilas pode ser resumida 
através do fluxograma referente à figura 29. No esquema relacionou-se a 
estrutura de poder vigente até fins do século, aspectos institucionais, 
econômicos, sociais e a relação até então estabelecida com o Sítio Alagadiço 
Novo, que, na verdade, estava em vias de existir com a chegada e o 
estabelecimento da família Alencar no Brasil. Na figura 30 tem-se o mapa 
comparativo da ocupação urbana de Fortaleza até a data de 1810 sobre os 
limites atuais da capital, nele estão localizados o Sítio Alagadiço como conhecido 
hoje, a centralidade de Messejana. 
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Figura 29: Fluxograma de evolução Urbana Fortaleza x Sítio Alagadiço Novo x Messejana (Fase Pré Alencarina: 1700-1810).FONTE: Elaborado pela autora. 
Função: 
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 Figura 30: Evolução Urbana de Fortaleza até 1810. FONTE: Elaborado pela autora a partir de dados de geoprocessamento fornecidos pela PMF 
(Disponíveis em: http:// dados.fortaleza.ce.gov.br) com sobreposição da “Reconstituição cartográfica da ocupação de Fortaleza em 1810-13, 
executado a partir da Planta do Porto e Villa da Fortaleza, 1817 de Antonio Joze da Silva Paulet” (ANDRADE, 2012, p. 49). 
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O caminho de acesso, bordado de cajueirais 
e canaubeiras, como chão de areia frouxa, 
se inicia adiante do mercado da Vila. Velha 
cancela separa o terreiro amplo, onde 
florescem mangueirais e sapotizeiros. Aí se 
levanta a velha casa provincial, em meia 
água, de beira-bica, com a porta e duas 
janelas de frente para o nascente, calada de 
branco, construída por Martiniano e mais ou 









Fase Alencarina (1810-1930): A Ocupação Histórica do Sítio 
Este capítulo compreende a origem histórica do Sítio Alagadiço Novo 
como propriedade da família Alencar e sua constituição em testemunha de 
episódios familiares tais como o nascimento do escritor José de Alencar e as 
reuniões políticas proporcionadas por José Martiniano de Alencar (pai do 
escritor). Tratar-se-á da configuração territorial do Sítio, do envolvimento político 
dos Alencar, sobretudo de José Martiniano297, nas agitações políticas do início 
do século e de como esses acontecimentos convergiram para a fundação do 
Sítio. 
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Além das fontes secundárias, foram interpretadas neste capítulo fontes 
primárias tais como o Inventário do Senador Alencar, registros de terra e 
escrituras do acervo do APECE e jornais encontrados na hemeroteca da 
Biblioteca Nacional, estes últimos fontes de diversas referências à vida no Sítio 
Alagadiço durante o período em que a maior parte da família Alencar mudou-se 
para a Corte, no Rio de Janeiro298. 
4.1 Século XIX: Agitações políticas e o ciclo do algodão 
4.1.1 Alencar: sangue político 
Dentre as mudanças que marcaram o século XIX no Brasil, destaca-se a 
chegada da Corte Portuguesa, em 1808, e a Independência, em 1822. Prelúdio 
desses acontecimentos, que culminariam na mudança do regime político, foram 
as revoltas e insurgências republicanas que pontuaram a primeira década do 
século. Os tempos nevrálgicos de monarquia fragilizada viram a propagação de 
insurreições republicanas por todo o território da Colônia. 
Nomeadamente no Ceará, destaca-se a maneira enérgica com a qual a 
família Alencar viveu essas transformações. A atuação política da família iniciou-
se, desde que se tem notícia, com a Revolução de 1817. Araripe discorda do 
fato, narrado pelos historiadores que biografaram os membros da família, 
apontando que os ideais políticos da matriarca, D. Bárbara de Alencar vinham de 
um tempo ainda anterior. O autor diz: 
Chego até a duvidar do acerto da sentença do escritor Luís Viana 
Filho, segundo o qual os Alencares entraram na História pela porta da 
Revolução de 1817, quando me tenho às circunstâncias políticas que 
cercam a figura de Bárbara de Alencar. Se sua nomeada decorre da 
participação que teve na Revolução de 1817, ressalte-se no entanto, 
que o seu envolvimento com as ideias republicanas vinham de data 
mais recuada, vários anos antes. Ser a primeira presa política é uma 
consequência; ser a primeira mulher republicana no Brasil, este, sim, 
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seu título de honra, o pioneiro, e do qual decorreu tudo o mais, 
valendo-lhe o cognome glorioso de heroína.
299
 
Atendo-se aos fatos que podem ser relatados, o levante de 17 apresenta-
se como o primeiro episódio de participação ativa da família e foi desencadeado 
em Pernambuco, onde a autoproclamada República durou setenta e cinco dias. 
De acordo com Girão, com o intuito de expandir o movimento para o norte do 
país, os rebeldes enviaram emissários por terra para outras localidades. Dentre 
esses, estava o então seminarista José Martiniano de Alencar, que levou o 
Movimento ao Cariri, região onde os Alencar possuíam prestígio e influência.300   
Mas a reação antirrepublicana foi feroz. A repressão oficial foi 
esmagadora e atuou diretamente nas vilas do Crato e de Jardim, fazendo com 
que o governo independente durasse apenas oito dias. Imbuídos pelo intento 
libertário, foram presos, junto a outros companheiros, D. Bárbara de Alencar e 
seus três filhos José Martiniano, Tristão Gonçalves e o Padre José Carlos dos 
Santos. Foram reunidos ao todo 25 réus inconfidentes, “que após fortes 
padecimentos nas prisões do Quartel da Tropa de Linha, tiveram de embarcar 
para Pernambuco, acompanhados dos processos respectivos”301.  
Presos, mãe e filhos foram levados do Crato para Icó, em 12 de maio de 
1817 e dali prosseguiram até a capital302 onde foram presos e torturados no 
quartel da 1ª linha. Segundo Araripe303, com a coroação de D. João VI, em 
fevereiro de 1818, encerrou-se o processo contra os revolucionários, mas a 
devassa foi julgada nula somente no princípio de 1821, em Salvador. D. Bárbara 
de Alencar foi solta um ano antes, em 1820, e o seu cárcere constituiu-se, com o 
tempo, em local turístico e de referência à mártir da Revolução de 1817 falecida 
em 1832 no seu sítio Pau-Seco, localizado no Crato304.  
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Os filhos, quando libertos, não demoraram para dar voz a seu ideário 
político. Martiniano, por exemplo, estreou na vida parlamentar em 10 de maio de 
1822, na Assembleia Constituinte Portuguesa, em Lisboa. Não demorou, porém, 
para que o padre se visse em meio a nova perseguição política; proclamada a 
Independência em setembro, a situação dos deputados brasileiros em Lisboa 
ficou insustentável, ante “a perspectiva de serem prisioneiros das Cortes, 
trataram de abandonar Lisboa. Numa fragata inglesa, escaparam para Farmouth, 
na Inglaterra, de onde vieram mais tarde para o Brasil”305. De volta ao Brasil 
elegeu-se deputado para a Assembleia Constituinte e Legislativa do Primeiro 
Reinado do Brasil, instalada em 3 de Maio de 1823. Seu mandato, porém, foi 
interrompido, em consequência da dissolução ocorrida em 12 de Novembro do 
mesmo ano306. 
Meses depois, em julho de 1824, também em Pernambuco eclodiu a 
Confederação do Equador, abraçada pelos irmãos Alencar, e uma nova 
república insurgente foi proclamada no Crato, chefiada por Tristão Gonçalves e 
tendo José Martiniano como um de seus deputados eleitos. A rebelião foi durou 
apenas cinquenta e quatro dias e, tal qual em 17, a repressão oficial se abateu 
forte sobre Confederação do Equador. Com isso, novamente sofrem os irmãos 
Alencar nas mãos do exército imperial. 
Tristão, proclamado presidente da província rebelde sucumbiu em 
combate com os imperialistas nas proximidades de Jaguaribara307 em 31 de 
outubro de 1824 (Fig. 31). José Martiniano, por sua vez, partiu na companhia de 
Pereira Filgueiras308 e de seu exército de cerca de dois mil homens. Oriundos do 
Crato rumavam a Pernambuco e combatiam o movimento reacionário. A meio 
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 José Pereira Filgueiras, nascido em Portugal, foi capitão-mor do Crato e governador de armas 
das forças expedicionárias de D. Pedro I. Aderiu às revoltas republicanas do início do século XIX, 
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caminho, no entanto, os dois líderes dissolveram o exército. Segundo Araripe309, 




Em 1825, parte dos detentos da sedição foi fuzilada no “Campo da 
Pólvora” – já alcunhado “Praça dos Mártires”, atualmente, conhecido como o 
Passeio Público de Fortaleza. Quanto a José Martiniano, conta Studart310 que o 
diácono, foragido desde a dissolução do movimento, teria conseguido chegar às 
proximidades do Crato onde foi hospedado por um potentado local. Ao ouvir 
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Figura 31: Monumento em homenagem à Tristão 
Gonçalves reaparece das águas no Castanhão. 
FONTE: Diário do Nordeste, edição de 13 de Abril de 
2013.  
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notícias da chegada dos exércitos imperiais que tinham sua “cabeça a prêmio”, 
pôs-se Alencar a fugir pelos sertões. 
Sobre o período que se segue à fuga de Martiniano ou, como prefere 
Araripe311, sobre a “fuga rocambolesca do padre rebelde”, há ainda que se 
encadear e esclarecer esse episódio da trajetória do padre. Em uma de suas 
versões, no relato de Studart312, José Martiniano teria vagado pelos prados e 
matas entre Ceará e Pernambuco, até ser acolhido por Francisco Dias, dono de 
uma cabana onde o padre se recolheu até os ânimos da repressão se 
arrefecerem. 
Acompanhado de Dias, Martiniano teria deixado o local quando, nas 
palavras de Studart, “julgou azada a ocasião de abandonar o esconderijo e ir em 
demanda de outra região, onde, contando com amigos, pudesse libertar o 
espírito de tantos sobressaltos”313. Ainda segundo o autor, teriam os dois tentado 
chegar à Bahia. Próximos à chegada, as circunstâncias teriam levado Alencar a 
se entregar para as autoridades. Presos, os dois homens teriam se separado 
nesse momento passando a uma parte mais reconhecida da biografia épica de 
Martiniano. 
Em uma segunda versão, relatada por Alencar Peixoto314, Martiniano 
teria, após o fim do movimento, se dirigido com amigos e parentes para a Bahia. 
Não logrando, porém, seu intento, dirigiu-se para a cidade de Exu. No caminho, 
teria se defrontado com tropa oficial proveniente do Cariri e se feito prisioneiro. 
Em fuga pela caatinga, conta Peixoto, teria sido surpreendido pelas tropas e 
somente conseguido livrar-se dizendo-se fiel à rainha de Portugal. Dali teria 
seguido viagem rumo à Bahia. 
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Independentemente dos fatos ocorridos, o certo é que um documento 
informa que Alencar teria estado, em 25 de janeiro de 1825, na vila da Barra do 
São Francisco. De acordo com Bivar315, após ser rendido (ou se entregado) às 
tropas baianas, o padre foi conduzido para Juazeiro de onde seguiu para Minas 
Gerais. No caminho, na data e cidades mencionadas, Martiniano teria 
fortuitamente encontrado o Bispo de Olinda, Dom Tomás de Noronha. Do 
oportuno encontro Martiniano teria conseguido com que o Bispo lhe 
recomendasse ao comandante das tropas ao lhe conceder cartas de empenho 
para Minas e para a Corte. Depois disso, em 17 de maio, chegou a Ouro Preto 
onde imprimiu a sua súplica ao Imperador na qual, pleiteava o perdão do crime 
de lesa-majestade de que era acusado316. 
Sobre esse ato de rendição e submissão ao Reinado, ácidas críticas já 
foram lançadas sobre Martiniano. O fato, apesar de interessante, não repercute 
no objetivo da pesquisa, é suficiente dispor que, como afirma Araripe, o teor 
geral das discordâncias “[...] acentuam-se quando se aprecia a “Súplica” na parte 
em que se ocupa da participação de Alencar na Revolução do Equador”317. Fato 
é que, ainda como prisioneiro de estado, é transferido para Fortaleza onde 
chega a 1º de dezembro de 1825. Por recomendações da Corte, quatorze dias 
depois Alencar foi solto e absolvido por unanimidade318. 
Nessa época, chegou para José Martiniano o momento de recomeçar sua 
vida. Conforme Menezes319, foi no ano de 1826, após tantas conturbações, que 
José Martiniano firmou moradia no Sítio Alagadiço Novo, em Messejana. Nesse 
contexto, o padre, em viagem ao Crato iniciou sua relação com a prima Ana 
Josefina de Alencar, com quem permaneceu durante toda sua vida. O Alagadiço 
Novo foi, então, a primeira morada do jovem casal. Ali, Martiniano dividiria seu 
tempo com a família e com a reconstituição de sua persona política. Segundo 
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Araripe, ele exerceu o paroquiado de Messejana e atuou junto à Câmara da Vila 
entre os anos de 1827 a 1829320. Esse último feito pode ser comprovado, ao 
menos quanto ao ano de 1829, mediante a assinatura de José Martiniano de 
Alencar constante do auto de arrematação da Câmara de Messejana de 29 de 
novembro de 1829321.  
Também em 1829, no 1º de Maio, nasceu o primogênito e herdeiro mais 
célebre do casal: o romancista José de Alencar322.  José, ou Cazuza, seu apelido 
de infância, viveu no Sítio Alagadiço até aproximadamente os nove anos de 
idade, quando a família transferiu-se para a Corte, no Rio de Janeiro. Lá, José 
Martiniano, o pai, retomou a carreira política, agora como senador e envolveu-se 
fervorosamente com as reuniões do clube maiorista323. Nesse ínterim, o filho 
dedicou-se aos estudos, com vistas à faculdade de Direito e às incursões 
literárias que o tornarão famoso. 
Em 1834, Martiniano pai foi nomeado para a presidência da Província do 
Ceará, por indicação do Partido Liberal, através de Carta Imperial de 23 de 
Agosto de 1834324. Seu governo, o sétimo da Província, é considerado com 
aquele de “maior energia”325, posto que seus feitos teriam transformado 
Fortaleza em cidade moderna e dotada de infraestrutura urbana. 
4.1.2 O despertar da Vila do Forte:  
Fortaleza de Nova Bragança, a capital 
Neste momento, volta-se um pouco na ordem cronológica para 
compreender o que se passava na sede litorânea da Província do Ceará. 
Agitações políticas como aquelas em que se envolveram os Alencar espalharam-
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se em diversas partes do Brasil. O século XIX trouxe, além da modernização das 
cidades, a reconfiguração da estrutura econômica e social brasileira. Para o 
Ceará e, sobretudo para Fortaleza, essa transição determinou o início de um 
novo ciclo econômico: o ciclo do algodão.  
Nesse processo, Fortaleza trilhou caminho diferente dos outros centros 
urbanos brasileiros tais como Rio de Janeiro, Salvador, Recife e São Paulo. De 
fato, embora não se destacasse entre as demais cidades cearenses até o século 
XVIII, Fortaleza inseriu-se no quadro econômico brasileiro na medida em que os 
outros núcleos da capitania sofreram declínio. E mais: diferentemente das 
cidades citadas, seu desenvolvimento veio a partir do interior da província 
(através da pecuária sertaneja) e não o contrário. 
Para Lemenhe, Fortaleza, como toda cidade portuária, teve sua 
sustentação alicerçada na atividade comercial de um só produto, no caso o 
algodão326. Além disso, a especialização em uma monocultura tinha a ver com a 
política comercial já engendrada por Portugal durante todo o período colonial. No 
contexto nacional desse período, o ciclo do açúcar já havia entrado em declínio 
nas demais capitanias litorâneas, assim como o ouro na região das Minas 
Gerais. E o café nas capitanias do sudeste, ainda demoraria alguns anos para 
ascender. Dessa forma, o algodão foi parte dessa mesma escola monocultora 
que veio a reafirmar a ordem que transformava a Colônia em “imensa retaguarda 
rural da economia urbana da Europa”327. 
Sob essa perspectiva, Fontenelle328 destaca que a “cidade empório”, 
arquétipo do qual derivam praticamente todas as cidades brasileiras, é resultante 
direta da acomodação brasileira às características espoliativas do Pacto 
Colonial. De acordo com o autor, esse modelo estruturou-se  
[...] na especialização dessa economia urbana de Portugal no 
desempenho de serviços de intermediação, de imposição entre 
economias diferentes, de corretagem, preferencialmente 
monopolística, de artigos provenientes de variadas fontes produtoras, 
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quer agrícola, quer manufatureira, ou melhor, na sua conversão, em 
foco de drenagem e reexportação de bens, transportados para dentro 
e para fora de seus contornos econômicos e sociais. 
Foram essas características do Pacto Colonial que impediram por mais 
de dois séculos o desenvolvimento de feições propriamente urbanas das vilas 
brasileiras. Para Reis329, as mudanças da política portuguesa iniciaram com a 
centralização do poder sobre o território brasileiro, o que ocorreu a partir da 
segunda metade do século XVII e teve suas últimas etapas concluídas até 1720. 
Segundo o autor, as mudanças atingiram sobremaneira os núcleos litorâneos e 
os centros com maior número de atividades da Coroa. A centralização 
[...] promoveu o desenvolvimento do comércio nos principais núcleos 
da costa. Estabelecendo a permanência das mercadorias nos portos, 
À espera das épocas de partida das frotas de comércio e obrigando 
os empresários agrícolas a realizarem operações financeiras nos 
núcleos, confere a esses uma nova importância.
330
 
Logo se vê que as mudanças vinham possibilitar atividades tipicamente 
urbanas nas vilas e cidades coloniais, daí porque se explica o fomento aos 
comércios locais. Para o Ceará, aponta Lemenhe331, as alterações no pacto, 
além de tardias, deslocaram o polo hegemônico comercial e político local. 
Segundo a autora: “o sistema politico-administrativo do Império criou 
mecanismos políticos e institucionais favoráveis à hegemonia do núcleo”, 
fazendo com que a Vila do Forte suplantasse Icó e Aracati. 
A Vila do Forte assumiu, então, o papel de capital da província em 1810. 
Assim, deu início à marcha para se tornar porto escoador de algodão ao 
mercado internacional. O produto chegou mesmo a ser o mais exportado ao 
longo de todo o período de 1850 e 1885332. Nesse ínterim, em 1824, a Vila passa 
a condição de cidade recebendo o nome de Fortaleza de Nova Bragança, sem, 
                                               
329
 REIS, Nestor Goulart. Evolução Urbana do Brasil 1500/1720. 2ª ed. rev. ampl. São Paulo. PINI. 
2000. pp. 40-42 
330
 REIS, Nestor Goulart. Evolução Urbana do Brasil 1500/1720. 2ª ed. rev. ampl. São Paulo. PINI. 
2000. pp. 40-42 
331
 LEMENHE, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza. 
Stylus Comunicações. 1991. p 18 
332
 ANDRADE, Margarida Júlia Farias de Salles. Fortaleza em Perspectiva Histórica: Poder Público 
e Iniciativa Privada na Apropriação e Produção Material da Cidade (1810-1933). Tese de 
Doutorado. Universidade de São Paulo – USP. 2012. p 112 
Sítio Alagadiço Novo: Entre Valor e Transformação, uma evolução da cidade de Fortaleza, Ce       141 
 
 
no entanto, perder suas características provincianas, de aglomerado de casas, 
até a metade do século XVIII333. 
Embora os movimentos políticos republicanos tenham alvoroçado os 
Alencar no início do século, o marasmo econômico e a seca corroíam a já parca 
vitalidade da Província do Ceará. Fortaleza, por sua localização no litoral e 
porque aproveitando-se do apogeu do algodão, foi menos afetada pelos efeitos 
devastadores das secas intermitentes que sempre assolaram o Ceará. 
Messejana,ver-se-á adiante, não teve a mesma sorte e acabou por ser 
aglutinada pelo desenvolvimento da capital. No entremeio desse processo, 
nasceu, floresceu e esfacelou-se o Sítio Alagadiço Novo.  
4.1.3 A ascensão do Algodão 
O início do século XIX foi relatado por viajantes que confirmaram o 
desenvolvimento tardio de Fortaleza e seu raquítico semblante urbano. Henry 
Koster descreveu a qualidade incipiente da Vila em 1810. Diz Koster: 
A Vila de Fortaleza do Ceará é edificada sobre terra arenosa, em 
formato quadrangular, com quatro ruas, partindo da praça e mais 
outra, bem longa, do lado norte desse quadrado, correndo 
paralelamente, mas sem conexão. As casas têm apenas o pavimento 
térreo e as ruas não possuem calçamentos, mas n’algumas 
residências, há uma calçada de tijolos diante. Tem três igrejas, o 
palácio do Governador, a Casa da Câmara e prisão, Alfândega e 
Tesouraria. Os moradores devem ser uns 1.200. A fortaleza, de onde 
esta Vila recebe a denominação. Fica sobre uma colina de areia, 
próxima às moradas, e consiste num baluarte de areia ou terra, do 
lado do mar, e uma paliçada, enterrada no solo, para o lado da Vila. 
[...] Os edifícios são pequenos e baixos, mas limpos e caiados, e 
perfeitamente adaptados aos fins a que se propõem. Não obstante a 
má impressão geral, pela pobreza do solo em que esta Vila está 
situada, confesso ter ela boa aparência, embora escassamente possa 
este ser o estado real dessa terra.
334
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Pode-se perceber que, até aquele momento todo o comércio de vulto 
considerável ocorria no interior da Capitania. Esse fato relegou Fortaleza a um 
longo período de marasmo econômico desde a sua criação. Sem fomento a 
atividades propriamente urbanas, incluindo o comércio, Fortaleza no começo do 
século XIX era esse aglomerado de casas em areia frouxa de que fala Koster. 
Mas a ruína logo chegou também ao interior quando a comercialização do gado 
estagnou em função das secas de 1790 a 1793. As intempéries aniquilaram a 
estabilidade da pecuária cearense e quase erradicaram a exportação da carne 
salgada335.  
O quadro era verdadeiramente dramático. Contudo, alguns fatores 
possibilitaram a resistência do núcleo litorâneo e impulsionaram a capital a um 
estágio de desenvolvimento para além daquele embrionário apresentado na 
planta elaborada por Silva Paulet em 1813 (Fig. 32).  
 
 
Duas condições foram essenciais para abrandar, ao menos 
temporariamente, as agruras por que passava a Capitania e para conduzir 
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Fortaleza a um posto de referência nos mercados nacional e global. A primeira 
foi a independência administrativa de Pernambuco, em 1799. A partir desse 
momento,  
[...] foram enviados administradores régios, entre eles os 
governadores, que passou a habitar na capital, Fortaleza. Àquela 
altura, a cidade cresceu e mereceu investimentos em infraestrutura 
para realizar as transações comerciais externas e internas então em 
curso. Nessa época, foram realizados estudos sobre a situação do 
porto, e para a instalação da alfândega e do mercado público.
336
 
A segunda condição foi a abertura dos portos da Colônia, decretada em 
1808, que permitiu ao Ceará alimentar diretamente as fábricas têxteis inglesas, 
que se encontravam em plena Revolução Industrial, perseguindo, 
desenfreadamente, novos fornecedores de matéria prima, já que os Estados 
Unidos, seu maior fornecedor, encontrava-se fora do mercado face aos 
acontecimentos da Guerra da Secessão. O ambiente, portanto, era 
extremamente favorável a novas movimentações econômicas que viriam a 
transformar Fortaleza em núcleo urbanizado. 
Já nos primeiros anos do século XIX, podia-se vislumbrar os novos 
padrões de modernização e urbanização a que Fortaleza seria submetida. O 
algodão já era, conforme Andrade, o principal produto comercial no Nordeste a 
partir do terceiro quartel do século XVIII. Em Fortaleza, no ano de 1802, foi 
instalada a primeira casa de inspeção de algodão e já em 1803 realizava-se a 
exportação de algodão para Portugal. Em 1809 foi iniciado o comércio direto 
com a Inglaterra.337 O êxito da cultura e a independência administrativa da 
Capitania contribuíram para o deslocamento do polo hegemônico local para a 
sede litorânea. Ainda que lentamente, Fortaleza se organizava e adentrava à 
modernidade. 
Em 1822, juntamente com a proclamação da Independência, foi aprovado 
decreto por meio do qual todas as vilas capitais das até então províncias, foram 
elevadas à categoria de cidades, de forma que, em 17 de março de 1823, como 
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já mencionado, a Vila da Fortaleza de Nossa Senhora da Assunção tornou-se 
Cidade da Fortaleza de Nova Bragança.338 Selava-se a hegemonia da atual 
capital. Com o passar dos anos, e com o impulso à prosperidade do algodão por 
acontecimentos internacionais339, o produto assumiu seu ponto mais alto por 
volta de 1860, elegendo-se a cultura mais exportada no período de 1850 e 
1885340, elevando-se, por esse modo, a vocação comercial de Fortaleza.  
Entre altos e baixos341, o algodão seguiu como produto basilar da 
economia local até a década de 80 do século XIX, resistindo às secas, 
onipresente algoz daquela e de outras culturas no Ceará. Os números referentes 
à exportação da cultura a partir da década de 50 do séxulo XIX podem ser vistos 
na tabela 2. Conforme análise de Lemenhe, percebe-se que o algodão durante 
todos esses anos (referenciados na tabela) se firmou como principal produto da 
economia cearense e conquanto “nos anos 1860-65 figure como o segundo 
produto mais exportado, nestes anos, como nos demais, no que respeita o valor 
exportado, ocupará sempre o primeiro lugar”342.  
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Tabela 2:  
Exportação dos principais produtos do Ceará (1850-1885) (%) 

































Café 25,0 13,6 12,9 20,4 38,0 36,0 12,9 9,5 9,7 10,3 26,9 28,2 26,8 22,1 
Algodão 53,8 59,1 31,7 40,3 20,7 38,6 52,5 72,6 59,7 67,1 32,0 33,1 54,2 63,3 
Açúcar 16,2 5,2 53,7 21,2 38,5 9,5 21,9 5,3 18,6 4,6 19,4 5,6 15,0 7,4 
Borracha 3,5 4,9 0,7 0,5 1,5 1,9 0,9 1,7 2,4 6,5 2,0 5,0 0,3 1,1 
Couros 1,5 17,2 0,9 17,5 1,3 14,0 11,7 10,8 9,5 11,5 19,7 28,0 3,7 6,1 
TOTAL: 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
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4.1.4 A urbanização de Fortaleza: primeira metade do século XIX 
Falou-se das mudanças econômicas que se desenvolveram no Ceará 
durante o século XIX. Já no que concerne a transformação urbana da cidade de 
Fortaleza, destaca-se a qualidade decisória da separação administrativa de 
Pernambuco, em 1799, pois a independência trouxe ao corpo administrativo 
local a possibilidade de intervir diretamente na vila e em seu traçado.  
Dois momentos foram marcantes nessa transformação: em primeiro 
instante, as edificações passaram a ser erigidas à margem direita do Rio Pajeú 
seguindo a sua sinuosidade. Depois, essa formação orgânica foi paulatinamente 
suplantada pela regularização ascendente do traçado, em decorrência das 
políticas de modernização instauradas por meio de planos oficiais. Nesse 
sentido, foi o engenheiro português Antônio José da Silva Paulet o responsável 
pelo que, consoante Neto, teria sido uma das maiores contribuições do período à 
transformação da cidade: a implementação do traçado xadrez. Segundo Neto: 
[...] o ordenamento das ruas no traçado xadrez [implementado por 
Paulet] orientou o aumento do centro urbano da cidade e começou a 
ser planejado na administração do Governador Sampaio com o 




A zona mais antiga da cidade, aquela que se acomodava nas curvas do 
Pajeú, a leste, era muito pequena à época de Paulet, isto o levou a respeitar o 
traçado original e a apenas justapor a nova malha xadrez “[ajustando-a] ao 
terreno quase plano, levemente ondulado, do sítio onde se desenvolveu a 
cidade” 390. As quadras a oeste do rio já apresentavam certa regularidade de 
traçado, como se viu na Planta do Porto e da Villa da Fortaleza de Paulet (1813). 
A partir de então, Fortaleza teve seu crescimento regido pela planta de 
ordenação chamada Planta da Vila de Fortaleza, elaborada por Paulet em 1818 
(Fig. 33). As transformações urbanísticas subsequentes inseriram-se no bojo da 
política urbanizadora vigente no Império, a qual, segundo Andrade, “reestruturou 
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administrativamente as províncias e os municípios, divulgando padrões por meio 
de códigos de posturas que homogeneizaram as cidades brasileiras de norte a 
sul”391. 
 
Nesse contexto, em 1835, foi lançado o primeiro código de posturas de 
Fortaleza. Segundo Andrade, a ordenança trazia, pela primeira vez à Província, 
regulamentos para a construção na cidade, parâmetros de higiene, de circulação 
e referências para a aparência externa das edificações. Mais do que isso, “as 
ordenanças publicadas em 1835 traziam restrições ao barulho e ao modo de se 
vestir, além de prescrever o asseio dos indivíduos na cidade, a organização do 
abate de animais para consumo e a comercialização de alimentos perecíveis”392. 
Convém também destacar que o código de 1835 foi obra da profícua gestão de 
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 ANDRADE, Margarida Júlia Farias de Salles. Fortaleza em Perspectiva Histórica: Poder Público 
e Iniciativa Privada na Apropriação e Produção Material da Cidade (1810-1933). Tese de 
Doutorado. Universidade de São Paulo – USP. 2012. p. 57 
392
 ANDRADE, Larry Andelmo Silva de. Controle e expansão – códigos e plantas. Fortaleza 1813-
1933. 2016. 199f. Dissertação de Mestrado – Programa de Pós- Graduação em Arquitetura e 
Urbanismo. Universidade Federal de Pelotas, Pelotas. 2016.p. 75 
Figura 33: Planta da Vila de Fortaleza/ Carta Geográfica da Capitania do Ceará. 1818 elaborada 
por Antônio José da Silva Paulet. FONTE: Mapoteca GSDEX Apud ANDRADE, 2012, p. 66 
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José Martiniano de Alencar393, cuja atuação na presidência da Província do 
Ceará rende aqui um item a parte.  
Nos anos subsequentes à gestão de Martiniano, Fortaleza debateu-se 
com as onipresentes consequências das secas. Segundo Andrade394, durante a 
década de 40 do século XIX, estradas foram alargadas, a iluminação pública da 
cidade foi implantada e outras medidas foram tomadas no sentido de conter os 
efeitos da problemática social gerada pela intempérie climática. Nos últimos anos 
dessa década, destaca o autor, em 1848, “Fortaleza possuía uma população de 
aproximadamente 8.000 habitantes, e o número de casas era de 1.418”395. 
O crescimento da cidade seguiu sendo orientado por planos oficiais. Na 
década de 50, teve início o período de atuação do engenheiro Adolpho Herbster, 
contratado em 1855 e responsável por levantamentos e traçados orientadores 
do crescimento da capital. Em seu primeiro desenho, a Planta Exacta da Capital 
do Ceará (Fig. 34), de 1859, tanto percebe-se o padrão regular existente no 
epicentro da cidade, este que já vinha sendo regulado pela planta de Paulet, 
como o esboço de vetores de expansão urbana direcionados aos arrabaldes da 
cidade396 
Os anos 60 marcaram a movimentação da alta do algodão no Ceará (ver 
item 1.3 deste capítulo) e, com isto, veio a implementação pelo poder público do 
Plano de Expansão 1863, também de autoria de Adolpho Herbster, e - para 
conduzir o processo - do Novo Código de Posturas de 1865, segundo o qual 
“foram introduzidos conceitos do urbanismo europeu do século XIX, como 
abertura, alargamento, alinhamentos e nivelamentos das ruas, de modo a 
                                               
393
 O mandato do Pe. José Martiniano de Alencar na Presidência da Província do Ceará se 
estendeu entre os anos de 1834 a 1837. 
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 ANDRADE, Larry Andelmo Silva de. Controle e expansão – códigos e plantas. Fortaleza 1813-
1933. 199f. Dissertação de Mestrado – Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo. 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas. 2016. p. 51 
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1933. 199f. Dissertação de Mestrado – Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo. 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas. 2016. p. 51 
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 ANDRADE, Larry Andelmo Silva de. Controle e expansão – códigos e plantas. Fortaleza 1813-
1933. 199f. Dissertação de Mestrado – Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo. 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas. 2016. p. 58 
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facilitar a circulação dentro da cidade”397. Transformações que aconteceram 
sempre concomitantes ao crescente afluxo de uma população pobre que 
buscava refúgio das secas sertanejas. 
 
Estabelecido o algodão como principal produto de exportação no período 
de 1850-1885, Fortaleza engrenou em uma fase de prosperidade chamada por 
Andrade de “Idade do Ouro” 398, na qual coincidiu com uma série de mudanças 
no espaço da cidade: moderniza-se a indústria, diversificou-se o comércio 
interno da Província e intensificou-se o cultivo do algodão e de outras culturas, 
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 ANDRADE, Larry Andelmo Silva de. Controle e expansão – códigos e plantas. Fortaleza 1813-
1933. 199f. Dissertação de Mestrado – Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo. 
Universidade Federal de Pelotas, Pelotas. 2016. p. 82 
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 ANDRADE, Margarida Júlia Farias de Salles. Fortaleza em Perspectiva Histórica: Poder Público 
e Iniciativa Privada na Apropriação e Produção Material da Cidade (1810-1933). Tese de 
Doutorado. Universidade de São Paulo – USP. 2012. pp. 112-113 
Figura 34: Planta Exacta da Capital do Ceará. Elaborada por Adolpho Herbster em 1859. 
FONTE: FORTALEZA, 1979. 
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processo que se dá até a grande seca dos anos 1877-79, período em que o 
Ceará enfrenta nova crise de produção e, consequentemente econômica. 
O período entre o último quartel do século XIX e as primeiras décadas do 
século XX foi definidor determinante para a modernização de Fortaleza, assim 
como originário dos fundamentos da atual estrutura social marcada pela 
desigualdade. Sobre este período fala-se em item mais adiante. No momento, 
como prometido, volta-se a ordem cronológica a fim de dar o devido destaque à 
atuação de José Martiniano de Alencar na política do Ceará e do Brasil, haja 
vista que esta constituiu página marcante da narrativa cearense.  
4.1.5 José Martiniano de Alencar: padre, presidente, senador 
Viu-se em item anterior que o contexto pessoal em que José Martiniano 
de Alencar (Fig. 35) foi nomeado Presidente da Província do Ceará, em 1834. 
Depois, examinou-se o enquadramento histórico dessa passagem no âmbito de 
Fortaleza. Agora é de monta demonstrar, em linhas gerais, a importância das 
medidas empreendidas pelo político durante seu mandato como chefe da 
administração local.  
Conta Girão399 que um dos temas que mais absorveu a gestão de Alencar 
foi o dever de recompor a economia cearense, uma vez que esta se encontrava 
decadente desde as secas do fim do século XVIII e início do XIX. O autor aponta 
que parte dessa crise se deveu à “fragilidade das transações comerciais pela 
difusão do dinheiro falsificado ou de peso inferior ao legal, que após a 
Independência começou a invadir algumas províncias, não tardando a atingir o 
Ceará”. 
Ainda em conformidade com o autor400, Alencar teria enfrentado com 
afinco o desafio de reerguer a parca economia local e investir na transformação 
material da cidade. Para isso, e aproveitando-se do surto algodoeiro da década 
de 30, trabalhou no sentido de executar um verdadeiro “saneamento monetário”.  
                                               
399
 GIRÃO, Raimundo. Pequena História do Ceará. Edições UFC. Fortaleza. 1984. p. 149 
400
 GIRÃO, Raimundo. Pequena História do Ceará. Edições UFC. Fortaleza. 1984. p. 150 





Nas palavras do autor: “[...] Alencar resolutamente mandou voltar à circulação as 
moedas de cobre de peso legal anteriormente recolhidas, em lugar de prensá-
las, no que obteve ótimos resultados”. 
Criou Alencar o Banco Provincial, o primeiro do Ceará e se fez o maior 
acionista da instituição, adquirindo ele próprio 20 ações do Banco401. Também 
ocupou-se com o propósito de criar companhias de trabalhadores para cada 
                                               
401
 Segundo Girão, ao fim do ano de 1836, o Banco Provincial já fazia girar mais de cem contos de 
réis e possuía um capital maior que sessenta contos. In GIRÃO, Raimundo. Pequena História do 
Ceará. Edições UFC. Fortaleza. 1984. p. 151 
Figura 35: José Martiniano de Alencar. FONTE: Litografia produzida pelo artista 
Sébastian Auguste Sisson, parte da coleção Galeria dos Brasileiros Ilustres, 
disponível em: http://digital.bbm.usp.br 
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município. Na opinião do autor, a ideia era assaz original para a época e visava 
o emprego dos trabalhadores na construção de obras públicas. A proposta 
consistia no aquartelamento de 
[...] homens “efetivamente pagos, vestidos e aquartelados à custa da 
Fazenda e entregues à disposição do governo”, em tudo semelhante 
a uma companhia de guardas policiais com a única diferença de que 
teria no seu quartel “em vez de armas” – foices, machados e todos os 
instrumentos de laboragem. 
402
 
Dentre essas e outras ações, em seu mandato Alencar ainda instalou a 
primeira Assembleia Legislativa do Ceará, construiu açudes, cacimbas e 
barragens (incluindo a do Rio Pajeú, aquele que configurava o perfil urbano de 
Fortaleza), deu início ao sistema de abastecimento de água na capital, 
[...] criou a primeira escola normal; introduziu o sistema de Lancaster 
ou ensino mútuo, em voga nos Estados Unidos e na Europa desde os 
albores do século [...] empenhou-se no sentido de atrair do exterior 
trabalhadores familiarizados com os diferentes ofícios da mecânica; 
favoreceu certas culturas agrícolas com a cana o açúcar, o algodão e 
o café; [...] inaugurou a iluminação da Capital; tratou do 
melhoramento do porto, encomendando a planta e o orçamento do 
engenheiro francês João Estevão Seraine [...]
403
  
No topo dessas iniciativas do governo Alencar, Lemenhe404 destaca ainda 
da construção de estradas em direção às áreas produtivas da Província. Ao final 
da gestão de Alencar, foi aberta da capital para Messejana “estrada com ponte 
sobre o rio Cocó e daí para Aracati, Icó e Crato” Além dessa, a partir de 
Fortaleza inicia-se estrada para Maranguape, Baturité e Sobral, todas essas, 
regiões produtoras de Algodão e cultura de subsistência, lembra a autora. 
Vê-se, por esses fatos, que eram no mínimo, grandiosos os planos de 
Alencar para sua província. Assim sendo, é lícito afirmar que esse personagem 
deixou marcas indeléveis na história do Ceará. Atuante em período de ânimos 
políticos exaltados e de intensas transformações, o padre e político parece ter 
aproveitado bem a oportuna fase de prosperidade possibilitada pela cultura 
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de águia. IOCE – Imprensa Oficial do Ceará. Governo do Estado do Ceará. Fortaleza. 1995.p. 107-
108 
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  LEMENHE, Maria Auxiliadora. As Razões de uma Cidade: conflito de hegemonias. Fortaleza. 
Stylus Comunicações. 1991. p. 92 
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algodoeira e transformado seu mandato em período catalisador do processo de 
modernização da capital.   
É bem verdade que as secas não tardaram a afetar a região, porém a 
abertura de caminhos iniciada pelo político parece ter sido verdadeiro divisor de 
águas entre a fase inicial da Vila do Forte e a nova etapa da capital litorânea 
que, naquele momento aumentava sua produção e exportação, tomando ares de 
cidade. Para Lemenhe, a hegemonia de Fortaleza iniciou, realmente, durante o 
governo “progressista” de Alencar. Na visão da autora, as obras de seu governo 
que, via de regra eram atribuídas as “virtudes pessoais” de sua pessoa 
reproduziram “na província o programa liberal de expansão da economia 
nacional”405 até 1837 quando partiu o padre à Corte e às suas aventuras 
políticas seguintes como Senador do Império do Brasil. 
4.1.6 A Belle Époque de Fortaleza 
Apesar de seu profícuo governo, Martiniano não chegou a ver o período 
em que Fortaleza, verdadeiramente, floresceu. A prosperidade acarretada pelo 
surto do algodão após a Guerra da Secessão definiu a segunda metade do 
século XIX como período de intensa modernização, onde parte da cidade viveu a 
sofisticação e o luxo, enquanto outra se manteve sob os efeitos da miséria, das 
doenças e da fome.  
A Belle Époque de Fortaleza, alcunha conferida por Ponte406, fez parte do 
período iniciado na metade do século XIX, em que as grandes cidades 
brasileiras se modernizaram, passaram por reformas urbanas e formaram seus 
mercados de consumo interno. Fortaleza não foi diferente e, dentre as medidas 
aspirantes à modernização incluíram-se várias de “regeneração urbana”407 e, 
principalmente, de controle social da população.  
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 PONTE, Sebastião Rogério. Fortaleza Belle Époque: reformas urbanas e controle social, 1860-
1930. Fundação Demócrito Rocha, 1999 
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 PONTE, Sebastião Rogério. Fortaleza Belle Époque: reformas urbanas e controle social, 1860-
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Conforme Ponte408, a maior intensidade na implantação dessas medidas 
foi verificada mais para o fim do século, durante a Primeira República (1889-
1930). Este foi um “movimento considerável de discursos e práticas emergiu e 
procurou – sobretudo através de estratégicas medidas embelezadoras, 
saneadoras e higienistas – ordenar seu espaço e disciplinar a população”, isto é, 
iniciou-se processo que buscava racionalizar a cidade e disciplinar a população. 
Sob a fortificação da camada comercial formou-se uma nova classe 
dominante que demandava novos e mais sofisticados meios de esbanjar seu 
poder aquisitivo recém adquirido. Segundo Ponte409, o cosmopolitismo foi traço 
característico do período que, rompendo valores e costumes mais tradicionais 
provocou novas relações e comportamentos pessoais e públicos, via 
inserção de modismos chiques, consumo febril de novidades 
importadas, europeização de condutas e transformação de eventos 
(como o carnaval) em espetáculos luxuosos. Em contrapartida, 
[destaca] o sarcasmo popular quanto à pomposidade dessa fruição 
mundana, e a censura médica sobre os perigos físicos e morais 
infligidos pela moda vestuária moderna. 
A explícita diferenciação entre os mais pobres e os mais ricos nesse 
período não parou por aí. O tratamento dispensado pelo regime oficial à 
população pobre e castigada pelas secas foi rígido e alinhado ao pensamento 
higienista típico do Império e que já vinha se deflagrando em outras capitais 
como o Rio de Janeiro. De acordo com Ponte410,  
A concentração de um grande número de pessoas sem recursos e 
sem condições adequadas de higiene e saneamento acarretava 
epidemias e toda sorte de problemas sociais, levando o governo a 
impor restrições à circulação dos “flagelados”: nas secas de 1915 e 
1932 estes foram confinados em campos de concentração, no interior 
e em Fortaleza (Rios, 2001). É provável que o confinamento espacial, 
espontâneo ou forçado, esteja associado à formação das primeiras 
favelas de Fortaleza, no início da década de 1930: Pirambu, Cercado 
do Zé Padre, Mucuripe e Lagamar. 
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Esses campos de concentração também eram chamados de 
“abarracamentos” e conforme Andrade411, já em 1878 somavam um total de 13 
unidades que abrigavam 114.404 retirantes. A autora afirma ainda que as 
pessoas confinadas nesses lugares deviam alistar-se obrigatoriamente para o 
trabalho em obras públicas, em suas palavras: 
Essas pessoas eram empregadas em conduzir pedras para o 
calçamento da cidade e das estradas de Soure e Messejana, fabricar 
tijolo e telha, construir abarracamentos, abrir poços, na limpeza da 
cidade e subúrbios, nas obras do muro da Residência Episcopal, dos 
Quartéis de Linha e Policia, do Paiol da Pólvora, do Asilo de 
Mendicidade, dos açudes do Pajeu e Alagadiço, etc. 
Às medidas de isolamento e trabalho forçado da classe necessitada, 
somam-se as campanhas de vacinação obrigatória e as mudanças no âmbito 
urbano. Essas últimas, inspiradas em ideais de progresso e, sobretudo, de 
modernização, tinham nas reformas do Barão Haussmann, em Paris, seu ideal 
maior. No dizer de Andrade412 
Com vistas a dotar o espaço urbano da capital das condições 
sanitárias, viárias e infraestruturais condizentes ao seu novo papel na 
lógica da rede urbana regional e internacional, foram realizados 
planos de expansão e projetos para novos equipamentos e serviços. 
Fortaleza, ao concentrar os grupos sociais responsáveis pela 
produção e comercialização do algodão – os negociantes ligados ao 
comércio externo – e ao reunir as condições necessárias à circulação 
de mercadorias e à acumulação de riquezas, mereceu investimentos 
nos espaços urbanos fundamentais para essa nova fase da economia 
cearense.  
Foi nesse contexto em que foi lançado e iniciada a implantação do plano 
de extensão da cidade elaborada pelo arquiteto Adolpho Herbster. Nas plantas 
lançadas por Herbster em 1875 e em 1888 (Anexo pp. 268 e 269), seu plano 
consistia, via de regra, em seguir a malha xadrez iniciada por Silva Paulet no 
início do século. Além disso, não podendo, segundo Castro413, “fugir às 
imposições da época”, Herbster incluiu no seu plano “uma cinta de avenidas, 
então chamadas boulevards [...] imitado da capital francesa que acabava de 
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enfrentar as reformas impostas pelo Barão Haussmann”. Por meio desse 
artifício, Herbster consolidava “em definitivo as radiais ainda não absorvidas pela 
expansão da malha ortogonal”414.  
A cidade que passou a crescer dentro do plano de Herbster chegou, em 
1890, Fortaleza a uma população de 40.902 habitantes415 (tabela 3). A ocupação 
do plano se expandia na medida em que também se dava a construção de 
novas praças e edifícios públicos, tais como a Cadeia Pública (1867), Biblioteca 
Pública (1867) Santa Casa de Misericórdia (1861), a Assembleia Legislativa 
(1871) (Fig.36), o Passeio Público (Fig. 37) e a Estação Ferroviária João Felipe 
(ambos em 1880) e o Mercado de Ferro (1897) (Fig.38). Também a 
implementação de serviços urbanos modernizantes foram fruto desse período. 
Segundo Gondim416 dentre os serviços implementados durante a segunda 
metade do século estão: transportes, comunicações e pavimentação de rua 
iniciaram (1857), iluminação a gás carbônico (1866) e a canalização de água 
(1867) 
 Outro aspecto que marcou o período foi a abolição da escravatura, fato 
que colocou o Ceará como primeira província a abolir o regime, entre os anos de 
1883 e 1884.  Segundo Silva417, a mão de obra escrava já havia sido reduzida de 
13% da população em 1840 a 8% em 1860. Afirma o autor que, com o novo 
salto do algodão (pós-45), “[...] os agricultores cearenses passaram a vender 
seus escravos, por ser a única e mais rápida maneira de adquirir dinheiro para 
financiar as lavouras. Assim, o Ceará passou a ser, no Nordeste, um dos 
maiores fornecedores de cativos para o Sudeste”. 
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Vê-se, então, que não foram poucas as transformações do período. Além 
do crescente aumento populacional (Tabela 3), confluíram novas técnicas de 
construção e novos estilos, modernizaram-se os transportes, afloraram novos 
hábitos culturais e novas relações de classe se estabeleceram. Face a tudo isso, 
Figura 36: Prédio da Assembleia Legislativa em 
1912 após revolta popular contra a oligarquia da 
Família Accioly. FONTE: PONTE, 1999, p. 58 
Figura 37: Passeio Público – foto de 1910. 
FONTE: PONTE, 1999, p. 124  
Figura 38: Praça José de Alencar em 1907, com o Mercade de Ferro ao fundo. FONTE: PONTE, 1999, p. 
158 
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o fim do século XIX em Fortaleza foi marcado pela modernidade aspirante da 
cidade e pela sedimentação da desigualdade econômica mantida e alimentada 
por um regime político oligárquico que perdurou até a segunda década do século 
XX. 
 
Tabela 3:  
População de Fortaleza entre 1860-1940. FONTE: Anuário Estatístico, 1936 Apud ANDRADE, 
2012, p. 131 
 
População do Município de Fortaleza (1860-1940) 
Ano No de habitantes % 
1860 16.000 - 
1870 42.000 +162,5 
1877 27.000 -35,71 
1890 40.902 51,14 
1900 48.369 18,26 
1910 65.816 36 
1920 78.536 19,3 
1930 126.666 61,3 
1940 180.000 129,43 
 
4.2 Messejana: a resistente 
4.2.1 Economia Agrícola e formação dos grandes sítios 
Falou-se anteriormente sobre a origem indígena de Messejana, cumpre 
aqui prosseguir a narrativa de evolução e entender de que maneira esta se 
vincula à trajetória dos Alencar e, finalmente, ao Sítio Alagadiço. Dito isso, volta-
se, aqui, ao nada promissor início do século XIX para acompanhar o 
desenvolvimento da vila.  
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Segundo consta na Memória sobre a capitania independente do Ceará 
grande escripta em 18 de abril de 1814 pelo governador da mesma, Luiz Barba 
Alardo de Menezes418, no ano de 1808, enquanto a população de Fortaleza era 
de 9.624 pessoas, Messejana tinha apenas 1570 habitantes e renda de “pouca 
entidade” proveniente da cultura da terra. 
O engenheiro Silva Paulet, em visita que fez a Fortaleza, também passou 
por Messejana. Em seus registros de viagem Paulet419 diz que a cidade possuía 
1889 habitantes, dentre eles alguns brancos. Haveriam 59 casas, “17 por acabar 
sem portas, 15 arruinadas, 7 de homens brancos e 17 em estado de habitação, 
todas insignificantes”. Para o engenheiro, parecia-lhe “melhor extinguir a 
denominação de villa e unir a povoação á villa da Fortaleza”. 
O campo da política foi dominado logo nas primeiras décadas de 1800 
pelos Alencar vindos do sul. Afora a participação nos levantes republicanos do 
início do século, viu-se que a atuação de José Martiniano na Presidência da 
Província também foi profícua no que concerne às medidas relacionadas à 
Messejana, terra escolhida para a sua própria morada.  
Um dos maiores exemplos do beneficiamento de Messejana na gestão 
presidencial de José Martiniano diz respeito à comunicação e acesso da cidade 
com a capital. Se em 1836, conforme aponta Neto420, a comunicação entre 
Messejana e Fortaleza, era “caminho e veredas”, o estabelecimento da produção 
agrícola exigiu que se melhorassem os acessos aos sítios das famílias 
detentoras dessas propriedades. Martiniano foi responsável pelo início dessa 
empreitada, dando continuidade ao projeto de abertura da estrada ligando 
Messejana à capital421, oriunda da Lei 45 de 15 de março de 1836. 
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A indústria de Messejana, na década de 20 desse século, permanecia 
pouco volumosa e baseava-se na agricultura em uma magra indústria. Eram 
produzidos, quase a nível exclusivo de subsistência: “[a] farinha de mandioca, o 
açúcar mascavo e a rapadura como indústria de alimentos; o sal, a cera da 
carnaúba e a borracha como indústria extrativa mineral e vegetal [...]”422 
Conforme Neto (2010), ocorreu algum incremento da produção agrícola 
quando passou-se a cultivar cana-de-açúcar na região. Segundo o autor, o fato 
favoreceu o surgimento de engenhos de beneficiamento de açúcar e aguardente 
devido “[...] principalmente pelos interesses da família Alencar vinda da região do 
Cariri depois dos acontecimentos da Revolução de 1817 [que] buscaram refúgio 
na região litorânea”.423  
O Sítio Alagadiço Novo, adquirido por José Martiniano de Alencar foi um 
dos primeiros da região a se especializar na cultura açucareira.  O nome 
Alagadiço Novo, com o qual batiza o lugar fazia alusão, precisamente, ao 
ecossistema local caracterizado por grande concentração de áreas alagadas. 
Próximo do litoral, a região é irrigada por córregos, riachos, além da presença de 
lagoas, como a Lagoa da Sapiranga424.  
Após a sua introdução, tomou a cana-de-açúcar “vulto impressionante” 
em Messejana, diz Ribeiro (1982). Depois que Alencar a instalou seu engenho a 
vapor no Alagadiço Novo, pôs-se a trabalhar no sentido de alavancar o 
progresso da lavoura na região, nesse sentido, e segundo a Lei No46 de 
setembro de 1836, Alencar “providenciou a aquisição de engenhos, arados, 
modelos de máquinas de serrar, de descaroçar algodão, de descascar café, de 
debulhar milho, de moer, espremer e peneirar mandioca, de fazer manteiga”425.  
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 NETO, Felipe. Muito Além dos Muros do Forte. Premius Editora. Fortaleza. 2010. p. 38 
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 Situada a nordeste da poligonal de tombamento do Sítio elaborada pelo IPHAN em 2012 
(Anexo. 269). 
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 GIRÃO. Raimundo. Pequena História do Ceará. Pp. 205-206 Apud RIBEIRO, Esaú. Memorial e 
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Esses engenhos, segundo Ribeiro426, eram montados nos sítios já 
fundados à proporção que chegavam e chegaram a somar 32, sendo dois a 
vapor. Para executar o trabalho dos engenhos recorreu-se aos gados que além 
da criação campestre nas fazendas, vacarias e estábulos edificados 
junto aos engenhos, passaram a fazer parte das atividades dos donos 
dos sítios. A abundância de forragem não era para ser desperdiçada: 
convinha aplica-la em ração para o gado leiteiro em troca de leite e 
seus derivados , a coalhada, a manteiga e o queijo para o consumo 
da família e para comercialização. 
Ainda conforme o autor, com esses numerosos engenhos surgiu, então, 
“fenomenal” indústria açucareira que serviu a enriquecer em muito os 
proprietários da terra, mas essa indústria não fez sumir a produção de outros 
gêneros, e os sítios como o dos Alencar, também incluíam o cultivo de outros 
itens, tais como farinha, feijão e hortaliças. A indústria da farinha da mandioca, 
ainda conforme Ribeiro427,  
era tanto dos grandes como dos pequenos proprietários rurais, dos 
rendeiros, cobrindo todo o município. Significava trabalho e fartura 
para todos, ricos e pobres, guardadas as devidas proporções. Nos 
sítios, ao lado dos engenhos, por toda parte havia casas de farinha a 
funcionar – como ainda hoje a maioria – em seu primitivismo e 
rudeza. 
Um fator a se destacar acerca da formação desses produtores sítios da 
região é que provém dos efeitos de dois momentos: da criação da vila de 
Messejana e do advento da Lei de Terras428. Esse marco normativo sinaliza o 
ponto em que as sesmarias foram gradativamente sendo transformadas e 
desmembradas nessas, ainda grandes, propriedades.  
Os proprietários fundadores desses sítios eram, de acordo com Ribeiro, 
homens importantes da região, dentre eles existiam, além do Presidente da 
Província, senadores, médicos (como Joaquim Bento), padres, militares, 
comerciantes e outros. O autor diz ainda que havia uma sucessão de linhagem 
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hereditária no que se refere à posse das terras e à administração “das rixas 
propriedades, cultivando a terra fértil, a alimentar as fornalhas dos engenhos e 
das casas de farinha em moagens e farinhadas por todo o verão”429. Dentre 
essas antigas propriedades, muitas são “perpetuados até os dias de hoje, pois 
os seus nomes originais continuam servindo de referência para vários bairros da 
grande Messejana”430. 
Outra fator importante a ser reportado sobre o aparato social e 
econômico de Messejana no início do século XIX decorre do uso do gado que, 
além de ser requerido no manejo dos engenhos, servia também ao transporte 
dos gêneros produzidos à capital. A necessidade do animal nas proximidades da 
capital promoveram  
o assentamento de algumas famílias de outras partes da Província, 
que eram absorvidas para o trabalho nesses sítios. Parte da mão de 
obra que atuava em Messejana veio do Baixo Jaguaribe, 
principalmente Aracati, devido à diminuição das atividades ligadas à 




A economia local, apesar de não ser a mais extraordinária no contexto 
das vilas litorâneas do Ceará, admitiu, até certo ponto, o refúgio de parte dessa 
população que fugia das adversidades causadas pelas secas. Neto (2010)432 
afirma que a “pouca complexidade”, em termos de estrutura urbana, de 
Messejana e a sua proximidade com a capital ofereceram certo nível de 
estabilidade face a esse novo afluxo populacional.  
Existia terra e trabalho nos sítios e, até a primeira extinção em 1839 
(sobre o que discute-se mais adiante) Messejana “conseguiu instituir certa 
atividade comercial e produtiva”.  Mas a possibilidade de refúgio aos retirantes 
da seca foi estancada próximo à virada para o século XX, segundo Neto433: 
[...] sua evolução urbana, que poderia assentar grandes populações e 
o excedente de produção, passou a se revelar de pequena monta, 
pois com o problema das secas e a falta de infraestrutura, o que era 
produzido praticamente servia apenas para consumo interno, fazendo 
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com que cada vez mais os donos dos sítios passassem a se dedicar 
cada vez menos às atividades produtivas em Messejana e se 
voltarem para seus negócios no centro da capital, sua principal área 
de atuação. [...] a vila extinta serviu apenas para aumentar os 
domínios da capital e estreitar a condição de comunicação [...]  
Com isso, antecipam-se dois eventos: o moroso declínio que se seguiria 
a esse momento de prosperidade da cidade de Messejana e o consequente 
desmembramento de seus grandes sítios. Nesse meio tempo, a comunidade 
messejanense lutou para manter a sua unidade administrativa, é o que se vê a 
seguir.  
 4.2.2 Desafios: as secas de fim de século e a anexação a Fortaleza 
O título dessa seção diz Messejana: a resistente. Explica-se: o século 
XIX, passando por seus muitos reveses políticos provinciais e nacionais, foi 
especialmente exaustivo para Messejana no concerne à luta pela manutenção 
de seus limites administrativos. Em 13 de maio de 1833, acatando a sugestões 
como a de Silva Paulet, o Conselho da Província do Ceará propôs resolução que 
prescrevia a extinção da vila. De acordo com Freitas434, a ação foi revertida 
devido a uma forte atuação da Câmara local de Messejana. 
O bloqueio, no entanto, não conseguiu ser forte o suficiente frente ao 
novo ato de 22 de dezembro de 1839. Nessa data, a Lei No 188, extinguiu 
efetivamente a municipalidade de Messejana. A implementação dessa lei definiu, 
pela primeira vez, o desmembramento do território originário da aldeia Paupina. 
Segundo Ribeiro435, as terras de Messejana foram 
divididas, [e] favoreceram de imediato os municípios de Fortaleza e 
Aquiraz, favoreceram também, embora remota e indiretamente o 
município de Pacatuba, criado 30 anos depois pela lei de 8 de 
outubro de 1869 cujo termo foi estabelecido por portaria de 18 de 
junho de 1873 [...]  
Maculada em sua autonomia e com território reduzido, Messejana seguiu 
como povoação agregada a Fortaleza sem ter seus limites definidos até o ano de 
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1866 quando estes foram revistos pelo Decreto No 1239 de 30 de novembro que 
transformou o que sobrara de território em distrito da capital. 
Em 23 de novembro de 1878, 39 anos após a primeira extinção da vila, 
foi instituída a Lei No 1773 que permitiu a Messejana retomar suas atribuições de 
município, agora com os limites definidos pelo decreto de 1866. As Câmaras 
Municipais seguiram atuantes até 1890, quando através do Decreto No3 de 15 
de janeiro desse mesmo ano, estas foram substituídas por Conselhos de 
Intendência Municipal436 formados por 5 membros437. Somente com a Lei 
No1190, de 1914, troca-se, novamente a Intendência por Prefeitura.  
No último quartel do século XIX, com as intempéries que assolaram o 
chão cearense (nomeadamente a seca de 1877-1879 e a chamada seca “dos 
três 8”, de 1888), Messejana lutava contra a extinção das lavouras, contra o 
banditismo e contra o afluxo desenfreado da população sertaneja que buscava 
nas proximidades do litoral, condições mínimas de subsistência. Desmoronava a 
economia cearense e, obviamente, a de Messejana ia em seu encalço. Como 
consequência, na região,  
As produções da cana-de-açúcar e farinha decaíram por completo e 
os sítios, estrutura que centralizava o poder econômico, não podendo 
mais fabricar seu próprio sustento, começaram a ser divididos em 
porções menores de terra e vendidos. As famílias que detinham o 
controle dessas terras, muitas delas deixaram Messejana e se 
voltaram apenas para suas atividades em Fortaleza. 
Adiantava-se, dessa maneira, o processo de desmembramento dos 
grandes sítios da região, este que, ver-se-á adiante, enseja a lógica de 
ocupação e urbanização do setor sudeste de Fortaleza que abrange um 
processo de verdadeira aglutinação da vila.438 Mas, conforme Diógenes439, tal 
                                               
436
 Nas eleições de 1892 da Câmara Municipal de Messejana, foi eleito como Intendente o Coronel 
Tristão Antunes de Alencar
436
 este que, ver-se-á mais adiante, foi um dos maiores desafetos de 
Joaquim Bento de Souza Andrade, marido de Joaquina Carolina de Alencar (irmã mais nova de 
José de Alencar, filha de José Martiniano de Alencar). Joaquim Bento viveu com Joaquina Carolina 
no sítio herdado pelo falecido sogro, onde se ocupou da lavoura do Sítio e das querelas advindas 
da manutenção do mesmo. 
437
 RIBEIRO, Esaú. Memorial e História de Messejana. Fortaleza, EDITEL, 1982. p. 61 
438
 O destino de Messejana também ocorreu a outra vila de índio próxima do litoral, 
nomeadamente a vila de Arronches (hoje, bairro da Parangaba). 
439
 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo. 2012 
Sítio Alagadiço Novo: Entre Valor e Transformação, uma evolução da cidade de Fortaleza, Ce       165 
 
 
processo só veio a ser consolidado no século XX e começo do XXI, através das 
últimas dinâmicas de expansão observadas neste setor da atual capital cearense 
Antes disso, porém, ainda nas últimas décadas do século, os conflitos 
internos da municipalidade ligaram-se sobremaneira ao problema dos retirantes 
da seca. Os poucos períodos de trégua, entre 79 e 88 e deste último ano para a 
grande seca de 1915 não foram suficientes para uma recuperação e 
continuavam os refugiados a aportarem de todos os rincões do Ceará. Conforme 
Neto, essas migrações contínuas “levaram os gestores [a buscar] formas de, sob 
o pretexto de manter a ordem, se aproveitar da situação de descalabro que 
acontecia a população do Ceará”440. 
Com esse pretexto, a mão-de-obra dos refugiados foi canalizada para a 
execução de obras públicas, dentre elas estão a pavimentação em torno da 
igreja Matriz, a cacimba da praça da Matriz, o início da construção do Mercado 
Público, em 1888. Segundo Freitas441, foi também nesse contexto “que alguns 
trechos de estrada que davam acesso a Messejana receberam melhorias, tal 
como o trecho que ia da Cajazeiras até a Capela dos Frades, tudo isso 
acontecido nos idos de 1879”. 
Foi dessa forma, abalada com as consequências das constantes secas e 
contando com apenas 9111 habitantes442 que Messejana adentrou ao século XX, 
quando, logo mais foi inapelavelmente extinta em sua condição de município, 
através da Lei No 1913 de 31 de outubro de 1921, medida tomada por Justiniano 
Serpa, Presidente do Estado à época. 
4.3 O Sítio Alagadiço Novo e as demais propriedades de José 
Martiniano de Alencar 
Observou-se que a atuação política de José Martiniano de Alencar 
parece ter modificado sobremaneira o perfil de Fortaleza que, de embrionário 
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aglomerado de casas iniciou sua transição para o perfil de cidade. Seja devido a 
um momento histórico oportuno ou à força política de Alencar, o fato é que a 
gestão do padre coincidiu com um dos períodos de maior transformação da 
capital cearense. 
Explanado o contexto geral, volta-se a atenção para a origem do Sítio 
Alagadiço Novo em si, permitindo-se outro retorno cronológico a fim de que se 
possa jogar a luz sobre os primeiros anos da ocupação do lugar. Lembra-se que, 
após a sua condenação e perdão pela sedição de 24, chegou o Padre 
Martiniano às terras cearenses, casou-se, por assim dizer, e passou a viver com 
sua prima Ana Josefina.  
Viu-se também, que à falta de registros referentes à data precisa de 
compra das terras do Sítio Alagadiço, resta-nos confiar em uma estimativa, o 
período entre os anos de 1825 e 1829. O primeiro ano porque marcou a volta de 
Martiniano ao Ceará, após o perdão da confederação de 24; e o último, tanto 
pela existência de documentos da Câmara de Messejana assinados pelo Padre 
como pelo nascimento de José de Alencar, batizado e registrado no local. Se há 
que se precisar, pode-se dizer, seguramente, que no ano de 1829 já habitava o 
Padre Martiniano e sua família no Sítio Alagadiço. 
Dito isso, é pertinente que se aponte aqui a diligência com que Martiniano 
tratava também de seus próprios negócios e bens. Segundo Araripe443, o padre 
foi pioneiro não só na administração pública da província cearense como 
também se tornou grande empreendedor no cuidado de suas propriedades, 
chegando mesmo a ser proprietário de grandes extensões de terra em sua 
província natal.  
O Sítio Alagadiço Novo, no tempo de residência de José Martiniano e 
Ana Josefina, foi palco de algumas dessas experiências ensejadas pelo padre. 
Consoante Girão, além de ter sido uma das propriedades pioneiras da região no 
cultivo da cana-de-açúcar, entrou em cena no Sítio, uma das experiências de 
Martiniano: dessa vez, quis o padre impulsionar a colonização daquela região 
através do aporte de estrangeiros ao local.  
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Em sua fala à Assembleia Provincial de 1836, Alencar expôs os 
problemas da lavoura e do déficit na balança local de exportação/importação 
apontando que a sua origem fundamental viria da falta de mão-de-obra. Disse o, 
então, presidente: 
Todo este mal parte da falta de braços, q. se empreguem na lavoura; 
o q. sendo geral em todo o Brasil, mais notável se faz no Ceará, onde 
a escravatura sempre foi pouca, não tendo havido muita introdução 
de Africanos. Logo, parece-me q. devemos aplicar toda nossa 
atenção pa. Adquirirmos Colonos, q. venhão povoar nossas terras 
devolutas, e aumentar nossa cultura. Em reconhecimento esta 
necessidade não me tenho descuidado de fazer tudo ao meo alcance 
pa. introduzir na Provincia alguma Colonisação; minha 
correspondência a este respeito vos será apresentada, e por ella 
vereis, que breve devemos aqui esperar alguns centos de Colonos. 
Mas ainda não he isto bastante. Convem q. pr. Vossas Leys 
incorageis a Colonização; e eu lembro a ideia de deminuir pela 
metade os impostos Provinciaes a todo aquelle Agricultor q. lavrar em 




Com esse pensamento, Martiniano iniciou as medidas para receber 
colonos europeus nas terras de seu Sítio. Segundo Girão445, a autorização 
legislativa consta na Lei No 43 de 14 de setembro de 1836 que mandou que 
fossem selecionados e treinados 50 trabalhadores de St. Cloud, na França para 
que viessem ao Ceará ser empregados nas obras públicas da Província e 
habitar as terras do próprio Alencar. 
Falhou, no entanto, a providência de Martiniano devido à “inoportunidade 
da chegada e má escolha dos artífices”446. Apenas em 15 de novembro de 1837, 
dez dias antes de transmitir Alencar o exercício do cargo ao vice-presidente 
major João Facundo de Castro, aportaram a Fortaleza 120 colonos, vindos no 
navio Maria Carlota. 
Mas, voltando à questão principal pautada nesse item, as informações a 
respeito da propriedade das terras de José Martiniano de Alencar foram, em sua 
maioria, encontradas no processo de inventário de seus bens447, de 1860. Neste 
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documento José de Alencar, o filho, atuou como procurador e representante dos 
irmãos mais novos. Dentre os “bens de raiz”448 deixados por Alencar pai existiam 
casas, terrenos, sítios e chácaras distribuídos por Fortaleza, Crato e Rio de 
Janeiro.  
José de Alencar lista, pela primeira vez, à página 5/7 dos autos do 
inventário (Anexo, pp. 270 a 273), os bens deixados por seu pai na capital da 
Província do Ceará. Dentre os bens, aparecem os seguintes imóveis: 
Um sítio com engenho de açúcar e aguardente denominado 
Alagadiço-Novo, na Província do Ceará, Termo de Mecejana; 
Um sítio de plantação denominado Carrapixo, situado no mesmo 
termo; 
Um sítio de plantação denominado Sapiranga, situado no mesmo 
termo; 
Um sítio de plantação denominado [?], situado no mesmo termo; 
Um sítio de plantação denominado Muriti-Apua, situado no mesmo 
termo e havido por aforamento; 
449
 
Em documentação inclusa no inventário referente ao ano de 1861, consta 
que o procurador da família junto à Província do Ceará teria incluído por engano 
em sua avaliação dos bens locais um outro sítio: o Gravito. José de Alencar, ao 
apontar o engano na avaliação do procurador afirmou que o dito sítio já não 
pertencia ao pai no momento de sua morte. Escrito de próprio punho pelo 
romancista, em 1 de Junho de 1861, consta o seguinte (Anexo, p. 274): 
[...] juntar aos autos de inventario de seo falecido Pai, o Senador José 
Martiniano de Alencar as avaliações dos bens [?] no termo do Ceará, 
nas quais avaliações escapou por engano ao Procurador, e foi avaliar 
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como pertencente ao espólio o sítio Gravito de que o [?] fizera doação 
a uma sua afilhada e sobrinha, D. Maria da França Alencar.
450
  
 Em um outro momento, Alencar produz nova relação dos bens de raiz 
deixados pelo pai, incluindo a dita propriedade chamada Sítio Gravito, agora 
com observação a respeito da posse da  terra (Anexo, p. 275). Segue Alencar:  
Relação dos bens de raiz, moveis e [?] que deixou nesta  Capital e 
Município, o falecido Senador José Martiniano de Alencar, os quaes 
hoje pertencem aos herdeiros do mesmo Senador, para se proceder 
as avaliações e para [?], abaixo são [?] 
Bens de Raiz 
1 Casas na Rua de Pedro 2º e Praça da Municipalidade 
1 Sítio denominado Alagadiço Novo com plantações de canas, 
laranjeiras, coqueiros, e outras muitas fruteiras, com duas casas de 
vivenda, dita para feitor, dita para escravos, dita para o laboratório 
com engenho de ferro, Alambique de cobre e mais utensílios para o 
fabrico de assucar e aguardente 
1 Dito sem culturas, denominado Cabeceiras de Muritiapuá 
1 Dito com Alagadiço e fruteiras, denominado Carrapicho 
1 Dito com Alagadiço denominado Gravito 
2 moradas de casas na povoação de Mecejana 
1 Sorte de terras denominada Pedrinhas – com uma casa de telhas e 
curraes para gados, com curraes de carnaúbas 
451
 
Entende-se, finalmente, que o Sítio Gravito pertencera ao padre Alencar 
em algum momento de sua vida e, somando-se este aos demais citados no 
processo de inventário, pode-se falar que o político, de fato, fora um grande 
proprietário de terras. Há que se salientar também que, no bojo de sua fortuna 
póstuma, não só terras, como também escravos452 foram deixados aos herdeiros 
do senador.  
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É relevante que se faça essa observação para manter em mente que nos 
sítios que pontuavam os arrabaldes de Messejana, neles incluso o Alagadiço 
Novo, houve trabalho escravo e construção de senzalas, herança que não se 
percebe mais graças ao processo de descaracterização desses sítios e à 
deterioração e destruição das antigas construções que esses locais abrigavam. 
  Adiantando-se, em termos, o que será visto no capítulo a seguir, sabe-se 
que esse processo de transformação dos grandes sítios como o Alagadiço Novo 
está imbricado no contexto da expansão de Fortaleza para a região sudeste. 
Esse recorte da evolução urbana da cidade se deu a partir do desmembramento 
das imensas porções territoriais que compunham os ditos sítios. Segundo Fuck 
Junior: 
[...] muitos desses antigos sítios tornaram-se atuais bairros ou 
grandes conjuntos habitacionais/loteamentos de Fortaleza: a partir 
dos anos 1940 aumentou o processo de incorporação de novas áreas 
a leste da cidade, realizado por empresários e proprietários 
fundiários, que se apropriavam de terrenos localizados na periferia 
urbana, loteando antigos sítios de uso rural, como o Cocó, o 
Alagadiço Novo, o Cambeba, o Estância (Dionísio Torres), o Colosso, 
o Tunga (na “Água Fria”).
453
 
Como o autor também observa algo da antiga toponímia perdurou aos 
dias de hoje, o que permite, ao menos, que se aproxime a localização relativa 
desses lugares. O bairro José de Alencar, por exemplo, foi Alagadiço Novo até o 
ano de 2007. Dos sítios Gravito, Muriti-a-puá454 e Carrapicho sobram também 
resquícios toponímicos. Respectivamente para leste e sudeste da conhecida 
poligonal de tombamento do Sítio Alagadiço Novo, encontram-se as lagoas 
Gravito e Muritiapuá. Ainda a leste existem as ruas Gravito e Muritiapuá e a 
noroeste, a rua Carrapicho, pistas que levam a um primeiro indício sobre a 
configuração das terras do padre (Fig. 39). 
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Sobre a ordem de grandeza desses mesmos sítios, é difícil precisar, no 
entanto, o Livro de Registros de Terra da Freguesia de Fortaleza fornece alguma 
pista para que seja estimada, ao menos uma comparação com as terras 
remanescentes hoje chamadas do Alagadiço Novo. Encontram-se mencionadas, 
em registros de 1855 a 1857, as localidades: Sítio Gravito, Sítio Muriti-a-puá e 
Sítio Sapiranga. Em tais documentos o teor é o mesmo: certificam a posse de 
porções de terras e/ou imóveis no interior dos citados sítios (Anexo, pp. 277 a 
281). 
Há, dessa maneira, a possibilidade de se inferir que, somados os sítios 
Gravito, Carrapicho, a porção de terra no Sapiranga mencionada no inventário, o 
Muriti-a-puá e, finalmente, o Alagadiço Novo, as terras de José Martiniano 
parecem ter formado, a partir da sede do Sítio Alagadiço Novo455, uma 
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constelação de terras de ordem de grandeza inúmeras vezes maior se 
comparada ao equipamento que conhecemos hoje pela porção tombada da 
Casa de José de Alencar.  
Avaliados os bens, foi feita a partilha entre os herdeiros de José 
Martiniano, seus oito filhos. Nessa divisão, o patrimônio do Sítio Alagadiço Novo, 
dividido em cinco partes, coube aos filhos: Maria Amália d’Alencar, Bárbara 
Augusta, Joaquina Carolina, Argentina Adélia e o caçula Carlos, ficando de fora 
da divisão deste dito os herdeiros mais velhos, José, Leonel e Tristão (Anexo, p. 
286 a 293). 
Como se vê ainda no inventário456, houveram sobrepartilhas após a 
primeira divisão dos bens (Anexo, p. 294 a 297). A título de exemplo, em 6 de 
julho de 1865 os rendimentos do Alagadiço Novo chegou a 956$950 que 
novamente foi dividido em cinco parte para os irmãos herdeiros de seus 
proventos. Dessa forma, percebe-se que a propriedade da terra em si continuou 
sob domínio da família. No local, viveu por grande parte da sua vida, a sexta filha 
de José Martiniano e Ana Josefina, Joaquina Carolina de Alencar. 
4.4 A vida no Sítio: os anos de Joaquina Carolina de Alencar e 
Francisco Bento de Souza Andrade 
Após a morte do patriarca, a única descendente de Martiniano a morar 
em terras cearenses foi Joaquina Carolina, a sexta filha. Casada com o médico 
Joaquim Bento de Souza Andrade, Joaquina Carolina viveu no Sítio Alagadiço 
até o fim da vida do marido, após ficar viúva, arrendou as terras e mudou-se 
para Fortaleza voltando a habitar o Sítio quando casou-se novamente, com 
Antônio Barros de Lima457. 
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Sem registros do momento exato em que Joaquina Carolina e Joaquim 
Bento fixaram moradia no Alagadiço Novo, as informações sobre a segunda 
metade do século XIX foi retirada de periódicos da época, mais especificamente 
do acervo da Hemeroteca Nacional. Nesta pesquisa, encontrou-se, desde 
anúncio de cavalos furtados do Sítio (Anexo, p. 298) e oferecimento de 
recompensas até crônicas, em sua maioria de teor político, assinadas por 
Joaquim Bento sempre assinadas e datadas do Alagadiço Novo.  
O jornal O Cearense, veículo de comunicação do Partido Liberal ao qual 
era filiado o cunhado de José de Alencar, é onde aparecem a quase totalidade 
dessas crônicas. No periódico, Joaquim Bento proferia suas opiniões políticas e 
divulgava abertamente suas desavenças e rixas pessoais, em especial com 
aqueles a quem chama de Rodovalhos, seguidores de Tristão Antunes de 
Alencar, líder político de Messejana, havido como Coronel pelo povo da região. 
Em episódio que marca tal desavença, o médico informa ter sido ameaçado e 
quase sofrido violência de um grupo de homens ligados a Tristão Antunes. Em 
seu relato Joaquim Bento diz que o grupo preparava-se para seguir em direção 
ao seu sítio 
[...] com a policia e a flor da gente açodadamente chama la dos sítios 
Cambeba, Carrapixo e S. Christovao, munidas de cacetes e 
naturalmente de outras armas sob a direção do celebre Tristão em 
pessoa arvorado em autoridade! Era esta figura sinistra, cuja biografia 
faz arrepiar as carnes, quem soprara a pérfida calumnia, e planejava 




Diversas foram as querelas encontradas a partir das palavras de Joaquim 
Bento, dentre essas, a maioria versava sobre o furto e uso de bois e escravos 
nos sítios dos desafetos, ás vezes expandia-se para um teor mais político, 
sobretudo quando aproximavam-se as eleições para deputados, como na edição 
da Gazeta do Norte de 19 de dezembro de 1885 (Anexo p. 300 e 301) 
Um outro tema abordado por Joaquim Bento diz respeito aos problemas 
da lavoura, em especial a da cana-de-açúcar. Entre os anos de 1874 a 1881, 
várias são as referências de Joaquim Bento à falta de braços para o trabalho, à 
baixa produção agravada pelas secas e, sobretudo, à necessidade de se 
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construir engenhos centrais para a meação da cana para a população de 
Messejana. Em 21 de junho de 1874, inicia sua fala da seguinte maneira: 
Na presente crise, cuja gravidade todos sentem, não pode o Ceara 
prescindir de acompanhar as províncias do Rio e da Bahia na 
adopção dos melhoramentos indispensáveis á uma mais antiga, mais 
rendosa e mais segura produção agrícola; tal é a canna de assucar, 
planta que perfeitamente se accommoda e desenvolve em todas s 
zonas e climas da província, desde Mecejana até o Cariry, do 
Mossoró ás vertentes orientaes da Ibiapaba. A deficiência de braços 
uteis para o trabalho agrícola, determinada tanto pela constante 
sabida dos poucos escravos existentes, (o que não obstante é uma 
fortuna); como pela completa ausência da immigração; o atraso, 
diremos antes, a mais grosseira pratica e ignorância na manipulação 
do produto; as despesas excessivas dos agricultores, tudo aconselha 
uma radical e prompta reforma no sentido que havemos indicado e 
sem a qual irá inevitavelmente por terra a cultura da canna entre nós. 
Não há meio termo.
459
 
E assim seguia o médico, destacando sobremaneira a “cruel” e 
“inexorável” ação do fisco sobre os agricultores, remetia às injustiças cometidas 
e rechaçando a excessiva cobrança. Em crônica de outubro do mesmo ano, 
após extensa exposição sobre as injustiças cometidas pelos lançadores do fisco, 
termina por clamar uma vez mais pela situação da lavoura: 
A final de contas, porem, quem mais sofre, quem tudo paga é a 
malfadada lavoura, o bode expiatório de todos os sacrifícios e que 
nenhum beneficio colhe de quantas sommas se despendem em pura 
perda dos verdadeiros e legítimos interesses do paiz. A lavoura bem 
pode ser comparada a uma mãe desvelada e carinhosa, que anda 
maltrapilha e trabalha dia e noite para sustentar o luxo e as 
dissipações do filho prodigo, que toma-lhe o dinheiro dá-lhe com os 
pés na cara e a deixa estorcendo-se nas garras da miséria.
460
 
As oratórias se repetem em jornais de anos subsequentes. Em conjunto 
com os anúncios ligados ao Sítio, o conjunto dessas crônicas aportam 
indicativos acerca dos aspectos da vida no Alagadiço Novo no fim de século XIX. 
O primeiro desses aspectos é o perfil eminentemente agrícola focado na cana-
de-açúcar. A produção comandada pelo então marido de Joaquina Carolina 
parece sempre ter enfrentado problemas, ora frente à falta de mão-de-obra, ora 
frente às intempéries naturais e aos altos impostos cobrados pelo poder oficial. 
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Houve escravidão no Sítio. Ainda que o velho Martiniano, enquanto 
presidente de província, tenha se esforçado para trazer colonos estrangeiros 
para trabalhar no local no sentido de implantar outro tipo de regime de trabalho, 
o labor naquela terra também foi realizado por negros escravizados, fato 
indicado no inventário do padre de 1860, quando descreve as dependências do 
Alagadiço e realçado pelo seguinte anúncio de 1877: 
Fugiu do Alagadiço Novo, o escravo Jacintho, com os signaes 
seguintes: tirando á mulato, estatura regular, franzino e poucoladino; 
olhos, nariz e boca regulares; dentes perfeitos. Tem uma cicatriz de 
queimadura antiga no pescoço. É natural do Rio de Janeiro. Quem o 
trouxer ao abaixo assignado, ou ao Dr. Joaquim Felicio, na Capital 
será gratificado. Alagadiço Novo, 25 de Maio de 1877. Joaquim Bento 
461
 
Visto isso, pode-se resumir a caracterização do Sítio Alagadiço da 
seguinte forma: desde sua origem ao fim do século XIX, o lugar definiu-se como 
clássica unidade agrícola, produtora de cana e derivados, escravagista e 
patriarcal, isto é, configurava o arquétipo de propriedade canavieira com casa 
grandes e senzala, existente no litoral nordestino, sobretudo na Bahia e 
Pernambuco, e presente no Ceará, particularmente, na região de Messejana. 
Outros aspectos referentes à contingência do Sítio no contexto social da 
época tocam, sobretudo à questão da criminalidade e da impunidade, temas que 
renderam lastimosas crônicas de Joaquim Bento nas quais o médico protestava 
contra a desmoralização da autoridade e os vigentes sintomas de “lassitude 
moral e prostração” da população. 
Mas foram as secas já narradas que mais afetaram as preocupações do 
médico, posto que, provavelmente, atingiram intensamente a produção do Sítio 
Alagadiço. Narrou Joaquim Bento a miserável procissão de refugiados da 
intempéroe e o estado geral em que se encontrava a província, isto que vem 
ilustrar o quadro descrito anteriormente sobre o êxodo de fim de século e o 
consequente inchaço demográfico da capital e de suas adjacências . Publicada 
n’O Cearense, a crônica A secca de 1877 de 6 de Julho do mesmo apresenta 
retrato do citado desvelado em emocionante relato válido de transcrição: 
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Eis-nos no começo da catástrofe, prologo sinistro da tragédia mil 
vezes homérica de que vai ser theatro pavoroso a superfície de nossa 
desditosa província! Não há duvida! 
[...] 
Aos olhos d’alma parece desdobrar-se por sobre a terra cearense um 
imenso sudário morticor envolvendo com longas dobras fúnebres 
toda  a creação! 
Ubique pavor ubique famitis imago! Imensamente afflictivo é o 
movimento que se opera em todas as direcções centraes da 
província; ao N. ao S. e ao Occidente; movimento unanime, imprimido 
a todos os seres vivos pela mão implacável e fatídica do destino! 
A par dessa desastrosa deslocação em massa parece echoar nas 
regiões incandescentes do espaço grande rumor confuso, indistincto, 
zumbido ou murmúrio titatinico, formado pela juncção de centenares 
de mil vozes humanas, porventura de mais de um milhão de vozes 
humanas, exprimindo todas as mesmas ideas. 
Terror, fome, sede, nudez, humilhações, prostituição, roubos, 
assassinatos, comunismo de bens, violências de [?] da a ordem, 
abandono de tudo, hesitações ofegantes, partida ao acaso, 
açodamento na retirada, desespero enfim, eis uma ligeira idea da 
vertiginosa quadra em que nos achamos! 
Terrivel unanimidade! 
Ahi desponta a romaria fúnebre da miséria; pés descalços, rotos os 
vestidos, andrajos, palidez morta! E a todos os semblantes de 
homens, mulheres e creanças de todas as idades e condições, tudo 
nivelado, trilhando todos a estrada ardente de envolta em ondas de 
pó asphyxiante, tocada por um solo de fogo, em busca da beira mar! 
Ao longo das campinas, das vargens e devesas outr’ora 
encantadoras, tapetadas de verdura e repletas de nedias manadas e 
rebanhos, onde a natureza abria sorrisos divinos de prazer e de 
amor, onde a vida surgia com a creação boliçosa, hoje convertidas 
em tristes paramos, ressequidos, ahi campêa o espectro sinistro da 
devastação acercada de myriadas de urubus, essas funestas aves, 
torpes hospedes da morte, os quaes lhe esvoação em torno, já 
saciados de carniça. 
Impossivel é tentar descrever as peripécias da enorme tragédia, 
dessa longa, implacavel, furiosa exterminação. 
Esta secca é um furacão; peor, mil vezes peor que o furacão. O 
furacão passa rápido; faz depressa o seu officio. Quem escapou 
escapou. A guilhotina é preferível ao suplicio lento de Prometheu ou 
de Tantalo. 
A secca ninguém escapa. 
Ah! Não enganei-me. Escapão alguns, os traficantes titulados, que 
batem moeda sobre a miséria publica, os bandidos, os operários da 
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libidinagem, os corvos humanos; aquelles que farejão as victimas 
para despoja-las como fasia o Thernador no campo de batalha de 
Waterloo. 
Ahi vem já em caminho o préstito fúnebre a grande debandada, 
arrastando-se desde as extremas desta e das províncias visinhas, 
gente do Icó, de Lavras, do Pereiro, do Limoeiro, de Russas, de 
Sobral, do Tamboril, de Saboeiro, Inhamuns, Quixeramobim, 
Quixadá, Rio do Peixe, Maioridade de todos os lados em uma 
palavra. Muitos já se adiantarão; Baturité está cheio; d’ali transbordão 
as ondas para Pacatuba, Maranguape e capital e isso ainda é o 
ensaio do prólogo; são os prelúdios da grande catástrofe que nos 
aguarda. 
Entretanto o governo imperial não acredita que haja secca no Ceará! 
[...] 
Mas, qual! Preparemo-nos para as peripécias luctuosas que 
necessariamente hão de assignalar estradas, caminhos, povoações, 
villas e cidades; tudo o que a imaginação pode conceber do 
desespero e as angustias da miséria hão de suscitar nos paroxismos 
cruciantes da inanição que rapidamente se precipitão; tudo se há de 
ver nesta desgraçada terra. 
O Ceará vai perecer! 
Alagadiço Novo, 6 de julho de 1877 
Joaquim Bento 
4.5 Fim de Século: o destino do Sítio 
No exemplar de A República de 19 de Janeiro de 1894 (Anexo, p. 306).  
encontra-se um anúncio em que Joaquina Carolina colocou a venda o Sítio 
Alagadiço Novo e quatro casas na vila de Messejana (possivelmente aquelas 
deixadas pelo falecido senador Alencar). Pouco tempo depois, em 24 de Abril do 
mesmo ano, no mesmo periódico lê-se uma chamada à missa de sétimo dia de 
Joaquim Bento (Anexo, p. 307). Sem descrição da causa mortis do médico, não 
seria errado inferir que, qualquer que tenha sido o mal que acometeu o marido, 
Joaquina Carolina optou por não dar continuidade ao trabalho de manejo do 
Sítio. Assim, viúva, tentou desfazer-se daquelas terras e passou a morar, 
conforme indicam os anúncios, no centro da Capital à Rua Senador Pompeu, 
número 164. 
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Ainda no ano de 1894, no mês de março, portanto pouco antes da morte 
de Joaquim Bento, Joaquina Carolina arrendou o Sítio Alagadiço a Manoel 
Moreira Pequeno e Possidônio Mardocheu Rodrigues, conforme escritura 
registrada em cartório (Anexo, p. 308 e 309), pela quantia de um conto e 
duzentos mil reis anuais. No mesmo documento, são especificadas as limitações 
geográficas do Sítio e as servidões a que teriam direito de usufruto os 
arrendatários.  
Dentre essas últimas, todas as instalações apontadas no inventário de 
José Martiniano persistiam: a casa de morada, engenho a vapor, alambiques, 
bois e outros bens. Já sobre os limites, diz o documento que o Alagadiço Novo  
extremava “[...] a nascente com o sítio “Gravito”, e terras de José de Alencar [?] 
de Britto; ao poente com o Sítio “Carrapicho”, de Afranio de Alencar Benevides, 
ao norte com terras do Machado e ao sul com terras do Muritiapuá [...]”462 
A descrição confirma os indícios aventados por meio dos resquícios 
toponímicos e permite a proposição do seguinte diagrama locacional que 
justapõe os sítios formadores da grande propriedade pertencente a José 
Martiniano de Alencar, cuja sede seria precisamente o Alagadiço Novo (Fig. 40). 
Aos outros sítios, Carrapicho, Gravito e Muriti-a-puá acometeu-se o 
mesmo destino, desmembrados, foram frequentemente citados em escrituras de 
venda e hipotecas oferecidas por seus donos subsequentes à família Alencar 
(Anexo, p. 310 a 313). Tais documentos apontam para o prenúncio do processo 
que seria observado no século seguinte: a expansão da malha urbana de 
Fortaleza realizada através da incorporação de terras e criação de loteamentos 
na região sudeste. Ver-se-á adiante: comprados por grandes incorporadores, os 
grandes sítios seriam desmembrados e gradualmente loteados para configurar 
as feições dos atuais bairros da cidade. 
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 Escritura de arrendamento que faz D. Joaquina de Alencar de Sousa Andrade, de seu sítio 
denominado Alagadiço Novo (na freguesia de Mecejana, a Manoel Moreira Pequeno e Possidonio 
Mardocheu Rodrigues, por tempo de cinco annos, a conto e duzentos mil reis annuais. Livro N
o
 13-
A (cópia). 1o Cartório Feijó. Ano 1894 




Viu-se, então, que o século XIX foi o século em que Fortaleza se firmou 
como cidade e adentrou à modernidade ainda que sofrendo com violentos 
reveses naturais e sociais. Foi também o período em que Messejana lutou para 
manter a autonomia administrativa e os limites de seu território e período em que 
se passa praticamente todo o ciclo de vida da família Alencar463 e sua relação 
com o Sítio Alagadiço. Foi, enfim, período em que a prenunciada desigualdade 
social fortalezense delineou-se deixando vislumbrar os definidos contornos que 
tomaria posteriormente. O resumo desses aspectos pode ser resumido no 
fluxograma (Fig. 41) da evolução urbana desta fase e no mapa que o segue 
(Fig.42).
                                               
463
 Aqui se refere apenas à família imediata de José Martiniano de Alencar. 
Figura 40: Mapa esquemático da posição dos sítios de José Martiniano a partir da observação dos 
registros toponímicos existentes. FONTE: Elaboração própria. 
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 Figura 42: Evolução Urbana de Fortaleza até 1930. FONTE: Elaborado pela autora a partir de dados de geoprocessamento fornecidos pela PMF 
(Disponíveis em: http:// dados.fortaleza.ce.gov.br) com sobreposição do mapa “Planta da cidade de Fortaleza de 1932” (Código Municipal, Decreto 70, 
13.12,1932/ Imposto Predial de 1934 Apud ANDRADE, 2012, p. 49). 
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[...] não somos meros espectadores mas 
participantes ativos no processo de 
destruição que lacera nossos corações. 












Fase Pós-Alencarina (1930-2018): O Sítio e a Metrópole 
Até aqui foram expostas as fases anteriores ao fato histórico aqui 
denominado d atribuição de valor ao Sítio Alagadiço Novo. Compreendeu-se, no 
processo, como se deu a formação dos núcleos históricos de Fortaleza e de 
Messejana, assim como recuperou-se a trajetória dos Alencar no que se refere à 
ocupação do Sítio. O objetivo deste capítulo é continuar o resgate histórico do 
Sítio, agora na fase posterior ao ciclo de vida dos Alencar. Para isso, foram 
investigadas as dinâmicas mais recentes de expansão de Fortaleza, 
nomeadamente o crescimento do setor sudeste, onde localizam-se o atualmente 
Distrito de Messejana e a área remanescente do Sítio Alagadiço.  
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 BERMAN, Marshall. Tudo que é sólido desmancha no ar – A aventura da modernidade. 
Companhia de Bolso. São Paulo. 2014. p.341 
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5.1 Toponímia de Fortaleza: homenagens a José de Alencar 
Antes de adentrar propriamente na última fase da evolução da cidade de 
Fortaleza e do Sítio, é importante destacar, ainda que resumidamente, um 
aspecto importante para a discussão sobre os valores do Sítio Alagadiço Novo: o 
lançamento de José de Alencar à celebridade. No início da década de 50 do 
século XIX, Alencar formou-se em direito em São Paulo e atuou como advogado 
em escritórios. Entre 1854 e 1858 escreveu para as redações dos jornais O 
Correio do Rio de Janeiro e O Diário do Rio de Janeiro, neste último, lançou, 
dentre outras obras, Cinco Minutos (1856), O Guarani e A Viuvinha (1857), obras 
que, segundo Nogueira465, foram de sucesso imediato. A esta época, conforme 
Menezes466, Alencar já era “cercado de larga fama como romancista e 
teatrólogo”. 
Bem sucedido também em sua carreira política, o escritor assumiu, em 
1858, a Secretaria de Estado, Negócios e Política467 no Rio de Janeiro, foi 
professor de Direito, em 1860 e elegeu-se deputado pelo Ceará em 1861, 
momento em que se deu uma das duas únicas visitas que fez à terra natal após 
deixá-la aos nove anos de idade.  
Nos anos 60 do século XIX, lançou, dentre outros textos, Lucíola (1862) e 
Iracema (1865), sempre com boas repercussões. Em síntese, a celebridade de 
José de Alencar no eixo político e cultural Rio de Janeiro/São Paulo já era 
notória em meados do século XIX. Conhecido por suas criações literárias 
publicadas desde sua atuação nos jornais cariocas, Alencar foi consagrado, em 
vida, como um dos mais importantes escritores do catálogo Garnier468. 
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 NOGUEIRA. Marcus Vinicius Soaes Texto de apresentação In.  ALENCAR. José. Como e 
porque sou romancista (1893) 1ª ed. Editora Moinhos. 2017 
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 MENEZES, Raimundo. José de Alencar Literato e Político. (1903) 1ª Ed. Livros Técnicos e 
Científicos: Rio de Janeiro. 1977. p. 139 
467
 MENEZES, Raimundo. José de Alencar Literato e Político. (1903) 1ª Ed. Livros Técnicos e 
Científicos: Rio de Janeiro. 1977. p. 147 
468
 A Livraria Garnier localizava-se no Rio de Janeiro e esteve em atividade entre 1844 e 1934 
sendo notável por sua fama de lançar escritores que viriam a tornar-se famosos, como Machado 
de Asssis e José de Alencar. 
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Com esses fatos em mente e a título de comparação, importa relacionar 
alguns fatos sobre a inserção da figura de Alencar no imaginário coletivo 
fortalezense, por meio da adoção de uma toponímia urbana de homenagem (Fig. 
43), fato que contribuiu para despertar a reflexão precedente a esta pesquisa. 
Dentre outros tributos prestados ao escritor pela capital cearense, estão: 
(I) O Teatro José de Alencar, ícone arquitetônico da capital, construído e 
nomeado pela administração municipal em 1910;  
(II) Praça José de Alencar, antiga Praça Marquês de Herval, que 
recebeu, em 1929, uma estátua em bronze de José de Alencar, 
seguida, poucos anos depois, pela mudança do nome do logradouro; 
(III) Bairro Praia de Iracema: antigamente denominado Praia do Peixe469, 
teve seu nome alterado na década de 1930, época em que acontecia 
a gradual mudança de usos e de grupos sociais frequentadores do 
local; 
(IV) As mais famosas estátuas de Iracema da capital datam de: 1965 
(estátua do Mucuripe); 1996 (Praia de Iracema) e 2004 (Lagoa da 
Messejana); 
(V) O bairro José de Alencar, onde localiza-se o Sítio estudado, 
chamava-se, até 2007, Alagadiço Novo. A mudança ocorreu através 
de projeto de lei da vereadora Fátima Leite em 26 de Dezembro de 
2007; 
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 Segundo o Turismólogo Gerson Linhares, a antiga Praia do Peixe teve seu nome modificado 
por meio do lançamento de um concurso quando, por volta da década de 30, o padrão social do 
bairro passou de uma tipologia mais simples de ocupação (casas de pescadores, daí porque “Praia 
do Peixe”) a construção de casas de veraneio para fortalezenses mais abastados. (FONTE: artigo 
Praia de Iracema: De Praia do Peixe a berço da boemia cearense na edição do Jornal O Povo de 
09 de Maio de 2013. Disponível em: 
http://20.opovo.com.br/app/colunas/opovonosbairros/2013/05/09/noticiasopovonosbairros,3053032/
de-praia-do-peixe-a-berco-da-boemia-cearense.shtml 
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Como se pode inferir das informações colhidas, medidas concretas, 
asseguradas legalmente, somente foram adotadas no início do século XX, mais 
de meio século decorrido do apogeu experimentado por Alencar no país. A 
importância deste aspecto será consolidada nas considerações gerais do 
trabalho. Enquanto isso retoma-se a seguir a evolução de Fortaleza e do Sítio 
Alagadiço em sua última fase. 
5.2 Século XX: a iniciativa privada na evolução de Fortaleza  
Viu-se que as reformas e remodelações destinadas à modernização de 
Fortaleza marcaram o fim do século XIX e começo do XX, tempo em que 
também ocorreram o fim do ciclo algodoeiro do Ceará e, por consequência, da 
Belle Époque fortalezense. Esse período de transição ficou marcado por um 
intenso crescimento populacional da cidade, observado por Castro470, que, sobre 
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CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977.p. 35 
Figura 43: Mapa dos lugares e monumentos de Fortaleza dedicados à memória de José de 
Alencar. FONTE: Elaboração própria 
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Fortaleza afirma ter havido um inchaço, um crescimento desenfreado e 
desordenado que teria começado nas décadas anteriores a 30 e apresentado 
um salto significativo a partir da seca de 1932. Para se ter uma ideia, o 
incremento populacional no núcleo entre 1900 e 1920 foi de cerca de 63%, 
passando de 48,4 mil a 78 mil habitantes, segundo o censo de 1920. 
Em termos de ocupação urbana, a diferença observada entre as últimas 
décadas do século XIX e o início da década de 30 do século XX foi quase 
irrisória. Ao se comparar a planta executada por Adolpho Herbster em 1888 
(Anexo, p. 269) e a Planta da Cidade de 1932 (Figs. 44 e 45), Andrade aponta 
que as duas possuem a mesma ordem de grandeza. No entanto, na segunda se 
pode notar o aparecimento de novos loteamentos nos arrabaldes da cidade, 
para além do perímetro da área planejada por Herbster471. 
 
                                               
471 
ANDRADE, Margarida Júlia Farias de Salles. Fortaleza em Perspectiva Histórica: Poder Público 
e Iniciativa Privada na Apropriação e Produção Material da Cidade (1810-1933). Tese de 
Doutorado. Universidade de São Paulo – USP. 2012.pp. 189-194 
Figura 44: Planta da Cidade de Fortaleza levantada na administração revolucionária. FONTE: 
PMF Apud ANDRADE, 2012, p.189 
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Para alguns autores, os anos 30 marcam relevante ponto de inflexão para a 
evolução da cidade. Castro472, por exemplo, afirma que o período define o início 
de uma fase em que a expansão e o fracionamento de Fortaleza direcionaram-
se para as periferias do centro urbano e passaram, progressivamente a ser 
decididos pelo mercado privado, deixando de seguir os planos propostos pela 
administração pública. 
 
Segundo o autor, tal fracionamento foi 
levado a cabo sem o menor respeito aos interesses coletivos, 
oficializado por ignorância ou complacência das autoridades 
responsáveis, representa sem dúvida uma das causas que 
respondem pelo atual descalabro e pelas tragédias que desabaram 
sobre a organização urbana brasileira, perfeitamente caracterizados a 
partir de 1930 e que passam a atingir aspectos inacreditáveis após o 
fim da 2ª Guerra Mundial. 
Dessa forma, o crescimento, que antes seguia o padrão reticulado dos 
planos de Paulet (1818) e Herbster (1875/1888), passou a atender à lógica de 
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 CASTRO, Liberal. Fatores de Localização e de Expansão da Cidade da Fortaleza. CREA/Ce. 
Fortaleza. 1977.pp. 31-32 
Figura 45: Reconstituição cartográfica da Planta da Cidade de Fortaleza de 1932 com ocupação do solo 
urbano. FONTE: ANDRADE, 2012, p. 194 
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expansão regida pelo aumento da base fundiária da cidade, que se dava por 
meio da criação de loteamentos, orquestrada pelo nascente mercado imobiliário. 
Segundo Andrade, o período inciado em 1930 perdura até hoje e foi uma fase 
em que se testemunhou a 
introdução tardia de um novo ideário urbanístico (típico da Primeira 
República), representado no “Plano de  Remodelação e Extensão” do 
engenheiro Nestor de Figueiredo [1933]. Proposto, o plano foi 
refutado de imediato, o que demonstra o fracasso do poder público 




A tese da autora474 sobre esse momento é de que na década de 30 
houve a perda da capacidade do poder público de induzir e direcionar o 
crescimento urbano, atribuição que foi assumida pela iniciativa privada. Em 
função disso, se nas décadas precedentes o espaço da cidade era marcado pela 
mistura de funções, a década de 30 viu o nascimento de uma estrutura urbana 
segregada. A partir daí, ficaram cada vez mais definidas as áreas destinadas a 
cada grupo social e a cada tipo de uso da terra urbana. 
Episódio que simboliza o início do predomínio da iniciativa privada foi a 
construção do Porto do Mucuripe, em 1938475. O evento ampliou as 
possibilidades de importação e contribuiu para o desenvolvimento da rede 
comercial interna da Capital. A localização do Porto do Mucuripe era, de fato, 
bastante conveniente as intensões dos exportadores e comerciantes que já se 
tinham instalados na região central com seus armazéns e comércio. Assim, com 
a influência de que dispunham sobre a decisão final, esse grupo comerciante 
conseguiu fazer com que o equipamento fosse erigido na Praia do Mucuripe, fato 
que, para Castro, criou 
contradição insuperável no zoneamento natural que a cidade 
realizava, tumultuando a ordem histórica com que tinham sido 
dispostas as funções urbanas; indústria – a oeste, comércio – no 
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 Criado por decreto pelo então presidente Getúlio Vargas.  
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centro, e residências abastadas a leste, porque se localizou, mais a 
leste ainda, o porto.
476
 
Na sequência dessa fase iniciada nos anos 30, aumentou o número de 
novos bairros e estradas da cidade, acentuando-se ainda mais o domínio do 
mercado privado a definição das novas áreas a serem incorporadas nos 
arrabaldes do centro urbano. Como parte fundante dessa dinâmica de 
crescimento, a classe dominante de Fortaleza conduziu o processo de 
autossegregação sócioespacial, escolhendo isolar-se e criar nova centralidade 
urbana. Nessa evolução, 
Os bairros mais modestos [foram] se espalhando ao longo das 
ferrovias, nas quais, principalmente na zona oeste, [surgiram] as 
indústrias. As pessoas mais abastadas começam a preferir a Aldeota, 
pelo clima a barlavento [...] A Aldeota passa a exercer atração 
irresistível, pelo que tem seus limites antigos absurdamente 
ampliados, neles aparecendo englobados e diluídos outros bairros 
então já existentes [...]
477
  
A Aldeota foi a localidade escolhida pela classe dominante que, ao 
transpor a barreira do Rio Pajeú, firmou moradia e transformou o local em novo 
bairro de prestígio na cidade. Conforme Castro, a partir daí o bairro expandiu-se 
“gigantescamente, pelo menos na geografia popular, tal [era] a busca de gente 
deslumbrada pelo bairro, cuja citação do nome, como endereço, por si só já 
[bastava] para conferir status social!”478  
A incorporação de novas áreas nos subúrbios seguiu, primeiramente, os 
eixos oeste e sudoeste, onde grandes loteamentos foram implantados de 
maneira desordenada, configurando o que Andrade479 chama de “colcha de 
retalhos”. Ao relacionar a ocorrência de tal processo ao Código de condutas de 
1932, ainda vigente à época, a autora percebeu que: 
a prefeitura não induziu a ocupação de novas áreas mas garantiu a 
qualidade dos resultados, deixando ao sabor dos interesses dos 
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particulares a colagem de novos loteamentos nas áreas envoltórias 
da cidade, justapostos de forma “anárquica” e não planejada.
480
  
Assim, ainda que restasse ao poder público a fiscalização do processo de 
construção da cidade, vê-se, pelos autores citados, que sucumbira a era dos 
planos reguladores. Representativamente, o plano de Nestor de Figueiredo, de 
1933, foi um fracasso e não chegou mesmo a sair do papel. Na trilha desse 
processo,  
a cidade seguiu sendo transformada pelas mãos dos 
empreendedores imobiliários que capitanearam a produção de áreas 
novas, constituindo uma malha viária diversificada e anárquica, e 
observa-se que o poder público perdeu a capacidade de indução e 
condução do processo. [...]O centro prosseguiu sua trajetória sem 
nenhuma “cirurgia urbana”. No entanto, as novas legislações vão 
induzir de maneira decisiva seu processo de verticalização.
481
  
Outra mudança relevante ocorrida nas primeiras décadas do século XX, 
foi a extinção última da Vila de Messejana, em 1921482. A partir desse momento, 
o antigo município passou a compor o território administrativo de Fortaleza, 
agora sob a ordem de distrito483. Os reveses sofridos com as secas do fim de 
século XIX e começo do XX e a perda da capacidade de produção, foram fortes 
motivos que levaram à extinção do seu status de cidade.  
Quanto a isso, há que se destacar que não se pode pensar na ocorrência 
de uma conurbação visto que, à época da supressão do município, Fortaleza 
não passava dos limites propostos no Plano de 1875 de Adolpho Herbster e 
Messejana distava alguns quilômetros do centro da capital. Monteiro484, ao 
examinar a ancestralidade do núcleo urbano de Messejana no processo de 
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evolução da Capital, constatou a permanência de aspectos morfológicos na 
configuração do atual distrito, dentre eles a herança de um traçado irregular, a 
presença de uma ambiência singular de forte identidade local e permanência de 
determinados usos do solo, como por exemplo, dos sítios agrícolas ainda 
existentes na região. 
À época da anexação, Messejana era ainda um povoado tipicamente 
agrícola, mas com, com as secas, o surgimento dos automóveis e a melhoria 
das estradas, os habitantes de Messejana passaram a buscar outras 
oportunidades, enquanto os sítios remanescentes sobreviveram da venda de 
frutas e verduras que ainda plantavam485. Assim, o declínio da agricultura local 
mudou o destino fundiário da antiga vila que logo foi incorporada à Capital sob a 
forma de loteamentos. Da mesma forma que na Capital, também em Messejana, 
o predomínio do investimento privado passou a ser lei nas questões de 
crescimento e transformação do solo urbano.  
5.3 A emergência da Metrópole: vetores de crescimento 
O impulso da iniciativa privada acelerou a ocupação dos subúrbios da 
cidade e a construção do porto do Mucuripe, em 1938, fomentou as importações 
comerciais, desencadeando, dessa forma, a rede de comércio interno da Capital. 
Com isso, iniciou-se novo ciclo econômico em Fortaleza, momento em que 
ficaram visíveis os vetores de expansão radioconcêntricos da cidade. Sobre o 
tema, Diógenes486 afirma que: 
Nas diversas análises de estudiosos acerca da configuração 
metropolitana de Fortaleza, é recorrente e identificação de quatro 
vetores de expansão, os quais correspondem ao sistema de vias 
radiais que partem da Capital e que, desde os primórdios$, marcaram 
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De fato, desde a planta de Silva Paulet, de 1817, pode-se acompanhar a 
presença de tal sistema de crescimento radioconcêntrico observando o 
direcionamento dos “eixos viários de herança histórica”488, isto é, das estradas 
criadas até então. A sequência cronológica de mapas elaborada por Diógenes 
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Figura 46: Planta do Porto e Villa da Fortaleza, 1817 - 
Silva Paulet com marcação dos vetores de 
crescimento. FONTE: CODEF/PMF Apud  DIÓGENES, 
2012, p. 149 
Figura 47: Planta Exacta de Fortaleza, 1859 - 
Adolfo Herbster com marcação de vetores de 
crescimento. FONTE: CODEF/PMF Apud 
DIÓGENES, 2012, p. 150 
Figura 48: Planta da cidade de Fortaleza e 
subúrbios, 1875 - Adolfo Herbster com 
marcação dos vetores de crescimento. FONTE: 
FONTE: CODEF/PMF Apud DIÓGENES, 2012, 
p. 151 
Figura 49: Planta da cidade de Fortaleza, 
1888 - Adolfo Herbster com marcação dos 
vetores de crescimento. FONTE: CODEF/PMF 
Apud DIÓGENES, 2012, p. 151 






A partir dessa recuperação cartográfica, Diógenes identifica quatro 
principais vetores de expansão no crescimento de Fortaleza (Fig. 56).  
 
Figura 50: Planta cadastral da cidade de Fortaleza de 
1932 com marcação dos vetores de crescimento. 
FONTE: PMF Apud  DIÓGENES, 2012, p. 152 
Figura 51: Levantamento aerofotogramétrico do 
Exército, 1945 com marcação dos vetores de 
crescimento. FONTE: DIÓGENES, 2012, p. 153  
Figura 52: Planta de Fortaleza de 1956 com 
marcação dos vetores de crescimento. FONTE: 
IBGE Apud DIÓGENES, 2012, p. 153. 
Figura 53: Planta da Região Metropolitana de 
Fortaleza – AUMEF, 1977, com marcação dos 
vetores de crescimento. FONTE: AUMEF Apud 
DIÓGENES, 2012, p. 154.  
Figura 54: Mapa da evolução urbana de Fortaleza 
em 1982 com marcação dos vetores de crescimento. 
FONTE: PMF Apud DIÓGENES, 2012, p. 154. 
Figura 55: Mapa da Região Metropolitana de 
Fortaleza, 2011 com marcação dos vetores de 
crescimento. FONTE: DIÓGENES, 2012, p. 155 




A mancha da ocupação urbana da cidade, conforme demonstra a autora, 
obedeceu aos eixos estruturantes formados pelas vias e ferrovias que partiam do 
centro da Capital e resultaram em um desenho “semiestelar”489, “padrão comum 
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 Expressão utilizada pela autora. 
Figura 56: Principais vetores de crescimento de Fortaleza de acordo com DIÓGENES, 2012. 
FONTE: DIÓGENES, 2012, p.157 
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às metrópoles que se desenvolvem junto ao litoral, em território sem grandes 
obstáculos físicos.”490 Os quatro vetores propostos por Diógenes são: 
Vetor 1 – de ocupação ais antiga, [onde] a malha urbana parece 
expandir-se em continuidade com o tecido urbano pré-existente, 
como o prolongamento da ocupação do Município de Fortaleza. Vetor 
2 – [emergente a partir da] implantação recente de indústrias nas 
margens da BR 116 nos Municípios do Eusébio, Horizonte e Pacajus, 
[que fizeram] surgir núcleos ligados a elas, ao longo da rodovia, 
distanciados entre si e separados por extensas áreas rurais, 
manifestando características da urbanização dispersa. Vetor 3 – 
[caracterizado por dinâmicas diversas, como:] 1) a expansão 
residencial da classe de mais baixa renda, conformando periferias 
densas no limite oeste e sudoeste de Fortaleza; 2) a atividade 
turística verificada na faixa litorânea; e 3) o Complexo Industrial 
Portuário do Pecém, situado na porção final desse vetor, que constitui 
área com tendência crescente de concentração urbana [...]. Vetor 4 – 
situado no setor sudeste da Metrópole, corresponde ao mais recente 
vetor de expansão. É o que apresenta formas mais diferenciadas de 
tecido urbano, tais como a formação de uma área de centralidade e 
de porte no trecho inicial [...].
491
  
Logo, segundo a autora entende-se que o crescimento direcionado para 
oeste, referente às classes menos abastadas, significou um maior adensamento 
dessa parte da cidade, enquanto, a porção leste, e especialmente a sudeste da 
cidade foram incorporadas pelas classes dominantes que buscavam melhores 
lugares para fixar residência e, assim, produzir um setor demograficamente 
menos denso e com padrão construtivo diferenciado. 
Exposto o modo peculiar de expansão de Fortaleza, convém lembrar que 
a década de 40 foi o período em que se consolidou o adensamento do núcleo 
original inicial e firmou-se o vetor 3, descrito por Diógenes. Na década de 60 a 
estrutura tradicional e monocêntrica da cidade foi rompida e, consolidando-se o 
bairro Aldeota492. Depois, já na década de 70, ocorreu o adensamento da zona 
leste e a periferização que seguiu o direcionamento leste-sudeste, movimentos 
que caracterizam o vetor 4 proposto por Diógenes, este que só veio a se 
consolidar na década de 90. Sobre esse último movimento, Monteiro afirma: 
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O adensamento da zona leste se coloca entre simultâneo e 
conseqüente ao adensamento da Aldeota propriamente dita. De fato, 
para além deste bairro e de seus vizinhos imediatos (Varjota e 
Meireles), estavam em consolidação, na década de 1970 e por parte 
dos proprietários das famílias Diogo, Patriolino Ribeiro, Dionísio 
Torres e Gentil, inúmeros bairros adjacentes – entre os quais Dionísio 
Torres, Papicu, Antônio Diogo e Cocó – através da implantação 




A autora acredita, ainda, que o processo de incorporação de terras nos 
setores leste e sudeste de Fortaleza foi, em termos morfológicos, marcado por 
uma descontinuidade planejada e com teor ideológico. Quanto a isso estão de 
comum acordo Bezerra494, Diógenes495, Monteiro496 e Santos497: A produção do 
espaço urbano do setor sudeste de Fortaleza, aglutinador da formação urbana 
de Messejana, obedeceu aos desígnios da iniciativa privada proprietária de 
grandes terras na região. 
Esse movimento pode ser sintetizado no que Flávio Villaça aponta como 
a “autossegregação sócioespacial” da classe dominante. Segundo o autor, tal 
marcha é inexorável, “mais cedo em algumas metrópoles, mais tarde em outras - 
as classes acima da média vêm tendendo a se segregar crescentemente em 
uma única região geral da metrópole”.  Corolário desse modelo de 
desenvolvimento é o fato de que, como observado no setor sudeste de 
Fortaleza, “as burguesias segregadas controlam a produção do espaço urbano 
dominando equipamentos centrais e não-centrais, atraindo-os para sua direção 
de deslocamento.”498 
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A esta pesquisa interessa particularmente a urbanização do setor 
sudeste, posto que a trajetória do Sítio Alagadiço Novo lhe é intrínseca. Dessa 
forma, é necessário estudar, com mais profundidade, os caminhos históricos e 
consequências projetadas sobre o objeto de estudo por esse movimento 
específico de expansão da cidade. 
5.4 Últimas dinâmicas de expansão: a consolidação do setor 
sudeste  
O vetor mais recente de expansão de Fortaleza foi o que seguiu para 
sudeste. Sobre a urbanização dessa área há um consenso entre os 
estudiosos499: na correlação de forças que define a produção do espaço urbano, 
a iniciativa privada foi o grande agenciador do seu desenvolvimento local. 
Estabelecida essa premissa, propõe-se nesse item a caracterização do setor 
sudeste, principalmente, com base no trabalho já citado de Diógenes500.  
Assim, conforme Diógenes, a região considerada tem nas Avenidas 
Washington Soares/CE 040 (antiga Perimetral) e Maestro Lisboa/CE 025 seus 
eixos estruturantes (Fig. 57). As duas avenidas dirigem-se aos municípios do 
litoral leste do Estado e ambas “funcionam como eixo de ligação entre os bairros 
típicos de residência da classe média alta na Capital e as novas áreas ocupadas 
pelos condomínios fechados no Eusébio e pela atividade turística no litoral de 
Aquiraz.”501 
Ainda segundo a autora, os padrões de apropriação e produção do 
espaço no setor o classificam como uma “zona nobre”, pois abrangem “uma 
mistura de bairros residenciais, comércio e serviços elitizados, além de 
apresentar intensa valorização imobiliária, crescente verticalização e alguns 
bolsões de favelas, que resistem em determinados trechos”502. Nessa linha, Fuck 
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Junior503 descreve a região como “composta por bairros bastante heterogêneos 
quanto aos aspectos socioeconômicos e ambientais”, isto é, desigual e com a 
presença de áreas verdes e terrenos a serem ocupados. 
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Figura 57: Vista aérea do setor sudeste com principais vias estruturantes. FONTE: DIÓGENES, 
2012.p.241 
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Diógenes diz, ainda, que o sudeste fortalezense foi urbanizado através 
de uma relação de “beneficiamento mútuo” entre o Poder Público e a iniciativa 
privada. Nessa parceria, os proprietários de grandes extensões de terras 
passaram a construir, sobretudo a partir da década de 70, equipamentos 
públicos como shoppings, escolas e universidades particulares, enquanto, de 
outro lado, o poder público seguia investindo em infraestrutura e serviços, 
permitindo maior valorização da área.504 Sobre essa organização, Santos lembra 
que: 
A atividade de implantação de loteamentos [em Fortaleza] era 
regulada apenas em nível local até a década de 1970, quando foi 
aprovada a chamada Lei do Loteamento (Lei nº 6766/79) em nível 
federal. Dessa forma, a política de expansão urbana estava 
totalmente nas mãos do poder local, que geralmente se articulava 
com os grandes proprietários de terras ou detentores de capital (que 
quase sempre eram os mesmos).
505
 
Retomando o que foi adiantado no capítulo anterior, recorda-se que as 
consequências da grande seca de 1877-79 assolaram os sítios produtores da 
região de Messejana e arredores. Com a falência de seus proprietários, conta 
Fuck Júnior506, “os terrenos foram sendo divididos (parcelados) e vendidos, 
iniciando o processo de urbanização [da área]”, que tornaria os antigos sítios nos 
atuais bairros ou conjuntos habitacionais da região.  
A partir da década de 30 a desigualdade social de Fortaleza passou a se 
delinear, constituindo-se nos fundamentos da segregação sócioespacial da 
cidade. Com a seca ocorrida em 1932, a imigração para a capital intensificou-se 
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gerando, por consequência - lembra Santos507 - os abarracamentos que 
originaram as grandes favelas na cidade. Esse fato logo forçou as elites locais a 
buscarem novos terrenos que as mantivessem distantes de tal dinâmica. 
Ainda nos anos 30 do século passado, institucionalizou-se a atividade 
imobiliária como ramo econômico em Fortaleza, mantendo os vícios de origem, 
como o desprezo pelo interesse coletivo e o desdém para com a autoridade 
pública. Santos508 observa que, nos anos 40, já loteava-se a cidade de forma 
dispersa, embora se observe um “suave direcionamento para leste/sudeste”. De 
acordo com a autora, nesse período, famílias que “eram/são grandes 
proprietárias de terras urbanas passaram a investir na atividade de parcelamento 
do solo, transformando antigos sítios e chácaras em loteamentos”. Destacando 
as famílias Gentil, Diogo, Patriolino Ribeiro e Manoel Sátiro, a autora afirma: 
[...] guiados por uma visão global do processo de estruturação urbana 
da cidade, [tais incorporadores] adotaram para os 4 loteamentos do 
distrito de Messejana o instituto da enfiteuse , garantindo uma parcela 
da renda fundiária urbana para o futuro. Com efeito, até hoje as 
transações de comercialização de imóveis nas áreas enfiteuticadas, 
cujo direito de uso foi transferido para outros promotores imobiliários 
e/ou simples compradores, geram para esses incorporadores o direito 
ao laudêmio, um tributo que o senhorio cobra sobre o valor da 




Na década de 50, Fortaleza apresentou um crescimento demográfico 
registrado em 90,5%510, esta foi a década em que mais loteamentos foram 
implantados. Apesar disso, praticamente todas as áreas loteadas a sudeste não 
entravam no perímetro urbano vigente proposto pelo Plano Diretor de 
Remodelação e Extensão de Fortaleza de 1947. Nessa década destacaram-se 
como expoentes dessa diminuta classe de grandes proprietários de vasta terra 
urbana, as famílias Gentil, Menezes, Arruda, Ribeiro, Diogo e Pereira.  
                                               
507
 SANTOS. Elizete. Propriedade privada da terra e expansão urbana: o caso da concentração 
fundiária na implantação de loteamentos em Fortaleza (1930-2000). In Ateliê Geográfico – revista 
eletrônica. V. 6 N. 4. Pp. 61-87. ISSN: 1982-1986. Goiânia. 2012b. p. 77 
508
 SANTOS. Elizete. Propriedade privada da terra e expansão urbana: o caso da concentração 
fundiária na implantação de loteamentos em Fortaleza (1930-2000). In Ateliê Geográfico – revista 
eletrônica. V. 6 N. 4. Pp. 61-87. ISSN: 1982-1986. Goiânia. 2012b. p. 73 
509
 SANTOS, Elizete de Oliveira. "Articulações entre Estado e grandes proprietários fundiários na 
constituição do eixo sudeste de valorização imobiliária em Fortaleza-CE." Revista de Geografia, 
Meio Ambiente e Ensino 2.2 (2012a): 13-40. pp. 30-31 
510
 SANTOS. Elizete. Propriedade privada da terra e expansão urbana: o caso da concentração 
fundiária na implantação de loteamentos em Fortaleza (1930-2000). In Ateliê Geográfico – revista 
eletrônica. V. 6 N. 4. Pp. 61-87. ISSN: 1982-1986. Goiânia. 2012b. p. 77 
 202     Capítulo 5  Fase Pós-Alencarina (1930-2018): O Sítio e a Metrópole 
  
Como já relatado, durante os anos 60 ocorreu o rompimento do 
monocentrismo central e a consolidação do bairro Aldeota (de classe alta). Esse 
fato diz respeito ao momento “em que as elites firmam seus deslocamentos [na] 
linha de crescimento leste de Fortaleza, ultrapassando os vetores históricos de 
crescimento nos sentidos oeste e sudoeste”511. Monteiro aponta que essa 
década representou também um hiato programado (pela classe dominante 
incorporadora de terras e responsável pelos loteamentos) que visou à 
especulação e ao aumento do valor pecuniário dos terrenos que permaneceram 
inativos na região desde a década de 40.  
Neste ponto, Santos destaca o descompasso entre a atividade dos 
especuladores imobiliários e a legislação urbanística da época e lembra que 
[...] a implantação dos loteamentos era aprovada com base nos 
Códigos de Postura até 1962 (Código de Postura de 1893, de 1932 e 
de 1948), quando foi aprovado o primeiro Código Urbano de 
Fortaleza. Posteriormente, a regulamentação dos loteamentos 
passou a ser prevista pelas Leis de Parcelamento, Uso e Ocupação 
do Solo (lei 4.486 de 1975, e lei 5.122-A de 1979, que vigora até hoje 
com relação ao parcelamento do solo, com algumas modificações 
introduzidas pelos planos diretores posteriores). Desse modo, 
aprovaram-se muitos loteamentos em áreas rurais, desconectadas da 
malha urbana e de expansão urbana, previstas nos planos de 
remodelação de 1933 e de 1947 e no plano diretor de 1963.
512
  
Assim foi loteado o sudeste de Fortaleza: com loteamentos destacados 
entre si em um processo que se ajusta com perfeição à imagem de uma “colcha 
de retalhos” lembrada por Andrade. Recorde-se que, à margem desse processo 
está a área central de Messejana, que, segundo Monteiro513, constitui uma 
preexistência morfológica da história urbana de Fortaleza, posto que deriva de 
núcleo que surgiu e cresceu concomitantemente à Capital (Fig. 58).  
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 MONTEIRO, Emanuela Rangel. Deslocamento da forma urbana na Zona Sudeste de 
Fortaleza. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
(PROURB), Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007.p 36 
512
 SANTOS, Elizete de Oliveira. "Articulações entre Estado e grandes proprietários fundiários na 
constituição do eixo sudeste de valorização imobiliária em Fortaleza-CE." Revista de Geografia, 
Meio Ambiente e Ensino 2.2 (2012a): 13-40. pp. 22-24 
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 MONTEIRO, Emanuela Rangel. Deslocamento da forma urbana na Zona Sudeste de 
Fortaleza. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
(PROURB), Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007.p 36 






A transição para a década de 70 trouxe fatos relevantes à evolução 
urbana do sudeste fortalezense. Em primeiro lugar desponta a transposição do 
Rio Cocó514, que até então significava uma barreira física ao crescimento 
naquela direção. Como consequência dessa transposição, o Plano Diretor de 
Desenvolvimento Integrado de Fortaleza (PLANDIRF) de 1972515 foi o primeiro 
documento a incluir no perímetro urbano oficial, parte do setor sudeste. 
Em segundo lugar, o bairro da Aldeota, reduto da classe dominante 
desde os anos 30, conheceu o adensamento, a supervalorização e a falta de 
possibilidade de atender as demandas por novos terrenos para as habitações 
                                               
514
 Segundo Diógenes (2012, p. 289), o Rio Cocó: [...] percorre grande extensão do setor sudeste, 
constitui um dos principais recursos hídricos da Região Metropolitana de Fortaleza. Com uma 
extensão de 45 km, tem sua nascente localizada na vertente oriental da serra da Aratanha, no 
Município de Pacatuba, desaguando no oceano Atlântico entre as praias do Clube Caça e Pesca 
(Praia do Futuro) e da Sabiaguaba.” 
515
 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012p. 243 
Figura 58: Planta da cidade com nomenclatura de ruas, Levantamentos Aerofotogramétricos S.A. 
– LASA, 1960. Ainda durante a década de 60, Messejana aparece destacada da Capital. FONTE: 
PMF Apud MONTEIRO, 2007. p. 37 
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unifamiliares. A Praia do Futuro, área para a qual, mais logicamente se 
direcionaria o crescimento, não foi capaz de absorver tal afluxo e o crescimento 
tomou outra direção (Fig. 59). Sobre o assunto, as palavras de Diógenes são: 
Seria de se esperar que a expansão da zona residencial de alta renda 
acompanhasse a extensão da orla marítima, em direção à Praia do 
Futuro, ao leste, como aliás ocorreu em outras cidades brasileiras 
situadas no litoral [...] Em Fortaleza, contudo, esse processo se deu 
de forma diferenciada, apesar de ter havido uma tentativa nesse 
sentido, nas décadas de 1970-1990. O desenvolvimento da Praia do 
Futuro não ocorreu, em parte, em razão da ausência de infraestrutura 
e da presença de favelas, mas, principalmente, em decorrência das 




À Praia do Futuro restringiu-se, então, o uso industrial, com a 
proximidade do Porto do Mucuripe, o turístico, com uma “rede rarefeita de hotéis” 
e o residencial de alto luxo, com a construção de isoladas mansões no bairro 
Dunas.517 Frente à impossibilidade de um maior adensamento na área, a classe  
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 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012pp. 249-250 
517
 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012. p. 249 
Figura 59: Mapa de Fortaleza com os bairros de mais alta renda e movimentos de expansão 
segundo DIÓGENES, 2012. FONTE: DIÓGENES, 2012.p. 251 




de maior renda que procurava novos terrenos, passou a se estabelecer no setor 
sudeste da Capital. Acompanhando esse movimento, “Grandes lotes foram 
comercializados, em áreas antes destinadas aos sítios e ali foram construídas 
grandes mansões, já inviabilizadas na Aldeota”518. 
Verificou-se também na década de 70 um forte deslocamento do setor de 
comércio e serviços de Fortaleza para a região sudeste, consolidando-se 
naquela área, sobretudo no eixo da Avenida Washington Soares, uma nova 
centralidade da Capital. Assim, em paralelo com o uso residencial, começaram a 
se instalar escolas, instituições e comércios na porção inicial da avenida. Em 
alguns casos o espaço físico dessas instituições foi erigido em terreno próprio, 
como a Universidade de Fortaleza (UNIFOR), de 1973, a Imprensa Oficial, 1978, 
o Banco do Estado do Ceará e a Academia de Polícia, (hoje, demolida, deu lugar 
ao Centro de Eventos do Ceará)519. 
Não parando por ai, no segundo mandato do ex-Governador Virgílio 
Távora (1979-1982) foi construído no bairro Cambeba520, nas proximidades de 
Messejana e do Alagadiço Novo, o centro Administrativo do Estado, para o qual 
foi transferido todo o aparato de secretarias e repartições ligadas ao Governo do 
Estado, inclusive o Palácio do Governo, de onde despacha o Governador. O fato 
é simbólico: além de consolidar o desenvolvimento daquela centralidade em 
ascensão, levou-se para perto das classes dominantes, e para longe do centro 
da cidade, a maior referência do poder estadual. Foi precisamente neste período 
em que a área remanescente do Sítio Alagadiço Novo – já à época propriedade 
da UFC – cedeu espaço para a escola municipal que ainda hoje funciona em seu 
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 DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012. p. 250 
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 Nome do antigo Sítio, justaposto às propriedades de José Martiniano de Alencar, do qual 
derivou o nome do atual bairro. 




Durante as décadas de 80 e 90 consolidou-se a ocupação do setor 
sudeste a partir do direcionamento e aceleração de obras de infraestrutura para 
a região. Dentre outros projetos, foi concluído, na década de 90, o trecho da 
Avenida Washington Soares que se estende até a Av. Ministro José Américo, 
precisamente à altura do Sítio Alagadiço hoje. 
 
Figura 60: Placa de inauguração da Escola Iracema criada por decreto do então governador do 
Ceará Virgílio Távora, em 1979. FONTE: Acervo da pesquisadora 
Figura 61: Imagem aérea com localização da EEMTI Iracema, hoje, dentro dos limites de 
tombamento do Sítio Alagadiço Novo.  FONTE: Google Earth com legenda própria. 




Sobre o assunto, Monteiro521 afirma que o desenvolvimento da avenida 
constituiu ponto de ruptura na morfologia da cidade, pois gerou o “arrefecimento 
da força exercida pelo centro tradicional na manutenção do histórico padrão 
radial” como se vê na figura 62. 
 
 
No mesmo padrão seguiram os anos 2000 no setor sudeste,isto é, apesar 
da significativa queda no numero de loteamentos implantados522, novos projetos 
viários continuaram sendo implementados, como o alargamento da Avenida 
Maestro Lisboa, em 2009. Da mesma forma, prosseguiram as construções de 
condomínios fechados e aumentou o número de comércios e serviços de alto 
padrão nessa já consolidada centralidade de Fortaleza.   
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 MONTEIRO, Emanuela Rangel. Deslocamento da forma urbana na Zona Sudeste de 
Fortaleza. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
(PROURB), Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007.p. 48 
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 SANTOS. Elizete. Propriedade privada da terra e expansão urbana: o caso da concentração 
fundiária na implantação de loteamentos em Fortaleza (1930-2000). In Ateliê Geográfico – revista 
eletrônica. V. 6 N. 4. Pp. 61-87. ISSN: 1982-1986. Goiânia. 2012b. p. 79 
Figura 62: Ilustração da “resistência” da Avenida Washington Soares ao padrão radioconcêntrico 
de Fortaleza. FONTE: MONTEIRO, 2007, p.47 
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Em síntese, constatou-se, a partir dos autores estudados que os 
responsáveis pelo processo de loteamento do setor sudeste foram grandes 
proprietários fundiários provenientes de famílias rica. Especial auxílio à 
compreensão do processo e dos atores responsáveis foi obtido nos trabalhos 
das já citadas autoras Monteiro e Santos. O mapa de loteamentos datados de 
Fortaleza (Fig. 63) e o quadro cronológico simplificado dos loteamentos da 
cidade (Tabela 04)  foram elaborados por Monteiro e podem ser perfeitamente 
complementados pelo levantamento de Santos a respeito das famílias 
proprietárias das terras em questão (Figs. 64 e 65). 
 
Figura 63: Mapa ilustrativo do histórico de loteamentos do setor sudeste por décadas. FONTE: 















Histórico simplificado do parcelamento da região sudeste de Fortaleza com destaque para os 
loteamentos executados nos sítios de José Martiniano de Alencar.  FONTE: MONTEIRO, 2007, p. 
97 sobre Banco de dados da PMF 
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Figura 64: Mapa de espacialização das principais famílias proprietárias de loteamentos em 
Fortaleza entre 1931 e 2002. FONTE: SANTOS, 2012b, p. 82 
Tabela 4: continuação 





A partir da análise desse material, obtêm-se não só as datas referentes 
aos loteamentos implantados no Sítio aqui trabalhado, como também os nomes 
das famílias responsáveis pelo processo. De imediato, nota-se que a área do 
bairro José de Alencar e, por correspondência, a do Sítio Alagadiço Novo, 
começou a ser loteada nos anos 40 (foi um dos primeiros sítios a sofrer a 
transição e ser dividido) sob a tutela da Família Gentil.  
5.5 O desmembramento do Sítio   
No capítulo anterior viu-se que o Sítio foi temporariamente arrendado 
entre os anos de 1894 e 1895. Depois desse período, Joaquina Carolina de 
Alencar, ao que tudo indica, teria voltado a residir no lugar após casar-se 
novamente, agora com Antônio Barros de Lima523. Neste momento, cabe 
verificar o que ocorreu à propriedade após a morte de Joaquina Carolina. 
                                               
523
 No Livro do 1º Cartório Feijó do ano de 1901, página 90, acha-se uma procuração de direitos 
que fazem Joaquina de Alencar Barros Lima e Antônio de Barros Lima ao advogado Joaquim 
Figura 65: Mapa de espacialização das principais famílias proprietárias de loteamentos no setor 
sudeste de Fortaleza entre 1931 e 2002. FONTE: SANTOS, 2012b, p. 82. Elaborado a partir do 
cadastro de loteamentos da PMF/SEINF 
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A pasta de 1940 encerra-se a cadeia sucessória de domínio da 
famíliaAlencar sobre o Sítio Alagadiço Novo, transferido como foi, para a 
propriedade de grandes incorporadores atuantes na região, que procederam ao 
seu desmembramento e loteamento, seguindo a lógica de expansão em vigor. 
Nesse passo, a pesquisa de campo teve a finalidade de estabelecer um elo 
entre a última operação de venda e a configuração do lugar como bem 
patrimonial. 
Como se viu até aqui, a área atualmente conhecida por Casa de José de 
Alencar (CJA), ou o que está dentro da poligonal tombada é uma porção menor 
do que foi o complexo agrícola Sítio Alagadiço Novo. Já o terreno descrito na 
poligonal originou-se de processo expropriatório realizado pela UFC na década 
de 60. Os documentos constantes desse processo, encontrados no acervo da 4ª 
SR/IPHAN, permitiram a reconstituição do primeiro grande desmembramento 
fundiário do Alagadiço Novo.  
Duas certidões de desapropriações da poligonal foram encontradas e por 
elas identificou-se ao menos parte dos desapropriados no processo, isto é, 
aqueles que passaram suas terras à posse da UFC em 1965. Na primeira 
certidão consta como parte expropriada a Sociedade de Fomento Agroindustrial 
LTDA524 (Sofragil) (Anexo, p. 314 a 319), na segunda, os nomes dos particulares 
Francisco Nogueira Diógenes e Maria Valdiza Carvalho Nogueira525 (Anexo, p. 
320 a 324). Constatou-se, então, viu-se que as terras do Sítio Alagadiço, na 
década de 60, já se encontravam sob o domínio de vários donos. Era 
necessário, pois, descobrir que caminhos haviam sido tomados até essa 
situação.  
                                                                                                                                
 
Lopes de Alcântara. Dessa forma, ainda que não se tenha a data precisa da união, sabe-se que já 
a essa data encontrava-se Joaquina Carolina casada pela segunda vez. 
524
 Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 4º 
OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará. 
525
 Cópia de escritura de desapropriação. 30 de Abril de 1965, Cartório Martins – 2º OFÍCIO. Livro 
140. Fls. 104/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará. 
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Assim, ao conferir as informações obtidas nas certidões com aquelas 
procedentes dos loteamentos registrados junto à PMF526, percebeu-se o 
seguinte: o loteamento mais antigo que abrangeria parte do Alagadiço Novo, o 
635 Parque José de Alencar (Anexo p. 325) data do ano de 1949 e está 
registrado527 como propriedade da mesma Sofragil, parte na desapropriação de 
65. Ou seja, a aquisição daquelas terras por parte dessa sociedade remonta aos 
anos 40.  
A obtenção de uma certidão narrativa da cadei sucessória referente às 
terras do loteamento 635 foi suficiente para desvelar o caminho seguido. A 
certidão narrativa, gerada pelo 1º Ofício de Registro de Imóveis de Fortaleza528 
(Anexo p. 326 e 327), certifica que no mês de julho de 1944, Antônio de Barros 
Lima, já casado, pela segunda vez, após a morte de Joaquina Carolina, vendeu 
as terras do Sítio Alagadiço à empresa Sofragil. A transcrição do referido 
documento segue: 
Certifica a requerimento verbal da parte interessada que mandando 
dar busca nos livros de seu cartório, encontrou no de Transcrição das 
Transmissões 3-S, às fls. 161, sob o número de ordem 31.713 de 06 
de Julho de 1944, o Registro de uma Escritura Pública de compra e 
venda, de 03 de julho de 1944, em notas do Tabelião, Dr. Cláudio 
Martins, mediante a qual SOCIEDADE DE FOMENTO AGRO-
INDUSTRIAL LTDA, com sede nesta capital, representada pelo seu 
sócio José Visneviski, adquiriu de João Barros de Lima, Antônio 
Barros de Lima e sua mulher Guiomar Holanda Barros Lima, Geraldo 
de Barros Lima e Gilberto de Barros Lima, menores relativamente 
incapazes, assistidos por sua mãe e tutora, Inês de Barros Lima, 
devidamente autorizada por Alvará do Dr. Juiz de Direito da 2ª Vara, 
representados por seu procurador, Dr. Raimundo Arruda Filho, nos 
termos das respectivas procurações transcritas na escritura, o 
seguinte imóvel: O Sítio denominado José de Alencar, antigo 
Alagadiço Novo, situado no distrito de Messejana, com casas, 
terrenos próprios e foreiros e demais benfeitorias, dependências e 
servidões existentes, compreendidos todas as plantações feitas pelos 
vendedores e aos mesmos pertencentes, bem como o engenho para 
cana e todas as suas maquinarias e aviamentos para fazer farinha, 
compreendido dentro dos seguintes limites antigos, conhecidos e 
respeitados; ao sul com o Sítio São Joaquim e Muritiapuá; a leste 
com o mesmo Muritiapuá e Gravito; ao norte com os Sítios Água Fria 
e Carrapicho; e a oeste, com o mesmo Carrapicho e Cambeba, 
adquirido na conformidade da transcrição n
o
 31.125. VALOR: Cr$ 
120.000,00. CONDIÇÕES: Os vendedores transferem a firma 
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 Material exposto anteriormente, proveniente do trabalho de MONTEIRO, 2007 e SANTOS, 
2012. Ver figuras 57 a 60 e tabela 4 neste capítulo. 
527 
Em certidão encontrada nesta pesquisa. 
528
 Certidão narrativa de registro de escritura pública de compra e venda de 06 de Julho de 1944. 
Transcrita do Livro de Transmissões 3-2, No 31713. 1º Ofício de Registro de Imóveis. Fls. 161. 
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compradora à quota de produção de açúcar e aguardente registrada 
no Instituto do Açúcar e do Álcool. [...] 
Com a leitura do documento, verifica-se que se mantinham, à época, as 
servidões do Sítio, a saber, seu engenho e suas plantações. Além disso, como 
se deduziu no capítulo anterior, existiam ainda as construções em terrenos 
foreiros, cujos inquilinos eram, possivelmente, antigos trabalhadores do Sítio ou 
seus descendentes, ocupantes esporádicos da vasta propriedade dos Alencar e 
sobre os quais se tem pouca informação no momento. 
 No mesmo documento, há a seguinte averbação: em 21 de Janeiro 1984 
a Sofragil foi incorporada pela construtora Comel (Comércio e Engenharia LTDA) 
nome de relevância no setor imobiliário fortalezense. Em decorrência desse fato 
comercial, as terras do Alagadiço Novo passaram à propriedade da empresa 
sucessora. Depois disso, em setembro do mesmo ano, a Comel foi incorporada 
à Porto das Dunas Ltda, empresa também do ramo imobiliário e cujo 
representante legal era João Gentil Júnior, membro da família Gentil, grande 
detentora de terras na região de que já se falou anteriormente. 
Em resumo, como consequência desses episódios, a propriedade das 
terras do já então denominado “Sítio José de Alencar”, ou seja, da porção de 
terras a que teria correspondido o Alagadiço Novo, passou ao patrimônio de 
novos donos, grandes incorporadores de terra e ativos atores do processo da 
expansão urbana no setor sudeste da cidade. Disso resulta a pertinência ilações 
expostas no item anterior sobre o processo de expansão da área, onde poucas 
famílias se apropriaram de grandes extensões de terra para loteá-las e destiná-
las a construção de condomínios ou à especulação.  
Ressalte-se também que a área referente ao loteamento 635 Parque 
José de Alencar, datado nos registros da PMF com o ano de 1949, significava 
apenas parte do antigo Sítio Alagadiço Novo, haja vista que seu desenho divide 
ao meio a atual poligonal tombada, esta que teria sido o núcleo central do Sítio 
habitado pela família Alencar. O loteamento contíguo, o 666, parte complementar 
do 635 (Anexo p. 328), data de 1963 e toma a outra metade da antiga sede do 
Alagadiço Novo.  
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Outro fato importante é que, ao se observar os loteamentos 635 e 666, 
encontra-se, às margens de seus perímetros, a área, ao menos em termos de 
justaposição, dos antigos sítios Muriti-a-puá, Gravito e Carrapicho, loteados a 
partir dos anos 60 os quais fizeram parte da grande propriedade agrícola 
comandada pelo Senador Alencar na primeira metade do século XIX.  
Com base nessas informações e na análise da tabela e do mapa 
elaborados por Monteiro529 (Fig. 62 e Tabela 4), pode-se ter uma noção espacial 
mais aproximada do que foi o Alagadiço Novo a partir da figura 66. Nessa 
reconstituição gráfica foram justapostos as áreas dos loteamentos derivados dos 
sítios de José Martiniano de Alencar, sendo os loteamentos 635 e 666 originários 




                                               
529
 MONTEIRO, Emanuela Rangel. Deslocamento da forma urbana na Zona Sudeste de 
Fortaleza. Rio de Janeiro: Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Urbanismo 
(PROURB), Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2007. Pp. 96-98 
Figura 66: Reconstituição gráfica dos limites aproximados dos sítios de José Martiniano de Alencar pela 
justaposição dos loteamentos cadastrados na PMF. FONTE: Elaboração própria 
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Dessa forma, após a morte de Joaquina Carolina de Alencar, seu 
segundo marido, Antônio de Barros Lima vendeu as terras do Alagadiço Novo a 
mais de um dono, ocasionando o primeiro desmembramento do Sítio. Do 
ocorrido sabe-se que parte das terras foram vendidas por ele, em 1944, à 
empresa Sofragil, a qual foi absorvida por outras empresas, sendo a última a 
Porto das Dunas Ltda, representada pela família Gentil, grandes incorporadores 
e loteadores de terra.  
A terra dos outros sítios, Gravito, Carrapicho e Muriti-a-puá, que 
passaram por processos de desmembramento parecidos, foi objeto de 
loteamento a partir dos anos 60. Como parte do hiato especulador descrito por 
Monteiro e explorado anteriormente, essas terras, foram loteadas, mas ficaram 
em grande parte vazias até aproximadamente a década de 70, quando se 
retomou o processo urbanizador do sudeste de Fortaleza, iniciado na década de 
40.   
A aglomeração formada por esses loteamentos, na figura acima, 
demonstra mais aproximadamente a relação de diferença na ordem de grandeza 
das terras originais da família Alencar e o que de fato restou aos dias de hoje, 
como Sítio Alagadiço Novo. Ainda que não se tenha a dimensão exata de todos 
os sítios, a comparação já possibilita uma conclusão: o destino do Sítio 
Alagadiço e dos demais sítios de José Martiniano foi, não surpreendentemente, 
o mesmo dos demais sítios agrícolas estabelecidos nos arrabaldes da Vila de 
Messejana: desmembrados, foram incorporados na forma de loteamentos de 
classe média à malha urbana do setor sudeste da cidade. Vendido pelos últimos 
descendentes, desmembrado e paulatinamente modelado sob os auspícios da 
iniciativa privada, o Sítio foi o ancestral do atual bairro José de Alencar. 
5.6 A salvaguarda do Sítio e a criação da CJA   
Conhecido o processo de desmembramento fundiário do Sítio Alagadiço 
Novo, importa, agora, explorar a questão de seu tombamento federal. Esse 
marco regulatório dividiu a trajetória do lugar, transformando-o em bem de 
importância cultural para o Ceará e para o Brasil. A partir disso, surgem 
questionamentos: Que atores foram responsáveis pela medida? Como e quando 
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se deu o processo? Em que se fundamentou e o que significou, concretamente, 
tal proteção?  
De imediato, observa-se que a primeira lei de tombamento é de 1964 e 
abrangeu somente a casa onde teria nascido o escritor José de Alencar530. Ver-
se-á adiante que a compra, pela UFC, do terreno de aproximadamente 7 
hectares de que circundava a edificação, e que definem a CJA hoje, permitiu o a 
salvaguarda daquela porção do Sítio e possibilitou que, anos depois, a primeira 
proteção fosse expandida da casa para a área de entorno.  
A mencionada extensão de tombamento ocorreu em 2012, quando o 
IPHAN, por meio do Processo Nº 01458.002242/2008-98, promoveu “a extensão 
do tombamento da Casa Natal de José de Alencar, Fortaleza, Estado do Ceará 
[para a] área remanescente do Sítio onde nasceu José de Alencar, Messejana, 
Município de Fortaleza, Estado do Ceará”531. 
Conhecidos esses fatos e analisadas as informações contidas em jornais 
e periódicos anteriores ao tombamento de 1964, é possível fazer algumas 
inferências; prontamente, pode-se afirmar que o processo histórico que culminou 
no tombamento da “Casa de José de Alencar”, não resultou de reivindicações 
populares ou manifestações comunitárias. No curso desta pesquisa não foram 
encontradas referências a nenhuma ocorrência do tipo até o ano da proteção. 
Já da parte da administração pública, apontam-se algumas medidas. Em 
1929, por exemplo, a prefeitura de Fortaleza, na gestão de Álvaro Weyne, 
comprou a referida casa natal de Alencar e permitiu que lá funcionasse um grupo 
escolar com o nome José de Alencar, conforme se vê nas edições do jornal A 
Razão de 9 de maio e 11 de junho de 1929532 (Anexo p. 330). Após o ocorrido, 
não foram encontradas menções a projetos de manutenção ou mesmo a 
políticas de incentivo à visitação ao local. Isto é, não foram encontradas notícias 
                                               
530
 Diz-se “teria nascido”, pois este é um fato discutível e discutido pela comunidade cearense. Não 
há como se dizer ao certo se a edificação resistente (Fig. 67), comprada em 1964 foi, realmente, o 
local de nascimento do escritor, ou se ele teria nascido na casa grande da família (Fig. 68) que não 
resistiu ao tempo. A título de exemplo quanto a essa querela, dispõe-se do exemplar do jornal 
Gazeta de Notícias editado em 15 de julho de 1977 com manchete intitulada “Afinal, onde nasceu 
José de Alencar? (Anexo, p. 329) 
531
  DIÁRIO OFICIAL de 20 de Abril de 2012 
532
 Jornal A Razão de 11 de junho de 1929, sessão Câmara Municipal de Fortaleza, p.3. FONTE: 
Hemeroteca Nacional. 
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que, de alguma forma, dissessem respeito às intenções da gestão pública para 



















Figura 67: Edificação histórica resistente no Sítio Alagadiço hoje. FONTE: Acervo 4ª 
SR/IPHAN 
 
Figura 68: Fotografia da Casa grande da família Alencar que não resistiu ao tempo. 
Ano desconhecido FONTE: Acervo CJA 
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Ainda em 1929, de acordo com edição posterior do Jornal O Povo de 28 
de Março de 1982533, formou-se comissão da Prefeitura para verificar o estado 
físico da casa “onde nasceu José de Alencar”. O intuito, segundo a reportagem, 
teria sido a elaboração de relatórios e a designação de “providências a serem 
tomadas”. Da expedição à casa, participaram Hugo Catunda, então Secretário 
da Educação do Estado; Otacílio Colares, professor da UFC; Clóvis de Alencar 
Matos, chefe de gabinete do então Prefeito Acrísio Moreira da Rocha; e Marcelo 
Pinto, Diretor de Educação (Fig. 69).   
 
Figura 69: Fotografia de 1948 publicada no Jornal O Povo de 28 de Março de 1982. Frente a casa 
grande da família Alencar, até então de pé, estão da esquerda para a direita: Hugo Catunda, então 
secretário da educação do Estado, Otacílio Colares, professor da UFC, Clóvis de Alencar Matos, 
chefe de gabinete do então Prefeito Acrísio Moreira da Rocha e Marcelo Pinto, Diretor de 
Educação. 
Ante o aparente desinteresse da administração e da sociedade, surge a 
pergunta: em que circunstâncias se deu o tombamento? Vale frisar que, a 
fundação da política patrimonial brasileira se deu através da criação do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) na década de 30 e 
aconteceu por meio da comunhão intelectual de seleto grupo de ativistas que 
reuniam-se desde a década de 20. Dessa forma, até a década de 70 o conceito 
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Jornal O Povo 31. Edição de 28 de Março de 1982. Acervo da 4ª SR/IPHAN. 
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de patrimônio e do que deveria ser preservado, foi ditado por esse grupo e pelo 
corpo técnico do SPHAN composto, até então, majoritariamente por arquitetos. 
Nesse sentido, a abordagem inicial da chamada “fase heroica” do SHAN, foi a de 
priorizar a preservação de edificações isoladas, na maioria das vezes ligadas à 
arquitetura religiosa. Buscavam-se critérios de monumentalidade e, sobretudo de 
“excepcionalidade”534. O Sítio Alagadiço, e mesmo a pequena casa natal não se 
enquadravam em nenhum desses critérios, apesar de sua forte ligação com as 
personalidades históricas da família Alencar. Logo, não é de se espantar que a 
interferência por sua proteção tenha partido de interesses especialmente 
particulares. 
A primeira diligência relativa à proteção efetiva da casa histórica 
aconteceu em 1962. No acervo da 4ª SR/IPHAN encontra-se a comunicação 
escrita entre o Arquiteto José Liberal de Castro e o então presidente do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico (SPHAN), Rodrigo Melo Franco de Andrade. 
Nessas cartas, o teor da conversa entre os profissionais respeita sobre a 
necessidade de proteção da “casa de nascimento de José de Alencar”. 
Respondendo a uma correspondência anterior de Liberal (não encontrada no 
acervo) Rodrigo Melo Franco escreveu (Anexo, p. 331): 
15 de Janeiro de 1962 Sr. Dr. José Liberal de Castro, Por se achar 
esta Diretoria empenhada na revisão e atualização do rol de bens 
inscritos e a inscrever nos Livros do Tombo, parece-lhe oportuno 
providenciar para o tombamento da casa de José de Alencar em 
Mecejana. Solicito-lhe, portanto, comunicar com a maior brevidade 
possível a esta sede se V. Sa. Julgará conveniente o tombamento 
imediato do referido imóvel e, em caso afirmativo, ministrar-nos os 
seguintes dados indispensáveis para expedição da notificação 
correspondente: município, logradouro e número em que a casa é 
situada; nome e endereço do representante legal da entidade 
proprietária do imóvel. Atenciosas saudações. Rodrigo M. F. de 
Andrade – Diretor 
A resposta de Liberal de Castro veio um mês depois, sem grande 
entusiasmo e destacando a descaracterização da edificação histórica e o avanço 
da malha urbana sobre a área remanescente do Sítio Alagadiço (Anexo, pp. 332  
e 335). Em sua carta, o arquiteto disse: 
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 Segundo Reis Filho (2011), eram “excepcionais por sua qualidade ou raridade” In: REIS FILHO, 
Nestor Goulart. Patrimônio cultural e problemas urbanos. In; GOMES Marco A. A. F; CORREA, 
E.L. (Org.). Reconceituações Contemporâneas do Patrimônio. Salvador: EDUFBA, 2011, pp.117- 
128 
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Fortaleza, 10 de Fevereiro de 1962 
Prezado Dr. Rodrigo: 
Procuro, por intermédio desta, dar-lhe prontas notícias, conquanto 
pretenda viajar brevemente para o Rio. 
Anexo, envio-lhe o levantamento da CASA NATAL DE JOSÉ DE 
ALENCAR, bem como algumas fotografias. 
Creio que este assunto foi convenientemente debatido pela dra. 
Adina Mera, que integra a equipe do urbanista Hélio Modesto, o qual 
está preparando o plano diretor para Fortaleza. [...] 
Trata-se de uma pequena casa completamente [?] posto que foi 
“restaurada” pela Prefeitura de Fortaleza, entidade a que pertencem, 
após aquisição feita há uns 10 anos, conjuntamente com o terreno 
que a circunda. O restante do sítio “Alagadiço Novo” está literalmente 
loteado, como, de resto, todos os arredores da cidade. 
O Sítio era propriedade do Senador Alencar, padre e pai do 
romancista. Havia uma casa grande, hoje demolida (creio que há uma 
foto do Rescala no arquivo), um engenho (de que subsistem ruínas 
de uma construção muito alterada) e a casinha onde nasceu Alencar, 
bem junto da casa grande. 
O estado de conservação da casinha é relativamente bom. No 
interior, agora por último, foram colocados vários móveis que nada 
têm a ver com o escritor nem com a época, visto que neles se inclui 
um moderno guarda-roupas... 
A Prefeitura está construindo uma estrada perimetral à cidade, 
logradouro que tangencia o terreno.  
É difícil preconizar-se o que se pode ou o que se deve fazer. No 
mínimo, desapropriar um hectare em torno da casa, para valorizá-la, 
tarefa que não diz respeito à PHAN. Convém, portanto, conversar 
com a dra. Adina. 
De fato, como apontou Liberal, a questão da proteção da casa foi 
contemplada no Plano Diretor elaborado pelo urbanista Hélio Modesto. No item 
pertinente ao zoneamento de usos paisagísticos e recreativos da cidade, o plano 
apresentou como proposição a fixação de zonas de proteção paisagística, dentre 
outros lugares, na área da Casa de José de Alencar. Em tal zona, deveria “ser 
mantido ou reconstituído o aspecto natural (proibição de corte de árvores, desvio 
de cursos d’água etc.); [...] ser preservado o valor estético ou histórico; [...] ser 
estabelecidas restrições à ocupação dos terrenos”535. 
Percebe-se que a proteção instaurada pelo Plano dizia respeito a uma 
proteção paisagística, isto é, sem foco nas questões culturais ou patrimoniais. 
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 Plano-Diretor de Fortaleza elaborado pelo urbanista Hélio Modesto e aprovado pela Lei N
o 
2128 
de 20 de Março de 1963, publicada no Diário Oficial do Município de  23 de Março de  1963. In 
Revista do Instituto do Ceará. Tomo LXXVIII. Ano 1964.p. 238 
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Além disso, como apontou Diógenes536, tanto o Plano de Helio Modesto, 1963 
como o PLANDIRF que o seguiu, em 1972, foram aprovados, mas 
“implementados apenas parcialmente por mudança de administração e por 
contrariarem interesses dos proprietários de terra”.  
 A primeira proteção patrimonial efetiva de elementos do Sítio aconteceu 
a 10 de agosto de 1964. Nessa data foi inscrita no Livro do Tombo Histórico537 a 
“Casa natal de José de Alencar”. No Arquivo Noronha Santos do IPHAN, o bem 
é apresentado sob a seguinte descrição: 
Casa onde nasceu, em 01/05/1829, o escritor e romancista José de 
Alencar, autor de obras como "Iracema" e "O Tronco do Ipê". Trata-se 
de uma pequena casa de três cômodos, construída no século XVIII. A 
casa foi construída em pedra e cal , com madeiramento primitivo de 
carnaúba. Possui telhado simples. A construção fazia parte de um 
conjunto formado de casa-grande e casa de engenho. Em 
restaurações realizadas, foi feita a troca de parte do madeiramento 
original por pau d'arco e massaranduba. Próximo à entrada há placa 
alusiva ao escritor. ENDEREÇO: Distrito de Messejana – Fortaleza, 
Ce 
Com o tombamento, preservava-se a edificação, mas apenas ela. O fato 
que verdadeiramente salvaguardou a área remanescente do Sítio Alagadiço 
partiu diretamente do poder executivo federal. Segundo consta nas memórias do 
então Reitor e fundador da UFC, Antônio Martins Filho, no ano de 1964, o 
Presidente da República, à época, Humberto de Alencar Castelo Branco538 tinha 
interesses especiais sobre à área onde se localiza a casa de José de Alencar. 
Em sua História Abreviada da UFC, o Reitor relatou:  
Com a presença do Presidente Castello Branco, foi oficialmente 
instalada, no dia 26 de dezembro [de 1964], a Escola de Arquitetura e 
Urbanismo [...] Durante a estada do Presidente Castello Branco em 
Fortaleza, aconteceu um fato que merece registro. Na manhã do dia 
27 de dezembro o Presidente compareceu à Reitoria 
desacompanhado dos seus auxiliares imediatos. Depois de uma 
rápida troca de idéias sobre assuntos gerais, convidou-me a Sua 
Excelência para irmos até Messejana, em visita à casa onde nasceu 
José de Alencar. Eu sabia como aquilo ali se encontrava e de logo 
previ a decepção que o eminente visitante iria experimentar. O 
motorista errou o itinerário que iria nos levar à casa onde nasceu o 
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DIÓGENES, Beatriz Helena Nogueira. Dinâmicas Urbanas Recentes da Área Metropolitana de 
Fortaleza. Tese de doutorado. USP. São Paulo, 2012. p. 78 
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Inscrição: sob o número 376. No do Processo: 0649-T-62 na BASE NORONHA SANTOS 
IPHAN http://portal.iphan.gov.br/ans/ 
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 O Reitor Martins Filho, destaca em suas memórias o fato de que Castello Branco teria indicado 
ser parente do escritor por “linha materna”. 




grande romancista, parente do Presidente pela linha materna. [...] 
Desceu do carro, lançou um olhar numa placa próxima, em que uma 
empresa de Fortaleza anunciava o loteamento dos terrenos que, 
antigamente, haviam constituído o Sítio Alagadiço Novo. [...] declarou 
que desejava que a universidade tomasse conta da Casa de José de 
Alencar e que evitasse a efetivação daquele enunciado loteamento, a 
fim de que viesse a ser recuperado, em forma de Parque, o Sítio 
Alagadiço Novo.539 
Em consonância com a exposição de Martins Filho, na ata da 164a 
Sessão Extraordinária do Conselho Universitário, realizada no dia 29 de 
dezembro de 1964540 (Anexo, p. 334 a 336) encontra-se, de fato, referência à 
“visita à Reitoria do Excelentíssimo Presidente da República”. Segundo a ata, o 
Reitor reportou-se à fala do Presidente durante a inauguração da Escola de 
Arquitetura da UFC, mas o documento não revelou, àquela data, as intenções do 
chefe de estado para com o Sítio Alagadiço.  
Na sequência de suas memórias, contou o reitor que, antes de retornar 
ao Rio de Janeiro, o Presidente o teria convocado a uma outra reunião particular 
a que também compareceu o arquiteto José Liberal de Castro: 
De lápis em punho, traçou o Presidente um esboço do que teria sido 
o Sítio Alagadiço Novo, que iríamos recuperar em forma de Parque. 
[...] Tratamos nos dias imediatos de salvar a pequena casa onde 
nasceu o Romancista, em ruína total e, com o máximo de brevidade, 
restauramos a parte danificada, usando material idêntico empregado 
na construção original. [...] Senti que, com a ajuda do Presidente, a 
Casa de José de Alencar e o Parque Alagadiço Novo seriam um dos 
pontos altos dos eventos comemorativos do décimo aniversário de 
instalação da Universidade. [...] Com recursos próprios da Reitoria 
conseguimos adquirir oito hectares de terrenos adjacentes à Casa, já 
considerada Monumento Nacional, desde que fora tombada pelo 
Serviço do Patrimônio Histórico.
541
 
Em um outro episódio, relatado na ata da 108a Sessão Ordinária do 
Conselho, em 5 de fevereiro de 1965 (Anexo, p. 337 a 339), Martins Filho levou 
ao conhecimento do Conselho que  
em companhia do Dr. Raimundo Girão, fora recebido em audiência 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com quem 
foram mantidos vários entendimentos relacionados as comemorações 
do decenário da Universidade do Ceará e, bem assim, do centenário 
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MARTINS FILHO, Antônio. História abreviada da UFC. Fortaleza: Casa de José de Alencar, 
1996, pp. 175-176 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC. Ata 164 de 29 de Dezembro de 1964. 
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MARTINS FILHO, Antônio. História abreviada da UFC. Fortaleza: Casa de José de Alencar, 
1996, pp. 177 
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de lançamento do livro “Iracema”, de José de Alencar. A respeito 
deste último assunto, foram instituídas, por meio de Decreto, duas 
comissões para, no plano nacional como no estadual, promoverem as 
solenidades comemorativas do centenário do livro em referência. A 
Comissão Nacional será integrada pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro da Educação, como Presidente, e mais as seguintes 
autoridades: [...] Acrescentou que, dos entendimentos mantidos com 
o Senhor Presidente da República, ficara ainda estabelecido que a 
Casa de José de Alencar, tombada como monumento nacional, seria 
incorporada ao patrimônio histórico da Universidade do Ceará, que 
[deveria] assegurar os meios necessários à sua conservação. 
O decreto de que fala Martins Filho é o de Nº 55.840, de 15 de Março de 
1965. Através dessa resolução, o Presidente da República decretou de utilidade 
pública, para fins de desapropriação, uma porção de terras remanescentes do 
Sítio Alagadiço Novo e circundantes à edificação histórica conhecida como casa 
natal de José de Alencar. Os artigos do decreto, válidos de transcrição, 
discorrem: 
Art. 1º São declaradas de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, os imóveis, com tôdas as suas acessões, 
benfeitorias e servidões, localizados no chamado Parque José de 
Alencar, no Distrito de Messejana, no Município de Fortaleza, Estado 
de Ceará, com a área aproximada de cinco (5) hectares, limitando ao 
norte, nascente e sul (S); com ruas sem denominação, do aludido 
Parque, e ao poente com a Avenida Perimetral de Fortaleza, 
contíguos ao antigo prédio em que nasceu José de Alencar, 
pertencente à Prefeitura Municipal de Fortaleza, e tombado pela 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, e 
compreendendo as ruínas do igualmente antigo e histórico sítio do 
Alagadiço Nôvo, imóveis êste hoje de propriedade de Adolfo Campêlo 
Gentil, Francisco Nogueira Diógenes e Francisco Costa Ferreira.  
Art. 2º Destinam-se imóveis em causa às obras que, por iniciativa da 
Universidade do Ceará, deverão ser realizadas com o objetivo de 
preservar a memória do escritor cearense e vulto nacional José de 
Alencar, promover o estudo e a divulgação de sua produção 
intelectual e resguardar e perpetuar o chão e a casa em que nasceu, 
como monumento nacional.  
Art. 3º A Universidade do Ceará providenciará no sentido de ser 
efetuada a desapropriação, correndo a respectiva despesa à conta de 
seus recursos próprios.  
 
Art. 4º Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 15 de março de 1965; 144º da Independência e 77º da 
República.  
H. CASTELLO BRANCO 
Raymundo Moniz de Aragão  




Com efeito, em 9 de Abril de 1965, de acordo com a 110a ata do 
Conselho Universitário, Martins Filho submeteu à aprovação do Conselho, o 
processo de número 5.174, relativo “á aquisição a ser feita pela Universidade, 
das quadras de terreno destinadas à reconstituição do Sítio Alagadiço Novo, em 
Messejana, onde se [achava] localizada a Casa de José de Alencar”542 (Anexo, 
pp. 340 a 342)  
Segundo o documento, as terras a serem desapropriadas, já declaradas 
de utilidade pública pelo presidente, pertenciam a Adolfo Campelo Gentil, 
Francisco Ferreira Costa, Dagmar Ferreira Costa, Francisco Nogueira Diógenes 
e Antônio Esmerino Pinto. Autorizado o reitor por unanimidade, promoveu-se a 
aquisição planejada e, assim, consubstanciou-se o complexo conhecido 
atualmente por Casa de José de Alencar, posse da UFC. 
Após a liberação do Conselho, as desapropriações foram executadas no 
mês de maio do mesmo ano de 1965. Em seguida, apesar do esforço narrado543 
por Martins Filho, o tempo não foi suficiente para a completude das obras do 
pavilhão da UFC544 (Figs. 70 e 71) no prazo para as celebrações do centenário 
de Iracema e dos 10 anos da UFC.  
As comemorações foram realizadas, enfim, com o edifício ainda 
incompleto, em 24 de Junho de 1965, com a volta ao Ceará do Presidente 
Castello Branco. Na ocasião, foi realizada a solenidade de inauguração de “um 
marco comemorativo da nova designação dada àquele sítio (Parque Alagadiço 
Novo), tendo falado [...] o Reitor da Universidade e o Acadêmico Peregrino 
Júnior, este na qualidade de representante da Academia Brasileira de Letras 
[...]”545 (Figs. 72 a 75). Segundo narrou Martins Filho, estavam presentes no 
evento: 
[...] Reitores das Universidades brasileiras, autoridades civis, militares 
e eclesiásticas, grande número de professores, intelectuais e 
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 Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC. Ata 110 de 9 de Abril de 1965 
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 MARTINS FILHO, Antônio. História abreviada da UFC. Fortaleza: Casa de José de Alencar, 
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 Sobre a construção dessa sede, disse Martins Filho que: “Estava a nova construção em dois 
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outras instalações. A segunda parte iria servir de sede para a instituição “Casa de José de 
Alencar”, órgão suplementar da Universidade, subordinado diretamente ao Reitor. 
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estudantes. [E, em] frente à casa onde nasceu José de Alencar foi 
colocada uma placa de mármore, com inscrição pormenorizada, a fim 
de dar ao visitante uma ideia da importância histórica daquele 
pequeno imóvel, considerado monumento nacional.
546
 
Em junho547 e dezembro de 1966, Castello Branco fez novas visitas ao 
“Parque Alagadiço Novo”, de modo a reafirmar seu particular interesse sobre 
aquele bem e sobre seu destino. Com o prosseguimento das obras no Alagadiço 
Novo, o orçamento para a inauguração do parque, bem como para a finalização 
das obras foi novamente discutido em dezembro de 1966548. Também nesse 
mês, criou-se a Casa de José de Alencar, órgão suplementar criado pela 
Resolução No 196 da UFC, subordinado diretamente à Reitoria que, desde 
então, encarrega-se da manutenção do local e de suas atividades culturais.549 
Ratificando o exposto, para resguardar o Sítio que, em sua opinião, era 
caro à historiografia cearense, o então Presidente da República, Humberto de 
Alencar Castello Branco, propôs à reitoria da UFC seu projeto de salvaguarda da 
área remanescente do Sítio Alagadiço Novo. Acolhida a proposta e editado o 
respectivo decreto de desapropriação, as terras adjacentes à casa histórica 
passaram à propriedade da UFC em 1965. No mesmo ano, foi construído o 
pavilhão administrativo da UFC e inaugurado o “Parque Alagadiço Novo”, na 
ocasião do centenário da obra Iracema, em conjunto com as comemorações de 
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Figura 70: Pavilhão administrativo da UFC em 
construção, em 1965. FONTE: Acervo Memorial 
UFC 
Figura 71: Pavilhão administrativo da UFC em 
construção, em 1965. FONTE: Acervo Memorial 
UFC 
 
Figura 74: Cerimônia de inauguração do Parque 
Alagadiço Novo e centenário da obra Iracema 
EM 1965 no Sítio Alagadiço Novo com a 
presença do Presidente Castello Branco. 
FONTE: Acervo Memorial UFC 
Figura 75: Cerimônia de inauguração do Parque 
Alagadiço Novo e centenário da obra Iracema 
EM 1965 no Sítio Alagadiço Novo com a 
presença (ao centro) do Presidente Castello 
Branco. FONTE: Acervo Memorial UFC 
Figura 73: Visita do Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco ao Sítio Alagadiço Novo 
em 1965. Castello Branco ao centro e Martins 
Filho a direita. FONTE: Acervo Memorial UFC. 
Figura 72: Visita do Presidente Humberto de 
Alencar Castello Branco ao Sítio Alagadiço Novo 
em 1965. Castello Branco a direita e Martins 
Filho a esquerda no pavilhão da UFC. FONTE: 
Acervo Memorial UFC. 
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Foi assim que, desde a década de 60, a Casa de José de Alencar 
instituiu-se e passou a funcionar sob os auspícios da UFC. Quanto à proteção 
legal, lembra-se que o tombamento de 1964 dizia respeito somente à edificação 
histórica resistente no Sítio e diante da qual foi posicionada a placa 
comemorativa do centenário de Iracema, em 1965. Viu-se ainda que, com o 
desenvolvimento do setor sudeste de Fortaleza e com a aglutinação de 
Messejana ao território da cidade, a malha urbana integrou-se totalmente e 
envolveu o entorno dos hectares comprados pela UFC, aos quais se resumem o 
Alagadiço Novo hoje. Somente em 2012, quarenta e oito anos após o primeiro 
tombamento, a proteção legal instituída pelo IPHAN foi estendida a todo o 
terreno remanescente do Sítio Alagadiço Novo abrangendo, assim, além da casa 
histórica, as ruínas do engenho, o pavilhão da UFC, o antigo açude e a 
vegetação do antigo sítio.  
Nesse ínterim, o Sítio Alagadiço Novo - que vem sendo nomeado apenas 
de Casa de José de Alencar - acolheu atividades da UFC, não necessariamente 
ligadas à trajetória da família Alencar, e foi alvo de constantes investidas, tanto 
do mercado imobiliário como do setor de infraestrutura governamental, que 
frequentemente vem propondo intervenções nas adjacências do Sítio. Esses 
fatos resultaram na constante necessidade de pareceres do corpo técnico do 
IPHAN, que nem sempre foram acatados. 
5.7 Bem cultural: história recente  
De 1965 em diante, o Sítio Alagadiço Novo viu-se resumido aos limites da 
poligonal anexada pela UFC. E assim passou a desfrutar do tratamento 
adequado a um bem cultural de uso público. Nessa perspectiva, dentre as 
iniciativas que podem ser citadas, levantam-se algumas:  




(I) Em 1984, foram realizadas ações em prol de sua conservação 
segundo o orçamento do PROMEMÓRIA550, tal iniciativa incluiu, dentre outras 
ações, a reconstituição a título de revalorização do antigo engenho, já em ruínas. 
(II) 1997: Proposto o Projeto Alagadiço Novo que abrangia a 
Revitalização do complexo - através do projeto paisagístico de autoria do 
Arquiteto Ricardo Bezerra (Anexo, p. 343) - e das ruínas do engenho. 
(III) 2000: Realizada pesquisa arqueológica e consolidação das ruínas do 
engenho pela equipe do arqueólogo Marcos Albuquerque da Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE)551. 
(IV) 2001: Executadas obras de recuperação física de estruturas do 
Sítio552. 
(V) 2006: Serviços de estabilização e consolidação da edificação 
histórica553. 
Não obstante as medidas elencadas acima, os pareceres referentes às 
vistorias técnicas praticadas pelo IPHAN, desde a década de 80, apontam para 
constantes ameaças à salvaguarda do bem, provavelmente advindas da falta de 
cuidados, da falta de verba e, sobretudo, da indulgência administrativa em 
relação à sobreposição dos desígnios do mercado imobiliário em detrimento da 
causa patrimonial constante do processo urbanizatório da capital cearense. 
Em 1987, por exemplo, as árvores centenárias remanescentes no 
complexo sofriam com o abandono e a falta de cuidados, que foram noticiados 
pela população554. Em 1993, o parecer elaborado pela Arquiteta do IPHAN Célia 




 02/84 da Fudação Nacional pró-Memória. FONTE: Acervo da 4ª SR/IPHAN, Ceará. 
551
 Plano de Trabalho da Pesquisa Arqueológica do Sítio Alagadiço Novo – Revitalização da Casa 
se José de Alencar de 2000 dirigido pelo Arqueólogo Marcos Albuquerque da UFPE à 4ª 




 28301 da 4ª SR/IPHAN, Ceará de 05 de Janeiro de 2006, dirigido a Diretora da CJA, 





 008/06 da 4ª SR/IPHAN, Ceará de13 de Agosto de 2001, dirigido ao Reitor da UFC, 




 6024 da Comissão de Defesa dos Direitos do Cidadão (CODICI) de 08 de Junho de 
1987. FONTE: Acervo da 4ª SR/IPHAN, Ceará 
 230     Capítulo 5  Fase Pós-Alencarina (1930-2018): O Sítio e a Metrópole 
  
Perdigão555, a respeito do alargamento da Avenida Washington Soares – 
realizado no contexto da consolidação do setor sudeste como nova centralidade 
da Metrópole - preveniu a respeito da fragilidade da pequena edificação histórica 
e dos impactos que poderiam ser gerados com a proximidade de tal avenida por 
seu trafego intenso e alta velocidade (Anexo, pp. 344 e 345). 
À revelia do parecer, a avenida foi alargada. Em compensação, o terreno 
do Sítio Alagadiço Novo, CJA, ganhou pequeno acréscimo de terras em sua 
porção sul a fim de que, dessa forma, o bem fosse protegido daquele impacto. 
Hoje a Washington Soares tornou-se um dos vetores de maior tráfego da cidade, 
promovendo a convergência dos fluxos que se direcionam aos crescentes 
bairros da região sudeste e aos municípios do litoral leste.  
No mesmo ano de 1993, foram requeridas melhorias na infraestrutura da 
CJA556, pedido renovado dois anos depois, em 1995, a partir do parecer 
elaborado pelo Arquiteto Domingos Linheiros557. No documento, o arquiteto 
afirma que o imóvel tombado (ele refere-se ao tombamento de 1964, isto é, da 
casa natal de Alencar) apresentava goteiras e outras deteriorações e que a área 
externa o Sítio encontrava-se processo de “arruinamento”, conforme está escrito 
no documento. 
Em 2004, têm-se o registro de novo desrespeito à lei de tombamento da 
CJA. Segundo o ofício No 06/04 expedido pelo então superintendente da 4ª 
SR/IPHAN558, Arquiteto Romeu Duarte, em janeiro desse ano, acontecia “a 
construção, em ritmo acelerado, [e sem a aprovação do IPHAN], da casa de 
shows OFFROAD”, localizada ao lado da CJA. A casa de show seguiu em 
funcionamento559. 
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Além desses episódios e apesar do relativo cuidado com que a UFC vem 
tratando o bem, nas vistorias subsequentes, entre 1995 e 2013, a necessidade 
de reparos e restauros foi repetidamente apontada, havendo inclusive 
reprimenda, quando obras irregulares foram operadas pela própria UFC no 
interior da CJA560. No rol das vistorias técnicas levadas a cabo pelo IPHAN 
inclui-se o parecer de Carlos Fernando de Moura Delphim, de 2008561. Sobre 
sua visita ao Sítio em outubro do referido ano, o especialista relatou: 
Embora o Iphan envide esforços para a preservação do local, é 
lamentável o mau estado de conservação de uma paisagem cultural 
de tão elevado valor. Percorri toda a área e constatei danos 
inaceitáveis a um bem cultural de tal importância, revelando omissão 
da Universidade pelo valor material do sítio e imaterial do que 
representa sobre a pessoa de José de Alencar. O mais grave é o 
caso de uma escola estadual construída em área federal de elevado 
valor. Não creio que tenha havido aprovação do Iphan para uma obra 
fragmentadora da inteireza e unidade do sítio histórico. O Iphan 
propôs à Universidade a elaboração de um projeto de revitalização do 
parque, para integrá-lo à cidade como equipamento turístico-cultural. 
O projeto foi elaborado, com acompanhamento do Iphan, sem ter sido 
executado até hoje.  
Tendo em vista que sua visita tinha por fim apresentar um laudo técnico a 
respeito da proposta realizada pela UFC, de instalar na CJA, parte de seu 
campus universitário, nomeadamente as instalações do Instituto de Cultura e 
Arte (ICA), a resposta de Delphim562 foi categórica: 
Após a análise do sítio e da proposta, conclui-se que o Iphan, sob 
pena de poder considerar-se compactuar com propostas antagônicas 
à sua defesa e proteção, no sítio histórico da Casa de José de 
Alencar, deve rejeitar categoricamente a proposta de instalação, no 
seu terreno, de qualquer intervenção que: o Não seja de interesse 
direto para as funções originais do Parque do Alagadiço Novo 
conforme definidas na Resolução nº 196, de 23 de setembro de 1966; 
o Apresente porte, cores, volume, linhas, textura ou demais 
condições contrastantes ou capazes de competir com a simplicidade, 
nem tampouco ferir a memória daqueles que erigiram e dos que hoje 
preservam este patrimônio; o Desmereça ou desvalorize os valores 
materiais e significados imateriais ali preservados para a sociedade 
brasileira e não para usuários transitórios; [...] A resposta à 
Universidade deve ser negativa. Nada pode ser erigido no sítio sem 
que seja diretamente útil à sua preservação e à afirmação de seus 
propósitos originais. Deverá ser elaborado um Plano de gestão para o 
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sítio, com programação de uso público e definição de sua 
capacidade-suporte ou capacidade-de-carga. A solicitação de 
complementação de dados feita à Universidade torna-se inútil, 
devendo ser-lhe comunicado apenas que a proposta é alheia aos 
objetivos do sítio e antagônica aos propósitos de sua preservação.  
Com esse parecer a proposta de implementação do ICA foi suplantada e, 
desde então, não houveram grandes reviravoltas no cotidiano do Sítio. Da 
mesma forma, iniciativas positivas no sentido de projetá-lo como equipamento 
cultural foram parcas e pouco exitosas.  Apesar das tentativas precedentes, não 
se implantou nenhum programa de ações com a finalidade de transformar o 
lugar, e das poucas iniciativas em prol da utilização do lugar, destaca-se o I 
Simpósio Nacional Casa de José de Alencar, promovido pela UFC sob o 
comando da ex-diretora do ICA/UFC e da Casa de José de Alencar, Ângela 
Gutiérrez.  
Em tal evento discutiu-se, além da vida e obra de Alencar, as 
perspectivas e os rumos a serem tomados para transformar o Sítio Alagadiço 
Novo em importante fundação de fomento à pesquisa e à vida cultural do 
Estado. Participaram do congresso professores e pesquisadores da UFC, a 
administração da casa e representantes do IPHAN. Sobre o tema assim 
discorreu Angela Gutièrrez:  
[...] é intenção da Universidade transformar a CJA em uma casa 
voltada para a cultura e a pesquisa, nos moldes, por exemplo, da 
Casa de Rui Barbosa ou do Instituto de Estudos Brasileiros – IEB. 
Como casa de cultura, a Casa de José de Alencar deve abrir-se à 
comunidade, favorecendo a realização de lançamentos literários, de 
acontecimentos artísticos, de exposições, enfim, construindo forte 
entrelaçamento não só com especialistas e interessados em arte 
como com os habitantes de sua vizinhança, e, mesmo, em sua 
atuação com pólo turístico.
563
  
Contudo, os propósitos discutidos no evento não se concretizaram, 
propósitos que à época eram mais do que sonho, mas constatações da 
essencialidade de providências com a finalidade de preservação do Síio. Em fim 
de contas, nenhum projeto se materializou e o Sítio não vê qualquer modificação 
em sua estrutura física ou política, sofrendo até hoje a deletéria ação do tempo e 
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do esquecimento, consequências diretas da falta de uso promotor de sua 
memória e de sua história.  
5.8 A Cidade e o Sítio: fim do último ciclo  
Com o fim do último ciclo, observou-se que no início da década de 1930 
começou o processo urbanizatório que transformou Fortaleza na metrópole 
conhecida atualmente. Como se vê no fluxograma (Fig. 76) e no mapa (Fig. 77) 
a seguir, foi também nesse contexto que se compreendeu o processo de 
consolidação do setor sudeste, já no último quartel do século XX. Finalmente, 
evidenciou-se, também neste período, o desmembramento do Sítio Alagadiço 
Novo como parte de uma dinâmica de expansão que envolveu, sobremaneira, os 
desígnios do mercado imobiliário. 
A compreensão das fases históricas que levaram à situação atual do 
Alagadiço Novo em confronto com a reflexão teórica proposta no capítulo 1, 
permitiu chegar a conclusões mais amplas a respeito do tombamento do bem. À 
vista disso, nas páginas a seguir, propõe-se reflexão como arremate do 
apanhado historiográfico realizado até aqui.  
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Bairro da capital 




Figura 77: Evolução Urbana de Fortaleza de 1810 a 2010 (últimobase de dados utilizada). FONTE: Elaboração própria como produto da disciplina de Geoprocessamento e 
as Questões Urbanas e Regionais (PROPUR/UFRGS), construção baseada na obra The Atlas of Dutch Urban Landscape de Reinout Rutte et al. 2016 
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As políticas de preservação trabalham sempre 
com a dialética lembrar-esquecer: para se criar 
uma memória, privilegiam-se certos aspectos em 
detrimento de outros, iluminam-se certos aspectos 
da história, enquanto outros permanecem na 
obscuridade. [...] uma compreensão acurada dos 
valores percebidos pelos diversos “agentes [...] 
pode nos fornecer uma perspectiva crítica para a 
gestão estratégica sustentável e de longo prazo 









Nesta pesquisa, procurou-se investigar os aspectos que legitimaram o 
tombamento do Sítio Alagadiço Novo, localizado em Fortaleza, Ceará. Além 
disso, procurou-se contar a história do Sítio. Por meio da metodologia da 
Evolução Urbana, sistematizou-se os fatores populacionais, institucionais, 
econômicos e locacionais para melhor compreender a relação entre o Sítio e a 
cidade de Fortaleza. Face à historiografia, propôs-se uma reflexão acerca da 
atribuição de valores e da proteção patrimonial do bem. A lacuna do 
conhecimento foi suplantada pela construção do referencial teórico e da 
historiografia urbana. 
No processo de construção da dissertação verificou-se, ao longo da 
discussão do capítulo 2, o consenso existente entre os teóricos estudados 
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acerca da atribuição de valores como processo intrínseco à causa patrimonial. 
Em seguida, percebeu-se a necessidade premente de se fundamentar a 
aplicação do conceito de Valor no âmbito empírico das políticas do patrimônio, 
de maneira a clarear as motivações concretas do tombamento em análise.  
Investigado o conceito de Valor, viu-se também, por meio da teoria 
estudada, que cada sociedade e/ou época possui um aparato de valores e 
imaginários próprios que embasam a tomada de decisões coletivas. Isto, por 
conseguinte, levou às seguintes conclusões: primeiro, as estruturas e instituições 
de controle que regem as sociedades desenvolvem-se conforme o evolver da 
história; segundo, é na história que são forjadas as formas de conceber o mundo 
e os desejos de modificá-lo, ou seja, nela se formam, respectivamente, os 
imaginários e os valores.  
Compreendeu-se que a política patrimonial, como exemplo dessas 
estruturas de controle, tem papel reflexivo, pois, se por um lado são 
consubstanciadas pelo conjunto dos valores de uma dada sociedade, por outro, 
ela também serve à proteção de outros valores sociais, especificamente quando 
aparecem sob a forma de manifestações culturais ou de artefatos impregnados 
de memória.  
O Sítio Alagadiço Novo encontra-se no segundo caso: é um artefato 
impregnado de memória. Firmada essa concepção, por meio de uma 
periodização, recuperou-se a história das terras do Sítio, em ordem com a 
evolução urbana de Fortaleza e de Messejana. Nos capítulos 3, 4 e 5, realizou-
se o paralelo histórico contínuo entre o evolver das duas cidades, a trajetória da 
Família Alencar e, ao centro de tudo, a ocupação, a transformação, o 
desmembramento e, enfim, a proteção patrimonial do Alagadiço Novo. 
No estudo da Fase Pré-Alencarina, foram expostos os fatores que 
condicionaram a formação dos núcleos de Fortaleza e de Messejana. 
Compreendeu-se aí que a urbanização do Ceará foi iniciada a partir do sertão 
em função do cultivo do gado. Até o fim dessa fase, no início do século XIX, a 
Vila do Forte limitou-se a um arraial sem feições propriamente urbanas. 
Messejana, que teve sua origem concomitante à capital, também manteve 
dimensões insignificantes de desenvolvimento. Nesse primeiro momento, viu-se 
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também que a história dos Alencar no Ceará ainda não havia começado, mas 
que, no mesmo período, chegaram de Portugal os primeiros descendentes da 
família às terras brasileiras. 
No estudo da Fase Alencarina, foi explanado o ciclo em que Fortaleza se 
firmou como cidade e passou a crescer, alternando momentos de prosperidade, 
devido ao apogeu do algodão, e momentos de dificuldades advindas das secas 
endêmicas. A essa altura evidenciou-se o papel exercido pela família Alencar 
nas movimentações políticas do século XIX bem como esclareceu-se o episódio 
da chegada e estabelecimento de José Martiniano de Alencar e sua família no 
Sítio Alagadiço Novo. Ainda nessa fase, desvendou-se a relação da família com 
aquelas terras e os caminhos tomados até o início do século XX, quando, 
finalmente, o local foi desmembrado.  
Por sua vez, na Fase Pós-Alencarina verificou-se também que Fortaleza 
cresceu desenfreadamente tendo como uma de suas consequências a 
aglutinação de Messejana ao território da Capital, em 1921.  Nesse contexto,  
partir da década de 1930 a cidade teve que lidar com o processo de 
metropolização. Nesse ínterim, as terras remanescentes do Sítio Alagadiço 
começaram a ser desmembradas. Essas foram vendidas e desenvolveu-se o 
processo de loteamento deste e de outros sítios agrícolas do setor sudeste de 
Fortaleza que originaram os bairros dessa região. 
Nessa última fase, desvelou-se o processo histórico por meio do qual se 
deu a proteção patrimonial do Sítio Alagadiço, seus agentes operadores e meios 
utilizados. Assim, sob a luz da discussão elaborada no referencial teórico, no 
capítulo 2, propõe-se aqui a interpretação dos fatos históricos expostos, pois 
acredita-se que desta forma serão melhor compreendidos os caminhos que 
levaram à proteção oficial do Sítio Alagadiço.  
A hipótese da pesquisa propõe que a proteção patrimonial do Sítio 
Alagadiço foi legitimada, na sua gênese, pelo valor histórico atribuído à figura do 
romancista José de Alencar em torno da qual se erigiu uma espécie de 
atmosfera mítica, ou ainda, construiu-se um imaginário na forma de herói da 
terra, condição esta que se estendeu como justificativa do tombamento do Sítio. 
Uma vez que a reflexão proposta advém da interpretação desse tombamento, 
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esta análise se dá, sobretudo, através dos pareceres e documentos técnicos do 
IPHAN.  
O Sítio, conforme demonstrado, é registrado nos Livros do Tombo 
Histórico e Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. O IPHAN, por seu turno, 
vem cumprindo sua missão institucional de proteção patrimonial por meio de 
frequentes intervenções concretizadas em pareceres e vistorias-técnicas, em 
geral respaldadas no valor declaradamente histórico atribuído ao bem pela 
instituição. No mais representativo desses pareceres, no entanto, aquele de 
Carlos Fernando de Moura Delphim, de 2008, incluem-se os seguintes valores 
atribuídos ao Alagadiço Novo: valor arqueológico, histórico – ligado aos Alencar 
e à transformação do território -, simbólico, paisagístico, arquitetônico, turístico, 
urbano, ecológico, hidrológico, climático, documental, educativo, literário, valor 
como espírito dos lugares, toponímico, florístico e até faunístico.  
Analisando a opinião do IPHAN sobre o tema, constante do parecer 
técnico acima referido, percebe-se que a instituição assumiu como sua a 
representação da mitologia criada de José de Alencar como figura heroica das 
terras cearenses, além do que adotou uma lista exponencial de valores 
atribuídos ao Sítio e o inscreveu, posteriormente nos livros do tombo acima 
citados. 
Considerando que esta pesquisa tem por fim, em última instância, 
examinar a legitimidade/legitimação da proteção patrimonial em sua gênese, 
busca compreender os motivos justificadores do tombamento na teoria e 
aplicados ao Sítio Alagadiço Novo. Assim sendo, é seu dever questionar as 
ações do IPHAN quanto à criação dessa lista de valores atribuídos ao Sítio e até 
mesmo o fato de ter sido inscrito nos livros do tombo etnográfico, arqueológico e 
paisagístico sem aprofundamento das razões pertinentes e suficientes. 
Nesse sentido, demonstrou-se que as primeiras medidas em prol da 
preservação oficial do Sítio não foram resultado de reivindicações populares, 
mas, sim, da vontade de seleto grupo de homens, políticos (Álvaro Weyne, 
Castello Branco), especialistas (José Liberal de Castro, Rodrigo Mello Franco de 
Andrade) e intelectuais (Antônio Martins Filho); Atestou-se por documentos 
também que a primeira proteção de que gozou o lugar deu-se pela compra e 
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tombamento da “casa natal de José de Alencar”, situação que mudou apenas no 
ano de 2012 com a extensão do tombamento da pequena casa para as terras 
remanescentes do Sítio. Ou seja, outros motivos, ou outros valores não ligados à 
figura de José de Alencar só podem ser observados, como no referido parecer, 
em registros do século XXI. 
  Observando esses fatos, e sob a ótica da discussão teórica, há se 
ponderar a possibilidade, aventada na hipótese, de ter havido a inoculação de 
uma verdade no imaginário social, a invenção de uma tradição, como levanta 
Hobsbawm, ou, quem sabe, a criação de mitologia urbana, como queria 
Cabantous, na Fortaleza do início do século XX.  A verdade inoculada de que se 
fala é: José de Alencar é filho da terra, herói e patrono das terras cearenses, 
ainda que tenha deixado a terra natal, aos nove anos de idade. Procedendo-se à 
análise dessa possibilidade através da historiografia, entende-se que de tal 
verdade derivou o onipresente culto à imagem e à obra do escritor existente na 
cidade e originária do início do século XX. 
Para iluminar esses espaços vazios de justificação e entender certas 
incongruências observadas não apenas nas decisões administrativas, mas 
também na tardia ascensão de José de Alencar à condição de patrono de 
Fortaleza é preciso que se façam algumas ponderações. O Ceará, como se 
sabe, evoluiu marcado pelo abandono do colonizador e castigado pela 
severidade de seu clima hostil, que periodicamente abrasava suas terras e 
dizimava populações pelo rigor das secas. É estranho, portanto, que o 
fortalezense, como de resto, toda a população do Estado, composta 
majoritariamente por indigentes e caracterizada por uma enorme e estrutural 
desigualdade, haja escolhido, no início do século XX, um escritor, e político 
quase desconhecido para eles, para seu patrono e herói. 
Em outras palavras, muito demorou para que Fortaleza se igualasse, em 
matéria de desenvolvimento econômico e, sobretudo, cultural, a outros centros 
urbanos brasileiros como Rio de Janeiro, Recife e Salvador, receptáculos de 
maior atenção do Império. Assim, é no mínimo controverso que uma sociedade 
cuja população não passava de 80.000 habitantes em 1920, e que sempre 
apresentou uma das maiores taxas de analfabetismo do país, tomasse para si, 
também no início do século XX um herói da literatura.  
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Assente nos fatos apresentados no final do capítulo 5, cumpre destacar 
os seguintes aspectos: as inciativas de perpetuação da imagem do escritor, 
como personagem intrinsecamente cearense, partiram sempre da administração 
pública da cidade e a toponímia mais célebre que lhe é dedicada foi instituída 
entre as décadas de 1910 e 1930, contrastando com os fatos apresentados 
anteriormente sobre o desenvolvimento da cidade. De fato, até a década de 30, 
Fortaleza não passava de algumas quadras edificadas e menos de um 
quilômetro a partir da orla, a cidade era composta por uma população em geral 
não letrada e cuja atividade predominante era o comércio. 
Frente ao exposto, é legítimo afirmar que houve realmente a 
transformação pela administração pública do escritor e político José de Alencar 
em um tipo heroico, consagrando essa criação no imaginário local, inventou-se, 
poder-se-ia dizer, uma tradição que compreende a utilização da figura do escritor 
para a designação de locais públicos. Alencar, figura indubitavelmente forte, 
solene, foi elemento definidor da identidade urbana de uma coletividade que não 
possuía grandes amarras sociais. Com a imortalização do escritor em nomes de 
praças, ruas, teatro, e outros logradouros públicos, além da construção de 
monumentos glorificadores de sua figura e de sua obra, sedimentou-se um 
imaginário coletivo na cidade que emergia. Em consequência disso, legitimou-se 
a proteção patrimonial do Sítio Alagadiço Novo, sob a designação de “Casa de 
José de Alencar”, confirmando a hipótese desta pesquisa. 
Mas, então, oque significados se podem extrair desses fatos? Que a 
justificativa da salvaguarda do Sítio Alagadiço mudou na atualidade? Trazendo 
novamente a discussão engendrada no capítulo 2, sabe-se que o capital 
axiológico de toda sociedade muda com o tempo. Ora, se mudam os valores, é 
coerente entender que justificativas e pareceres acompanhem essas 
transformações. Então, se o conhecimento a respeito do bem aumentou desde o 
tombamento inicial, é compreensível que a instituição que o proteja almeje 
explicitar o quanto ele significa, reforçando para a comunidade o que legitima 
sua ação de protegê-lo oficial e continuamente. 
Esta pesquisa demonstrou o fato de que o Alagadiço Novo possui raízes 
muito mais profundas que aquelas expostas pela existência da instituição Casa 
de José de Alencar. Desde a sua relação com a história de José Martiniano de 
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Alencar (o pai), passando pela ancestralidade daquele território em que o Sítio 
está incrustado e pela relação com Messejana e suas origens indígenas 
seculares. A nosso ver, muito mais pode ser adicionado à legitimação do 
regulamento que protege as terras remanescentes do Sítio, hoje, do que a 
referência à figura de José de Alencar (o filho). 
Nesse sentido, sobre a atribuição dos valores ao Sítio Alagadiço concluiu-
se que, embora tenha sido fruto de inoculação de verdades e da manipulação de 
imaginários, não se deve destituir o herói criado dos valores que o escritor José 
de Alencar realmente possui. Mas a historiografia mostrou que mais valores 
agregados ao território tornam a história do Sítio mais rica e complexa, de modo 
a refletir a identidade sofrida e batalhadora da gente cearense. E mais, sem 
dúvida a incorporação desses outros valores tem o potencial de expandir a 
exaltação da CJA como instituição de cultura e tornar efetiva sua integração ao 
espaço da cidade. 
Destarte, corrobora-se com a afirmação de Hobsbawm sobre a 
necessidade de analisar sintomas que as diferentes épocas oferecem ao crivo 
interpretativo do historiador, especificadamente as tradições inventadas. É, 
portanto, razoável afirmar que esse aspecto também faz parte do ofício do 
agente conservador do patrimônio, consistente em destrinchar o jogo de 
“lembrar-esquecer”, como proposto por Castriota na epígrafe destas 
considerações. Isto deveria ser princípio inerente à política patrimonial, posto 
que deixa às claras o processo de atribuição de valores e fornece a crítica 
necessária a um modelo mais sustentável de preservação do patrimônio cultural. 
Afinal, cumpre advertir que, tenha havido o tombamento das terras 
remanescentes do Sítio Alagadiço, não se revoga a premissa inicial de que esta 
pesquisa trata-se de um “réquiem historiográfico”, uma vez que a maior parte do 
seu território tenha sido praticamente tragado pela expansão urbana 
desordenada. A dissertação ora apresentada homenageia a história do lugar 
original e produz um material que poderá contribuir para o manejo subsequente 
do bem. Este réquiem, portanto, se firma como tributo à alma e à história do 
lugar e de sua gente, dos quais faço parte. 
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Expressas as conclusões acima e como sói acontecer nos trabalhos de 
pesquisa, algumas questões e incômodos subsistem, dentre elas, registram-se 
as seguintes: se quem atribui, hoje, os outros valores além daquele relacionado 
a José de Alencar, continua sendo o restrito grupo ligado ao IPHAN e/ou à 
Universidade Federal, e não a maior parcela da população, não seria este o 
motivo da falta de conexão observada entre a comunidade de Fortaleza e o 
lugar? Como se dá, na verdade a relação da comunidade fortalezense com o 
Sítio? Acredita-se que um trabalho ligado à percepção do lugar ainda pode ser 
realizado. 
Além disso, outras perguntas podem ser feitas frente às mudanças nas 
justificativas de sua proteção na atualidade, por exemplo: a quem fez diferença? 
As histórias do Sitio Alagadiço Novo, de Messejana, de José Martiniano de 
Alencar pai são fatos difundidos na comunidade? Isso interferiu nos caminhos 
que direcionaram o destino do Sítio? 
Claramente restam muitas questões. Além das indagações que se pode 
fazer sobre a relação do bem com a sua comunidade, existe ainda a temática da 
atuação da política patrimonial sobre o bem, sua relação com as demais políticas 
setoriais de produção da cidade, questões ligadas à leitura do lugar na paisagem 
da cidade, da educação patrimonial para a melhor utilização do lugar, para citar 
apenas algumas das possibilidades. Ou seja, são ainda vastas as possibilidades 
de análise do Sítio Alagadiço Novo, o que se ofereceu aqui foi apenas um 
primeiro olhar, um aparato historiográfico que, a nosso ver, pode servir de base 
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Março de 1857 In. Livro de Registros de Terra da Freguesia de Fortaleza – Vol. Único – 
Pasta G - No 25 A. 
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Registro de porção de terra no Sítio Muriti-a-puá em nome Ignacio Ferreira Façanha, 
em 1855 In. Livro de Registros de Terra da Freguesia de Fortaleza – Vol. Único – 
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Registro de porção de terra no Sítio Alagoa-da-Sapiranda em nome Ignacio Lourenço 
Lopes, em 1855 In. Livro de Registros de Terra da Freguesia de Fortaleza – Vol. Único – 
Pasta G - No 25 A. 
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Registro de porção de terra no Sítio Alagoa-da-Sapiranda em nome do Vigário 
Joaquim Lopes da Cunha, em 12 de Março de 1857 In. Livro de Registros de Terra da 
Freguesia de Fortaleza – Vol. Único – Pasta G - No 25 A.  
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Cópia do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original do Acervo da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. 
p. 48/50 
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Cópia do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original do Acervo da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 
fls. p. 49/51 
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Cópia do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original do Acervo da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. 
p. 49/51 
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Cópia do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original do Acervo da 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 
fls. fl 50/52 
        286      Anexos 
  
Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com 
pagamento a Vitorino do Rego Barreto em nome de sua mulher Maria Amália d’Alencar 
Barreto. Original do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, 
Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. fl 111/113 
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Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com 
pagamento a Vitorino do Rego Barreto em nome de sua mulher Maria Amália 
d’Alencar Barreto. Original do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. fl 111/113 
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Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com pagamento 
a Bárbara Augusta de Alencar. Original do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls 
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Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com 
pagamento a Joaquina Carolina de Alencar. Original do Acervo da Biblioteca Nacional 





















        290      Anexos 
  
 
Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com pagamento 
a Argentina Adélia de Alencar. Original do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. fl 116/118 
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Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com 
pagamento a Argentina Adélia de Alencar. Original do Acervo da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. fl 116/118 
  
        292      Anexos 
  
Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com pagamento 
ao herdeiro caçula, Carlos. Original do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. fl 118/120 
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Autos de Partilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar com 
pagamento ao herdeiro caçula, Carlos. Original do Acervo da Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 1860, 821 fls. fl 118/120 
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Auto de sobrepartilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original 
do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 
1860, 821 fls. pp. 163/164 - 165/166 
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Auto de sobrepartilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original 
do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 
1860, 821 fls. pp. 163/164 - 165/166 
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Auto de sobrepartilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original 
do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 
1860, 821 fls. pp. 163/164 - 165/166 
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Auto de sobrepartilha do processo de inventário de José Martiniano de Alencar. Original 
do Acervo da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Processo No 1888, Caixa 4192, ano 
1860, 821 fls. pp. 163/164 - 165/166 
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Edição do Jornal Pedro II de 16 de Outubro de 1858  
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Edição de O Cearense de 25 de Maio de 1877  
        300      Anexos 
  
Edição da Gazeta do Norte de 19 de dezembro de 1885 – parte 1 
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Edição da Gazeta do Norte de 19 de dezembro de 1885 – parte 2. 
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Edição de O Cearense de 21 de Junho de 1874 – parte 1 
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 Edição de O Cearense de 21 de Junho de 1874 – parte 2 
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Edição de O Cearense de 29 de outubro de 1874 
  
 Entre valor e transformação: um réquiem historiográfico para o Sítio Alagadiço Novo          305 
 
Edição de O Cearense de 25 de Maio de 1877  
        306      Anexos 
  
Edição de A República de 19 de Janeiro de 1894  
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Edição de A República de 24 de Abril de 1894  
  
        308      Anexos 
  
Escritura de arrendamento que faz D. Joaquina de Alencar de Sousa Andrade, de seu sítio 
denominado Alagadiço Novo (na freguesia de Mecejana, a Manoel Moreira Pequeno e 
Possidonio Mardocheu Rodrigues, por tempo de cinco annos, a conto e duzentos mil reis 
annuais. Livro No 13-A (cópia). 1o Cartório Feijó. Ano 1894. 
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        310      Anexos 
  
Escritura de venda que faz o Barão da Ibiapaba a José Pereira de Barros de seu sítio 
denominado Muriti-a-puá no Município de Mecejana. 1o Cartório Feijó. Ano 1893 
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Escritura de venda que faz José Pereira de Barros e sua mulher a Francisco Leite 
Barbosa de seu sítio denominado Muriti-a-puá no Município de Mecejana. 1o Cartório 
Feijó. Ano 1896. fl. 41 
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Escritura de hipoteca que fazem Lourenço do Carmo e sua mulher à Viúva Dona [?] 
Leonel de Alencar de seu sítio denominado Gravito no Município de Mecejana. 1o 
Cartório Feijó. Ano 1900. Fl.91 
  
 Entre valor e transformação: um réquiem historiográfico para o Sítio Alagadiço Novo          313 
 
Escritura de cessão que faz Dona [?] Leonel de Alencar a Francisco Lourenço do 
Carmo de seu sítio denominado Gravito no Município de Mecejana. 1o Cartório Feijó. 
Ano 1903.  
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Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 
4º OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará – Parte 1 
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Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 
4º OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará – Parte 2 
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Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 
4º OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará – Parte 3 
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Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 
4º OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará – Parte 4 
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Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 
4º OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará – Parte 5 
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Cópia de escritura de desapropriação. 24 de Maio de 1965. Cartório Morais Correia – 
4º OFÍCIO. Livro 36. Fls. 145/v. Acervo da 4ª SR/IPHAN, sede Ceará – Parte 6 
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Cópia de escritura de desapropriação. 30 de abril de 1965. Cartório Martins – 2º 
OFÍCIO. Livro 140. Fls. 104/v – parte 1 
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Cópia de escritura de desapropriação. 30 de abril de 1965. Cartório Martins – 2º 
OFÍCIO. Livro 140. Fls. 104/v – parte 2 
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Cópia de escritura de desapropriação. 30 de abril de 1965. Cartório Martins – 2º 
OFÍCIO. Livro 140. Fls. 104/v – parte 3 
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Cópia de escritura de desapropriação. 30 de abril de 1965. Cartório Martins – 2º 
OFÍCIO. Livro 140. Fls. 104/v – parte 4 
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Cópia de escritura de desapropriação. 30 de abril de 1965. Cartório Martins – 2º 
OFÍCIO. Livro 140. Fls. 104/v – parte 5 
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Loteamento 635 Parque José de Alencar. FONTE: Acervo SEUMA 
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Certidão narrativa de registro de escritura pública de compra e venda de 06 de Julho 
de 1944. Transcrita do Livro de Transmissões 3-2, No 31713. 1º Ofício de Registro de 
Imóveis. Fls. 161 – Parte 1 
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Certidão narrativa de registro de escritura pública de compra e venda de 06 de Julho 
de 1944. Transcrita do Livro de Transmissões 3-2, No 31713. 1º Ofício de Registro de 
Imóveis. Fls. 161 – Parte 2 
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Loteamento 666 Parque José de 
Alencar. FONTE: Acervo SEUMA  
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Edição de A Razão de 11 de junho de 1929 
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Carta de Rodrigo Melo Franco de Andrade, então Diretor do SPHAN ao Arquiteto José 
Liberal de Castro em 15 de Janeiro de 1962. FONTE: Acervo 4ª SR/IPHAN, Ceará. 
 
        332      Anexos 
  
Carta do Arq. José Liberal de Castro a Rodrigo Melo Franco de Andrade, então Diretor 
do SPHAN, em 15 de Janeiro de 1962. FONTE: Acervo 4ª SR/IPHAN-Ceará – Parte 1 
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Carta do Arq. José Liberal de Castro a Rodrigo Melo Franco de Andrade, então Diretor 
do SPHAN, em 15 de Janeiro de 1962. FONTE: Acervo 4ª SR/IPHAN-Ceará – Parte 2 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC (SODS). Ata 164 de 29 de Dezembro de 
1964. – Parte 1 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC (SODS). Ata de 29 de Dezembro de 
1964. – Parte 2 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC (SODS). Ata de 29 de Dezembro de 
1964. – Parte 3 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC (SODS). Ata da 108a Sessão Ordinária 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC (SODS). Ata da 108a Sessão Ordinária 
do Conselho, em 5 de fevereiro de 1965. – parte 2 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC (SODS). Ata da 108a Sessão Ordinária 
do Conselho Universitário em 5 de fevereiro de 1965. – parte 3 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos (SODS) da UFC. Ata da 110ª Sessão Ordiária do 
Conselho Universitário em 9 de Abril de 1965. p.1 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC. Ata de 9 de Abril de 1965. p.4 
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Secretaria dos Órgãos Deliberativos da UFC. Ata de 9 de Abril de 1965. p.5 
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Proposta Projeto Alagadiço Novo de revitalização do Sítio de autoria do Arquiteto Ricardo Bezerra. 
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Memorando No 028 de 05 de Julho de 1993 do Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Histórico IBPC emitido pela Arquiteta Célia Perdigão. – Parte 1 
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Memorando No 028 de 05 de Julho de 1993 do Instituto Brasileiro do Patrimônio 
Histórico IBPC emitido pela Arquiteta Célia Perdigão. – Parte 2 
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